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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu
Barros, convoca os Membros e servidores abaixo relacionados, para
participarem do Treinamento para Implantação do Sistema de
Informações do Ministério Público – SIM, que será realizado de forma
virtual por meio da ferramenta Google Meet, sendo os convites/links
enviados para o e-mail funcional, na seguinte data:

Data: 20 de abril de 2020.

Horário: 10h00 às 12h00 e 14h00 às 16h00.

PATRÍCIA RAMALHO DE VASCONCELOS
GENIVALDO FAUSTO DE OLIVEIRA FILHO
MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
MARIA DA CONCEIÇÃO NUNES DA LUZ
FABIANO DE ARAÚJO SARAIVA
JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA SILVA
RAÍSSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA
SÉRGIO ROBERTO ALMEIDA FELICIANO
FREDERICO GUILHERME DA FONSECA MAGALHÃES
FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS
LEONARDO BRITO CARIBE
RUSSEAX VIEIRA DE ARAÚJO
CLAY ELLISON OLIVEIRA DO NASCIMENTO
PATRÍCIA CARNEIRO DOS SANTOS COELHO BRAGA
MARIA EDUARDA DE FREITAS CUNHA
ALEXANDRE DUARTE QUINTANS
MARIA  NGELA DE SIQUEIRA
DANILO CÉSAR MEDEIROS
ALESSANDRA PATRÍCIA EVANGELISTA DE SIQUEIRA
CLÁUDIA MARIA DO NASCIMENTO
CAMILA MARIA GOMES CONFESSOR
EDJA ANGELIM TORRES DE SOUZA
LEONARDO JOSÉ PAULINO DOS SANTOS
JOSÉ CARLOS S. DE QUEIROZ FILHO
GIOVANNI BEZERRA DIAS DA SILVA
DJALMA NICÁCIO DA SILVA
JOSÉ CORDEIRO DE ALBUQUERQUE
JAILSON PEREIRA DE ALC NTARA
SANDRA CRISTINA DE SOUZA
SEVERINO RAMOS JOAQUIM
VILMA CARDOSO DOS SANTOS PEREIRA

CONVOCAÇÃO Nº 195/2020
Recife, 16 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR GERAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, tendo em vista a publicação da Portaria
conjunta PGJ CGMP nº 001/2020, de 17 de março de 2020, que
estabelece, no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco -
MPPE, novas medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo
Coronavírus - COVID-19, em especial regime diferenciado de
teletrabalho;

CONSIDERANDO o que a Instrução Normativa conjunta TJPE nº

AVISO CONJUNTO PGJ-CGMP Nº 07/2020
Recife, 16 de abril de 2020

10, de 16 de abril de 2020, dispõe sobre a realização de audiências no
âmbito do conhecimento dos processos socioeducativos, nos casos de
ato infracional praticado com violência ou grave ameaça, bem como a
realização de audiências e atos de urgência no âmbito das medidas de
proteção, por meio da Plataforma Emergencial de Videoconferência
disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, enquanto durar
o período de isolamento social decorrente da Pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a presença do membro do
Ministério Público de Pernambuco às audiências designadas;

AVISAM:

I - Os membros do Ministério Público de Pernambuco com atuação na
defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão, através da
Plataforma Emergencial de Videoconferência, instituída pelo Conselho
Nacional de Justiça – CNJ por meio da Portaria nº 61/2020 e
disponibilizada pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, participar das
audiências para as quais forem intimados, devendo para tanto:

a) contactar os Chefes de Secretaria das respectivas unidades onde
atuam para informar seu email institucional e contato telefônico, para
fins de intimação;

b) solicitar ao Chefe de Secretaria a remessa do processo, devidamente
digitalizado, quando se tratar de processo físico;

c) baixar o programa referente a Plataforma Emergencial de
Videoconferência no equipamento de que dispõe;

d) acessar o link de participação da videoconferência no dia e horário
para o qual foi intimado;

e) cadastrar a realização da atividade no sistema Arquimedes.

II - A Secretaria de Tecnologia e Inovação auxiliará os membros do
Ministério Público para participação das audiências por meio da
plataforma, devendo para tanto produzir tutorial para baixar o programa
e utilizar a ferramenta.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor Geral do Ministério Público

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 658/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 12ª Circunscrição Ministerial,

PORTARIA POR-PGJ Nº 798/2020
Recife, 16 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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com sede em Vitória de Santo Antão - PE, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 658/2020, do dia 27.03.2020,
publicada no DOE do dia 30.03.2020, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 235191/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de dezembro/2020. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 235469/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE
ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de outubro/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 235511/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 235669/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença casamento/luto
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
Despacho: Em face da documentação acostada, concedo 08 (oito) dias
de licença ao requerente, a partir do dia 05/04/2020, nos termos artigo
64, VI, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 235710/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: PATRÍCIA DA FONSECA LAPENDA PIMENTEL
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 235809/2020
Documento de Origem: Eletrônico

DESPACHOS Nº 069/2020
Recife, 16 de abril de 2020

Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: ALINE DANIELA FLORÊNCIO LARANJEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 235611/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: ADRIANA GONCALVES FONTES
Despacho: 1. Revogo o despacho proferido no RE 227469/2020. 2.
Defiro o pedido de manutenção do gozo de 30 (trinta) dias de férias
escalares para o mês de maio/2020. 3. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 234289/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de setembro/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 232661/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: Arquive-se o presente tendo em vista desistência do pedido,
formulada através do RE 233876/2020.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos,  Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria Técnica em
Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na manifestação
do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria Administrativa,
Dr. Diego Pessoa Costa Reis,  exarou o seguinte despacho:

Procedimento Administrativo nº 2020/84573
Requerente: Gildenor Eudócio de Araújo Pires, Promotor de Justiça
aposentado.
Assunto: Requer a isenção do pagamento do imposto de renda e
contribuição previdenciária.

Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a Manifestação
da ATMA e defiro a isenção do imposto de renda, a partir de 02 de
março de 2020, em favor do Bel. Gildenor Eudócio de Araújo Pires, em
razão do exposto no Laudo de Isenção de Contr ibu ição
Previdenciária/Isenção de Imposto de Renda Servidor e Pensionista,
que atestou o enquadramento do Requerente nos requisitos legais para
isenção de imposto de renda, bem como com fulcro na Lei Federal nº.
7.713, e suas alterações. Com relação à contribuição previdenciária,
com base no § 5º, do art. 34 e no § 3º, do art. 71, da Lei Complementar
n º .  2 8 / 2 0 0 0  e  n o  L a u d o  d e  I s e n ç ã o  d e  C o n t r i b u i ç ã o
Previdenciária/Isenção de Imposto de Renda Servidor e Pensionista, a
partir de 02 de março de 2020, devem ser efetuados os descontos sobre
os valores dos seus proventos de aposentadoria que superem o dobro
do limite máximo estabelecido para o benefício do regime geral de
previdência social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal.
Publique-se. Após, envie-se à CMGP para anotação e arquivamento.

DESPACHO Nº 2020/84573
Recife, 16 de abril de 2020
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VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos,  Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria Técnica em
Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na manifestação
do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria Administrativa,
Dr. Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior,  exarou a seguinte
decisão:

Auto nº. 2020/88867
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
Origem: Requerimento eletrônico nº 2020/229035
Interessada: Mônica Erline de Souza, Promotora de Justiça
Assunto: Requer a concessão de abono de permanência

Acolho integralmente a Manifestação da ATMA e reconheço o direito da
Requerente, a Promotora de Justiça MÔNICA ERLINE DE SOUZA
LEÃO, ao abono de permanência a partir de 09/04/2020, com fulcro no
art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, deferindo seu
pedido e determinando ao Departamento Ministerial de Pagamento de
Pessoal – DEMPAG que inclua o referido abono em folha de
pagamento. Publique-se.

Cadastre-se no sistema de requerimento eletrônico, promovendo sua
tramitação à CMGP para anotação e providências. Dê-se baixa nos
registros, inclusive de informática. Cientifique-se a Interessada.

DECISÃO Nº 2020/88867
Recife, 15 de abril de 2020

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, Presidente do Conselho Superior,
comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA, Corregedor Geral, Dr. CARLOS
ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, Dr. SALOMÃO ABDO AZIZ ISMAIL
FILHO (substituindo Dr. MAVIAEL DE SOUZA SILVA), Drª. MARIA
LIZANDRA LIRA DE CARVALHO, Dr. RINALDO JORGE DA SILVA, Dr.
FERNANDO FALCÃO FERRAZ FILHO, Dr.ª FERNANDA HENRIQUES
DA NÓBREGA, Dr. STANLEY ARAUJO CORREIA, e ao Presidente da
Associação do Ministério Público - AMPPE, a realização da 6ª Sessão
Virtual Ordinária, no período de 27 a 30 de abril de 2020. Lembramos,
ainda, que a relação dos processos deve ser encaminhada com
antecedência mínima de 03 (três) dias do início da referida sessão, ou
seja, até a quarta-feira, dia 22/04/20, e que os votos deverão ser
inseridos na pasta “Sessão Virtual” até um dia antes do início da sessão
(dia 24/04/20).

Petrúcio Jose de Luna Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

AVISO Nº 28/2020-CSMP
Recife, 16 de abril de 2020

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor-Geral do Ministério Público, no uso de suas atribuições
legais, AVISA aos Excelentíssimos Senhores Membros do Ministério
Público de Pernambuco que o egrégio Conselho Nacional do Ministério
Público editou a Resolução nº 210, de 14 de abril de 2020, tendo por
objeto a uniformização, no âmbito do Ministério Público da União e dos
Ministérios Públicos dos Estados, das medidas de prevenção à
propagação do contágio pelo novo Coronavírus (Covid-19) e de
resguardo à continuidade do serviço público prestado nas unidades e
ramos

AVISO CGMP Nº 025/2020
Recife, 16 de abril de 2020

ministeriais no país, conforme anexo.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, no uso da competência fixada no inciso IV, do art. 16,
da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Pernambuco
(MPPE);

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, no dia 11/03/2020, a Organizacao Mundial da
Saude (OMS) decretou como pandemia o novo coronavirus (Covid 19),
em razao dos milhares de casos detectados em diversos paises;

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº
001/2020 (DOE 18/03/2020), o Ministério Público de Pernambuco,
seguindo orientações das autoridades sanitárias locais, instituiu o
Regime Diferenciado de Teletrabalho no âmbito da Instituição,
objetivando assim compatibilizar a manutenção do seu funcionamento
em patamares adequados e a preservação da saúde de membros,
servidores, advogados e da população em geral;

CONSIDERANDO que a atuação do Ministério Público abrange o
atendimento ao público, de acordo com as disposições contidas nos
artigos 32, inciso II e 43, inciso XIII, ambos da Lei nº 8.625, de 12 de
fevereiro de 1993, figurando como relevante instrumento de diálogo com
advogados e com a sociedade em geral;

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 205/2019, de
18/12/2019, que institui, no âmbito do Ministério Público, a Política
Nacional de Atendimento ao Público;

CONSIDERANDO que, desde a implementacao do Regime Diferenciado
de Teletrabalho, a Secretaria de Tecnologia e Inovacao (STI), tem
ofertado aos Membros do MPPE uma serie de cursos e treinamentos,
objetivando melhor capacita-los para o desempenho remoto de suas
atividades, alem de ter implementado, desde o dia 01/04/2020, sessoes
de comunicacao on-line para esclarecimentos de duvidas e orientacoes,
em tempo real;

CONSIDERANDO o contido na Recomendação CGMP nº 008/2020, que
orienta os Membros deste Ministério Público a estabelecerem horários
fixos para atendimentos virtuais diários em suas respectivas unidades
de atuação, utilizando o “GOOGLE HANGOUTS MEET”, bem como a
fornecerem ao seus públicos-alvo orientações detalhadas para
agendamento dos atendimentos;

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 5º, da Resolução CNMP
nº 210, de 14/04/2020, durante esse excepcional período de trabalho
remoto, implementado em razão da pandemia do novo coronavírus, os
membros do Ministério Público, Promotores e Procuradores de Justiça,
possuem o dever de resguardar o atendimento a advogados e à
sociedade, no que se relacione às medidas urgentes, sendo obrigatória
a divulgação da forma pela qual será possível o contato enquanto
estiverem em regime de teletrabalho;

CONSIDERANDO que, a despeito dos reconhecidos esforços dos
Membros visando garantir o adequado funcionamento dos serviços
ministeriais, chegou ao conhecimento desta Corregedoria relatos de
advogados no sentido de que estão

RECOMENDAÇÃO CGMP Nº 010/2020
Recife, 16 de abril de 2020
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enfrentado dificuldades para agendar atendimentos com agentes
ministeriais que atuam no primeiro grau da Capital e no segundo grau de
jurisdição, a fim de tratarem de feitos que estão em poder de tais
agentes ministeriais;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de orientar e padronizar a
atuação das Promotorias Criminais e Cíveis da Capital e das
Procuradorias de Justiça deste MPPE, no que atine ao atendimento que
deve ser prestado às partes e advogados durante o exercício de suas
funções em Regime Diferenciado de Teletrabalho;

RESOLVE RECOMENDAR:

1) Aos Membros que atuam no primeiro grau da Capital e no segundo
grau de jurisdição que, diante da situação excepcional ora vivenciada
estabeleçam, no âmbito das Promotorias de Justiça da Capital e das
Procuradorias de Justiça perante as quais desenvolvam suas atividades,
dias e horários para realização de atendimentos por videoconferência ou
por outros meios tecnológicos disponíveis, valendo-se, caso necessário,
do apoio da Secretaria de Tecnologia e Inovacao (STI) para sua efetiva
implementação.

2) Aos Coordenadores das Promotorias de Justiça Cíveis e Criminais da
Capital, bem como das Procuradorias Cíveis e Criminais que, em
articulação com a Ordem dos Advogados do Brasil e a Assessoria
Ministerial de Comunicação, promovam ampla divulgação dos
endereços eletrônicos oficiais para contato, bem assim divulguem
oficialmente os dias e horários estabelecidos por cada um dos
Promotores e Procuradores para os atendimentos virtuais prestados à
população e advogados nos casos urgentes.

Publique-se. Registre-se.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 771
Assunto: Ofício CGMP nº 0171/2020-SP
Data do Despacho: 15/04/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 773
Assunto: Ofício CGMP nº 0183/2020-SP
Data do Despacho: 15/04/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 774
Assunto: Ofício CGMP nº 0183/2020-SP reitera Of. CGMP nº 125/2020-
SP
Data do Despacho: 15/04/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 775
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 15/04/20
Interessado(a): João Victor da Graça Campos Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 776
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 15/04/20
Interessado(a): João Victor da Graça Campos Silva

DESPACHOS Nº 069.
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Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 777
Assunto: Lista de Contatos
Data do Despacho: 16/04/20
Interessado(a): Isabel de Lizandra Penha Alves
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Número protocolo: ...
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 27/03/20
Interessado(a): Ana Victória Francisco Schauffert
Despacho: Remeta-se à vitalicianda, para ciência e eventual
manifestação. Após, remeta-se ao CSMP, no termos do art. 13, § 3º, da
Resolução RES-CSMP nº 002/2017.

Número protocolo: ...
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 31/03/20
Interessado(a): Clarissa Dantas Bastos
Despacho: Remeta-se à vitalicianda, para ciência e eventual
manifestação. Após, remeta-se ao CSMP, no termos do art. 13, § 3º, da
Resolução RES-CSMP nº 002/2017.

Número protocolo: ...
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 30/03/20
Interessado(a): Edson de Miranda Cunha Filho
Despacho: Remeta-se ao vitaliciando, para ciência e eventual
manifestação. Após, remeta-se ao CSMP, no termos do art. 13, § 3º, da
Resolução RES-CSMP nº 002/2017.

Número protocolo: ...
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 09/04/20
Interessado(a): Luciana Carneiro Castelo Branco
Despacho: Remeta-se ao vitaliciando, para ciência e eventual
manifestação. Após, remeta-se ao CSMP, no termos do art. 13, § 3º, da
Resolução RES-CSMP nº 002/2017.

Número protocolo: ...
Assunto: 3º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 23/03/20
Interessado(a): Márcio Fernando Magalhães França
Despacho: Remeta-se ao vitaliciando, para ciência e eventual
manifestação. Após, remeta-se ao CSMP, no termos do art. 13, § 3º, da
Resolução RES-CSMP nº 002/2017.

Número protocolo: 235409/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Número protocolo: 230780/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Número protocolo: 235490/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.
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A Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, no uso de
suas atribuições legais, torna público o Quadro Estatístico Mensal,
referente aos meses de Janeiro, Fevereiro e Março de 2020, conforme
anexo.

QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL Nº 001/2020, 002/2020 e 003/2020
Recife, 16 de abril de 2020

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os
seguintes  despachos eletrônicos:

No dia 16/04/2020

Número protocolo: 235271/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: KILMA CRISTINA SIQUEIRA VASCONCELOS
Despacho:  INDEFIRO o pedido de suspensão/alteração de licença-
prêmio. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 231093/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: WALKÍRIA RIBAS RODRIGUES
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP (Divisão
Ministerial de Registro e Controle), AUTORIZO a realização de regime
remoto de trabalho, devendo a chefia imediata definir como se efetivará
o trabalho.

Número protocolo: 235149/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: DILSON DE SOUZA SANTOS FILHO
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP (Divisão
Ministerial de Registro e Controle), AUTORIZO a realização de regime
remoto de trabalho, devendo a chefia imediata definir como se efetivará
o trabalho.

Número protocolo: 235329/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: FRANCECLAUDIO TAVARES DA SILVA
Despacho: Autorizo, conforme requerido. Segue para as providências
necessárias.

Número protocolo: 234449/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: CLAUDIA SILVA DE LIMA
Despacho: . INDEFIRO o pedido de suspensão/alteração de férias.
Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 235629/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS CAVALCANTI DE ALMEIDA
Despacho: Autorizado pela chefia.

Número protocolo: 235570/2020

DESPACHOS Nº No dia 16/04/2020
Recife, 16 de abril de 2020

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: ALINE LEAL MARINHO DE CARVALHO
Despacho: Para análise e pronunciamento quanto ao período de licença
já gozado pela servidora.

Número protocolo: 235470/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: ALEXANDRE HENRIQUE DE OLIVEIRA
Despacho:  INDEFIRO o pedido de suspensão/alteração de férias.
Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 202829/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: JAILSON JOAQUIM DA SILVA
Despacho: Acolho na integra o Parecer AJM Nº 070/2020, indefiro o
pedido.

Número protocolo: 076731/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: GUTENBERG COSTA PEREIRA DA SILVA
Despacho: Acolho na integra o Parecer AJM Nº 069/2020, defiro o
pedido. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 228930/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: MANOEL VILEMEN DA SILVA FILHO
Despacho: Para informar dotação orçamentária.

Número protocolo: 234329/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: ALINE ETIENE DE ARRUDA JORDÃO
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 233630/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: MARIA CLAUDIA NUNES DA LUZ
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 233970/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: JULIANE CRISTINA CANTALICE DA CUNHA
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 209552/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença para realização de curso
Data do Despacho: 16/04/2020
Nome do Requerente: FRANCISCO JACKSON RODRIGUES DOS
SANTOS
Despacho: Considerando que foi publicado a PORTARIA POR-SGMP
Nº 276/2020, em 16/04/2020, arquive-se.

Recife, 16 de abril  de 2020.
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Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA
DEFESA DA CIDADANIA/DEFESA DA EDUCAÇÃO

RECOMENDAÇÃO N. 011/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, titular da 1ª Promotoria de Justiça de
Pesqueira, com atribuição na Curadoria de Defesa da Cidadania/Defesa
da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal
n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art.
8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a publicação pelo Ministério da Saúde da NOTA
TÉCNICA Nº 6/2020-COSMU/CGCIVI/DAES/SAPS/MS1, que versa
sobre a ATENÇÃO ÀS GESTANTES NO CONTEXTO DA INFECÇÃO
SARS-COV-2, pontuando que nos serviços de saúde em geral e,
portanto, também na atenção pré-natal e maternidades, deve ser
instituída uma triagem de sintomas respiratórios e fatores de risco ;
CONSIDERANDO que o Protocolo de Manejo Clínico da COVID-19 na
Atenção Especializada, publicado pelo Ministério da Saúde, incluiu entre
as condições e fatores de risco a serem considerados para possíveis
complicações da síndrome gripal, "grávidas em qualquer idade
gestacional, puérperas até duas semanas após o parto (incluindo as que
tiveram aborto ou perda fetal) ”;

CONSIDERANDO a necessidade de proteção ao ciclo gravídico-
puerperal, face à pandemia do Novo Coronavírus, devendo todas as
unidades de saúde adotar, em atendimento às mulheres, desde o pré-
natal até a atenção ao parto, pós-parto e nascimento, medidas
específicas de proteção a este grupo de risco;

CONSIDERANDO a publicação do PROTOCOLO DE ATENDIMENTO
DE PACIENTES COM COVID-19 (INFECÇÃO SUSPEITA OU
CONFIRMADA), do INSTITUTO DE SAÚDE ELPÍDIO DE ALMEIDA –
ISEA, elaborado por Melania Amorim e contando com a participação de
Thaise Villarim e Adriana Melo, revisado

RECOMENDAÇÃO Nº N. 011/2020
Recife, 16 de abril de 2020

pelo Diretor Clínico do ISEA, Antônio Henriques de França Neto,
atualização e revisão de Melania Amorim ;

CONSIDERANDO que referido Protocolo elaborado pela Doutora
Melania Amorim, médica obstetra e epidemiologista com doutorado e
pós-doutorado em Ginecologia e Obstetrícia e Saúde Reprodutiva,
baseia-se nas mais recentes evidências científicas, elaborado “com o
intuito de garantir a melhor assistência baseada em evidências ao
binômio mãe-bebê, e, ao mesmo tempo, reduzir a disseminação da
doença entre pacientes, acompanhantes e profissionais de saúde”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art.5º, III;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS nº 356/2020, que
estabelece a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº
13.979/2020, que traz medidas para o enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação MS nº 01/2017, que
dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, dentre eles:
art. 2º. “toda pessoa tem direito ao acesso a bens e serviços ordenados
e organizados para garantia da promoção, prevenção, proteção,
t ra tamento e  recuperação da saúde (…) o  acesso será
preferencialmente nos serviços de atenção básica integrados por
centros de saúde, postos de saúde, unidades de saúde da família e
unidades básicas de saúde ou similares mais próximos de sua casa”;
(…); art. 3º. “toda pessoa tem direito ao tratamento adequado e no
tempo certo para resolver o seu problema de saúde. (…) é direito da
pessoa ter atendimento adequado, com qualidade, no tempo certo e
com garantia de continuidade do tratamento”; art. 4º. “toda pessoa tem
direito ao atendimento humanizado e acolhedor, realizado por
profissionais qualificados, em ambiente limpo, confortável e acessível a
todos”; dentre outros;

CONSIDERANDO ser incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e a função institucional de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia, tal como se infere das disposições de
caráter constitucional previstas nos artigos 127 e 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde
Pública (CNPG), editado em 2018, que prevê, como alguns dos seus
objetivos, “contribuir, especialmente, para a concretização do direito à
saúde na sua dimensão social (art. 6°, C.F.)”, bem como agir pela
consolidação material do direito à saúde, tendo como referência um
estado de pleno bem-estar físico, mental e social (Conferência
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, Alma Ata, 12.9.78,
OMS);” “intervir para que se cumpra a diretriz da integralidade, com
prioridade para as atividades preventivas”; competindo aos órgãos de
execução do MP, dentre outras ações: “instituir o uso de informações
constantes em repositórios de dados oficiais (SIOPS, CNES, SAGE,
TABNET, DATASUS, etc) como fundamento para identif icar
insuficiências de ações e serviços de saúde no SUS e instruir o
comportamento ministerial, priorizando atenção às populações mais
vulneráveis e aos vazios sanitários”; “priorizar, se possível, atuações de
caráter preventivo de
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situações de crise ou conflito, buscando a prévia mediação, com vistas à
preservação de direitos e o respeito à ordem jurídica”;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de todas as medidas para
a contenção da expansão da COVID-19, em especial quanto ao grupo
de risco relacionado ao ciclo gravídico-puerperal;

CONSIDERANDO, por fim, a Recomendação-PGJ n. 22/2020, que
orienta a adoção de providências junto aos gestores da saúde, visando
garantir a atenção integral à saúde das gestantes e puérperas, voltadas
para o cenário epidemiológico local, e, à redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas nas unidades de saúde, conforme recomendações do
Ministério da Saúde e da SES/PE, adotando todas as medidas
administrativas e judiciais cabíveis, sem prejuízo da responsabilização
civil, administrativa disciplinar e penal do (s) infrator (es).

RESOLVE RECOMENDAR:

I. ao Exmo. Sr. Secretário Municipal de Saúde de Pesqueira, em
cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal,
administrativa e de natureza sanitária acima referidas, além de outras
com estas convergentes:

1) A pronta adoção de providências para a elaboração e aplicação de
Protocolo de Atendimento ao Pré-Natal, Parto e Pós-Parto, voltado para
o cenário epidemiológico local, visando a redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas, conforme recomendações do Ministério da Saúde e da
SES/PE, incluindo:

a) Protocolo de atendimento durante as consultas e exames pré-natais,
de modo a reduzir o risco de contágio;

b) Disposição dos serviços e recursos voltados à prevenção, ao cuidado
e à correta informação deste grupo populacional, acerca da atual
situação da enfermidade no âmbito do município de Pesqueira, devendo
receber orientações específicas sobre ISOLAMENTO SOCIAL;

c) Diminuição do contato das gestantes e puérperas com outras pessoas
e profissionais durante o atendimento pré-natal, reduzindo tais contatos
aos estritamente necessários, com a garantia de realização das
consultas e exames indispensáveis;

d) Isolamento da área de atendimento às gestantes das demais áreas
das Unidades de Saúde, com a garantia de espaçamento de horários,
distanciamento mínimo, disponibilização de álcool em gel 70%, bem
como orientação e triagem dos sintomas antes da consulta;

e) Disponibilização de contato telefônico direto e/ou outros meios
remotos de comunicação às gestantes, para otimizar o comparecimento
à Unidade de Saúde;

2) A capacitação de todos os profissionais atuantes na atenção básica,
em especial na atenção ao pré-natal, para que atuem em face do
coronavírus quanto ao grupo de risco de gestantes e puérperas,
buscando, para tanto, sempre que necessário, auxílio técnico das
respectivas Regionais de Saúde;

3) A fiscalização pelo Município da adoção de medidas equivalentes
pelos serviços de atenção obstétrica SUS, conveniados e privados, com
atuação no Município;

II. À Direção do Hospital Dr. Lídio Paraíba, localizado neste Município de
Pesqueira, em cumprimento às disposições de ordem constitucional,
legal, administrativa e de natureza

sanitária acima referidas e outras com estas convergentes:

1) A pronta adoção de providências voltadas à elaboração e aplicação
de Protocolo de Atendimento ao Pré-Natal, Parto e Pós-Parto, voltado
para o cenário epidemiológico local, visando a redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas, conforme recomendações do Ministério da Saúde e da
SES/PE, incluindo protocolo de atendimento durante as consultas e
exames pré-natais, atendimentos de emergência obstétrica, triagem dos
sinais e sintomas e devido isolamento, de modo a reduzir o risco de
contágio, bem assim, dispondo dos serviços e recursos voltados à
prevenção, ao cuidado e à correta informação acerca da atual situação
da enfermidade, dentre eles:

a) Diminuição do contato das gestantes, parturientes e puérperas com
outras pessoas e profissionais durante o atendimento obstétrico,
reduzindo tais contatos aos estritamente indispensáveis, evitando-se
procedimentos desnecessários, com a garantia de realização dos
procedimentos essenciais ao atendimento com base nas melhores
evidências científicas;

b) Isolamento da área de atendimento às gestantes das demais áreas
da Unidade de Saúde, com garantia de espaçamento de horários,
distanciamento mínimo, disponibilização de álcool em gel a 70%, bem
como orientação e triagem dos sintomas antes da consulta;

c) Garantia do direito ao acompanhante, restrito, porém, a apenas um
acompanhante assintomático e não pertencente aos grupos de risco,
classificado após rigorosa triagem, não lhe sendo permitido circular pela
unidade de saúde, realizar trocas ou rodízios;

d) Garantir tempo mínimo de internação das puérperas, evitando, para
isso, procedimentos desnecessários e/ou eletivos;

e) Estabelecer fluxo de atendimento, nos moldes do PROTOCOLO DE
ATENDIMENTO DE PACIENTES COM COVID-19 (INFECÇÃO
SUSPEITA OU CONFIRMADA), do INSTITUTO DE SAÚDE ELPÍDIO
DE ALMEIDA – ISEA ;

2) A capacitação de todos os profissionais atuantes na atenção materno-
infantil, desde a recepção, em especial na atenção ao pré-natal, parto e
pós-parto, para que atuem de acordo com o protocolo institucional, em
face do novo coronavírus.

E, para tanto, DETERMINA o seguinte:

1. Registre-se a presente Recomendação no sistema de gestão de
autos Arquimedes, conforme Portaria de Instauração de P.A. que segue
em separado;

2. Remeta-se cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Secretário Municipal de Saúde, para conhecimento e
cumprimento;
b)À direção do Hospital Dr. Lídio Paraíba, localizado neste Município;
c)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
d)Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde (CAOP-
SAÚDE) para conhecimento e registro;
e)À Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do MPPE;
f)Ao Conselho Municipal de Saúde, à Câmara Municipal, à AMUPE, e ao
COSEMS-PE (cosems.pe@gmail.com), para ciência do conteúdo da
presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo
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de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual
SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da
presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de
colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e os
órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais,
dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora enfrentada por
toda a sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça,
através do e-mail pjpesqueira@mppe.mp.br, as providências adotadas e
a documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Pesqueira, 16 de abril de 2020.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
1º Promotor de Justiça de Pesqueira

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CALÇADO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Calçado, no uso das atribuições conferidas pelos artigos
127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V;
e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.
CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.
CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de Calçado
receberá R$ 74.498,79 (setenta e quatro mil reais e quatrocentos e
noventa e oito reais e setenta e nove centavos), os quais se destinam
obrigatoriamente ao custeio das ações e serviços relacionados à
atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e hospitalar
decorrente do Coronavírus.
CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;
CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;
CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;
CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;
CONSIDERANDO que a Prefeitura de Calçado possui página

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 04/2020"
Recife, 16 de abril de 2020

oficial, na internet, sob o domínio < https://calcado.pe.gov.br/ >, no qual
consta como item de serviço o seu Portal da Transparência;
CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19.
RESOLVE:
RECOMENDAR à PREFEITURA MUNICIPAL DE CALÇADO, por meio
do Exmo. Sr. Prefeito Francisco Expedito da Paz Nogueira, que
aperfeiçoe o Portal da Transparência do Município, no sentido de:
1)Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2)Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.
É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.
Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no SIM e
adoção das seguintes providências iniciais:
a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias
de
Justiça de Saúde e Patrimônio;
b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita, conforme acima especificado.
c)Aos meios de comunicação local, a fim de que divulguem a presente
recomendação.

Calçado/PE, 16 de abril de 2020.

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotora de Justiça

3ª Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Vitória de Santo Antão
Curadoria do Idoso, Deficiente Físico, Doente Mental, Meio Ambiente,
Saúde e Cidadania Residual

RECOMENDAÇÃO

Atenção Integral às Gestantes e Puérperas – COVID 19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da  Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 08   /2020,,,
Recife, 15 de abril de 2020
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CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda
 o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a publicação pelo Ministério da Saúde da NOTA
TÉCNICA Nº 6/2020-COSMU/CGCIVI/DAES/SAPS/MS1, que versa
sobre a ATENÇÃO ÀS GESTANTES NO CONTEXTO DA INFECÇÃO
SARS-COV-2, pontuando que nos serviços de saúde em geral e,
portanto, também na atenção pré-natal e maternidades, deve ser
instituída uma triagem de sintomas respiratórios e fatores de risco;

CONSIDERANDO que o Protocolo de Manejo Clínico da COVID-19 na
Atenção Especializada, publicado pelo Ministério da Saúde, incluiu entre
as condições e fatores de risco a serem considerados para possíveis
complicações da síndrome gripal, "grávidas em qualquer idade
gestacional, puérperas até duas semanas após o parto (incluindo as que
tiveram aborto ou perda fetal)”;

CONSIDERANDO a necessidade de proteção ao ciclo gravídico-
puerperal, face à pandemia do Novo Coronavírus, devendo todas as
unidades de saúde adotar, em atendimento às mulheres desde o pré-
natal até a atenção ao parto, pós-parto e nascimento, medidas
específicas de proteção a este grupo de risco;

CONSIDERANDO a publicação do PROTOCOLO DE ATENDIMENTO
DE PACIENTES COM COVID-19 (INFECÇÃO SUSPEITA OU
CONFIRMADA), do INSTITUTO DE SAÚDE ELPÍDIO DE ALMEIDA –
ISEA, elaborado por Melania Amorim e contando com a participação de
Thaise Villarim e Adriana Melo, revisado pelo Diretor Clínico do ISEA,
Antônio Henriques de França Neto, atualização e revisão de Melania
Amorim;

CONSIDERANDO que referido Protocolo elaborado pela Doutora
Melania Amorim, médica obstetra e epidemiologista com doutorado e
pós-doutorado em Ginecologia e Obstetrícia e Saúde Reprodutiva,
baseia-se nas mais recentes evidências científicas, elaborado “com o
intuito de garantir a melhor assistência baseada em evidências ao
binômio mãe-bebê, e, ao mesmo tempo, reduzir a disseminação da
doença entre pacientes, acompanhantes e profissionais de saúde”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art.5º, III;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS nº 356/2020, que
estabelece a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº
13.979/2020, que traz medidas para o enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação MS nº 01/2017, que
dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, dentre eles:
art. 2º. “toda pessoa tem direito ao acesso a bens e serviços ordenados
e organizados para garantia da promoção,

prevenção, proteção, tratamento e recuperação da saúde (…) o acesso
será preferencialmente nos serviços de atenção básica integrados por
centros de saúde, postos de saúde, unidades de saúde da família e
unidades básicas de saúde ou similares mais próximos de sua casa”;
(…); art. 3º. “toda pessoa tem direito ao tratamento adequado e no
tempo certo para resolver o seu problema de saúde. (…) é direito da
pessoa ter atendimento adequado, com qualidade, no tempo certo e
com garantia de continuidade do tratamento”; art. 4º. “toda pessoa tem
direito ao atendimento humanizado e acolhedor, realizado por
profissionais qualificados, em ambiente limpo, confortável e acessível a
todos”; dentre outros;

CONSIDERANDO ser incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e a função institucional de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia, tal como se infere das disposições de
caráter constitucional previstas nos artigos 127 e 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde
Pública (CNPG), editado em 2018, que prevê, como alguns dos seus
objetivos, “contribuir, especialmente, para a concretização do direito à
saúde na sua dimensão social (art. 6°, C.F.)”, bem como agir pela
consolidação material do direito à saúde, tendo como referência um
estado de pleno bem-estar físico, mental e social (Conferência
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, Alma Ata, 12.9.78,
OMS);” “intervir para que se cumpra a diretriz da integralidade, com
prioridade para as atividades preventivas”; competindo aos órgãos de
execução do MP, dentre outras ações: “instituir o uso de informações
constantes em repositórios de dados oficiais (SIOPS, CNES, SAGE,
TABNET, DATASUS, etc) como fundamento para identif icar
insuficiências de ações e serviços de saúde no SUS e instruir o
comportamento ministerial, priorizando atenção às populações mais
vulneráveis e aos vazios sanitários”; “priorizar, se possível, atuações de
caráter preventivo de situações de crise ou conflito, buscando a prévia
mediação, com vistas à preservação de direitos e o respeito à ordem
jurídica”;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de todas as medidas para
a contenção da expansão da COVID-19, em especial quanto ao grupo
de risco relacionado ao ciclo gravídico-puerperal;

CONSIDERANDO, por fim, a Recomendação-PGJ n° 22/2020, que
orienta a adoção de providências junto aos gestores da saúde, visando
garantir a atenção integral à saúde das gestantes e puérperas, voltadas
para o cenário epidemiológico local, e, à redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas nas unidades de saúde, conforme recomendações do
Ministério da Saúde e da SES/PE, adotando todas as medidas
administrativas e judiciais cabíveis, sem prejuízo da responsabilização
civil, administrativa disciplinar e penal do (s) infrator (es).

RESOLVE RECOMENDAR:

I. à Secretária Municipal de Saúde de Vitória de Santo Antão, em
cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal,
administrativa e de natureza sanitária acima referidas, além de outras
com estas convergentes:

1) A pronta adoção de providências para a elaboração e

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



10Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 17 de abril de 2020

aplicação de Protocolo de Atendimento ao Pré-Natal, Parto e Pós-Parto,
voltado para o cenário epidemiológico local, visando a redução dos
riscos de transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres
gestantes e puérperas, conforme recomendações do Ministério da
Saúde e da SES/PE, incluindo:

a) Protocolo de atendimento durante as consultas e exames pré-natais,
de modo a reduzir o risco de contágio;

b) Disposição dos serviços e recursos voltados à prevenção, ao cuidado
e à correta informação deste grupo populacional, acerca da atual
situação da enfermidade no âmbito do município de Vitória de Santo
Antão, devendo receber orientações específicas sobre ISOLAMENTO
SOCIAL;

c) Diminuição do contato das gestantes e puérperas com outras pessoas
e profissionais durante o atendimento pré-natal, reduzindo tais contatos
aos estritamente necessários, com a garantia de realização das
consultas e exames indispensáveis;

d) Isolamento da área de atendimento às gestantes das demais áreas
das Unidades de Saúde, com a garantia de espaçamento de horários,
distanciamento mínimo, disponibilização de álcool em gel 70%, bem
como orientação e triagem dos sintomas antes da consulta;

e) Disponibilização de contato telefônico direto e/ou outros meios
remotos de comunicação às gestantes, para otimizar o comparecimento
à Unidade de Saúde;

2) A capacitação de todos os profissionais atuantes na atenção básica,
em especial na atenção ao pré-natal, para que atuem em face do
coronavírus quanto ao grupo de risco de gestantes e puérperas,
buscando, para tanto, sempre que necessário, auxílio técnico das
respectivas Regionais de Saúde;

3) A fiscalização pelo Município da adoção de medidas equivalentes
pelos serviços de atenção obstétrica SUS, conveniados e privados, com
atuação no Município;

II. Às Direções do Hospital Santa Maria, do Hospital João Murilo e da
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância  (APAMI),
localizados no Município de Vitória de Santo Antão, em cumprimento às
disposições de ordem constitucional, legal, administrativa e de natureza
sanitária acima referidas e outras com estas convergentes:

1) A pronta adoção de providências voltadas à elaboração e aplicação
de Protocolo de Atendimento ao Pré-Natal, Parto e Pós-Parto, voltado
para o cenário epidemiológico local, visando a redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas, conforme recomendações do Ministério da Saúde e da
SES/PE, incluindo protocolo de atendimento durante as consultas e
exames pré-natais, atendimentos de emergência obstétrica, triagem dos
sinais e sintomas e devido isolamento, de modo a reduzir o risco de
contágio, bem assim, dispondo dos serviços e recursos voltados à
prevenção, ao cuidado e à correta informação acerca da atual situação
da enfermidade, dentre eles:

a) Diminuição do contato das gestantes, parturientes e puérperas com
outras pessoas e profissionais durante o atendimento obstétrico,
reduzindo tais contatos aos estritamente indispensáveis, evitando-se
procedimentos desnecessários, com a garantia de realização dos
procedimentos essenciais ao atendimento com base nas melhores
evidências científicas;

b) Isolamento da área de atendimento às gestantes das demais áreas
da Unidade de Saúde, com garantia de espaçamento de horários,
distanciamento mínimo, disponibilização de álcool em gel a 70%, bem
como orientação e triagem dos sintomas antes da consulta;

c) Garantia do direito ao acompanhante, restrito, porém, a apenas um
acompanhante assintomático e não pertencente aos grupos de risco,
classificado após rigorosa triagem, não lhe sendo permitido circular pela
unidade de saúde, realizar trocas ou rodízios;

d) Garantir tempo mínimo de internação das puérperas, evitando, para
isso, procedimentos desnecessários e/ou eletivos;

e) Estabelecer fluxo de atendimento, nos moldes do PROTOCOLO DE
ATENDIMENTO DE PACIENTES COM COVID-19 (INFECÇÃO
SUSPEITA OU CONFIRMADA), do INSTITUTO DE SAÚDE ELPÍDIO
DE ALMEIDA – ISEA;

2) A capacitação de todos os profissionais atuantes na atenção materno-
infantil, desde a recepção, em especial na atenção ao pré-natal, parto e
pós-parto, para que atuem de acordo com o protocolo institucional, em
face do novo coronavírus.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

1.À Sra.  Secretária de Saúde, para conhecimento e cumprimento;
2.Às Direções do Hospital Santa Maria, do Hospital João Murilo e da
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância  (APAMI),
localizados no Município de Vitória de Santo Antão;
3.Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
4.Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde (CAOP-
SAÚDE) para conhecimento e registro;
5.À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;
6.Ao Conselho Municipal de Saúde, à Câmara Municipal, à AMUPE, e
ao COSEMS-PE (cosems.pe@gmail.com), para ciência do conteúdo da
presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através dos e-mails
pjvitoria@mppe.mp.br e gsjunior@mppe.mp.br, as providências
adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Vitória de Santo Antão/PE,  15 de abril de 2020.

KÍVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO
Promotora de Justiça

KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO
1º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA

Ref: Procedimento Administrativo nº 02/2020
Área de Atuação: Saúde – COVID19
Assunto: Dispõe sobre a atenção Integral às Gestantes e Puérperas –
COVID19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio do
Promotor de Justiça de Custódia, no uso das atribuições conferidas
pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26,
incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/93-Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e pela Resolução
03/2019 do

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 14/2020
Recife, 16 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CSMPPE;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 22/2020, de 14 de
abril de 2020;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, competindo à
Procuradoria-Geral de Justiça, como órgão da Administração Superior,
expedir recomendações, sem caráter normativo ou vinculativo, aos
órgãos do Ministério Público, para o desempenho de suas funções;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis; CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos; CONSIDERANDO a
publicação, pelo Ministério da Saúde, de NOTA TÉCNICA Nº 6/2020-
COSMU/CGCIVI/DAES/SAPS/MS1, que versa sobre a ATENÇÃO ÀS
GESTANTES NO CONTEXTO DA INFECÇÃO SARS-COV-2,
pontuando que nos serviços de saúde em geral e, portanto, também na
atenção pré-natal e maternidades, deve ser instituída uma triagem de
sintomas respiratórios e fatores de risco1;
CONSIDERANDO que o Protocolo de Manejo Clínico da COVID-19 na
Atenção Especializada, publicado pelo Ministério da Saúde, incluiu entre
as condições e fatores de risco a serem considerados para possíveis
complicações da síndrome gripal, "grávidas em qualquer idade
gestacional, puérperas até duas semanas após o parto (incluindo as que
tiveram aborto ou perda fetal)2”;
1 Disponível em:
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/nota_tecnica_CO
SMU_COVID19_26mar2020.pdf,
2 disponível em:
https://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2020/April/14/Protocolo-
deManejo-Cl--nicopara-o-Covid-19.pdf
CONSIDERANDO a necessidade de proteção ao ciclo gravídico-
puerperal, face à pandemia do Novo Coronavírus, devendo todas as
unidades de saúde adotar, em atendimento às mulheres desde o pré-
natal até a atenção ao parto, pós-parto e nascimento, medidas
específicas de proteção a este grupo de risco;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art.5º, III;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS nº 356/2020, que
estabelece a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº
13.979/2020, que traz medidas para o enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19);
CONSIDERANDO ser incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e a função institucional de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição

Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, tal como
se infere das disposições de caráter constitucional previstas nos artigos
127 e 129, II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde
Pública (CNPG), editado em 2018, que prevê, como alguns dos seus
objetivos, “contribuir, especialmente, para a concretização do direito à
saúde na sua dimensão social (art. 6°, C.F.)”, bem como agir pela
consolidação material do direito à saúde, tendo como referência um
estado de pleno bem-estar físico, mental e social (Conferência
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, Alma Ata, 12.9.78,
OMS);” “intervir para que se cumpra a diretriz da integralidade, com
prioridade para as atividades preventivas”; competindo aos órgãos de
execução do MP, dentre outras ações: “instituir o uso de informações
constantes em repositórios de dados oficiais (SIOPS, CNES, SAGE,
TABNET, DATASUS, etc) como fundamento para identif icar
insuficiências de ações e serviços de saúde no SUS e instruir o
comportamento ministerial, priorizando atenção às populações mais
vulneráveis e aos vazios sanitários”; “priorizar, se possível, atuações de
caráter preventivo de situações de crise ou conflito, buscando a prévia
mediação, com vistas à preservação de direitos e o respeito à ordem
jurídica”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de todas as
medidas para a contenção da expansão da COVID-19, em especial
quanto ao grupo de risco relacionado ao ciclo gravídico-puerperal;
RESOLVE RECOMENDAR:
1) À Exma. Sra. OLGA PIRES, Secretária Municipal de Saúde, QUE:
a) adote as providências necessárias junto aos gestores da saúde dos
respectivos municípios, no âmbito das suas atribuições, visando garantir
a atenção integral à saúde das gestantes e puérperas, voltadas para o
cenário epidemiológico local, bem como a redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas nas unidades de saúde, conforme recomendações do
Ministério da Saúde e da SES/PE, adotando todas as medidas
administrativas e judiciais cabíveis.
Custódia (PE), 15 de abril de 2020.
Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
Promotor de Justiça
DESPACHO:
Ao Cartório Ministerial:
1)Junte-se ao Procedimento Administrativo nº 02/2020;
2)Oficie-se à Secretaria Municipal de Custódia encaminhando cópia
dapresente Recomendação solicitando, outrossim, que o órgão público
informe, em 10 (dez) dias, o acatamento ou não quanto ao disposto
daquela; 3) Comunicações de praxe.

Custódia/PE (teletrabalho), 15 de abril de 2020

Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
PROMOTOR DE JUSTIÇA

WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Custódia

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA

Ref: Procedimento Administrativo nº 02/2020
Área de Atuação:  Saúde – COVID19
Assunto: Dispõe sobre a atenção Integral às Gestantes e Puérperas –
COVID19.

RECOMENDAÇÃO Nº 14/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio do
Promotor de Justiça de Custódia, no uso das atribuições conferidas
pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26,
incisos I e V; e 27, parágrafo único,
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93-Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público e pela Resolução 03/2019 do CSMPPE;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 22/2020, de 14 de
abril de 2020;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, competindo à
Procuradoria-Geral de Justiça, como órgão da Administração Superior,
expedir recomendações, sem caráter normativo ou vinculativo, aos
órgãos do Ministério Público, para o desempenho de suas funções;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

 CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a publicação, pelo Ministério da Saúde, de NOTA
TÉCNICA Nº 6/2020-COSMU/CGCIVI/DAES/SAPS/MS1, que versa
sobre a ATENÇÃO ÀS GESTANTES NO CONTEXTO DA INFECÇÃO
SARS-COV-2, pontuando que nos serviços de saúde em geral e,
portanto, também na atenção pré-natal e maternidades, deve ser
instituída uma triagem de sintomas respiratórios e fatores de risco1;

CONSIDERANDO que o Protocolo de Manejo Clínico da COVID-19 na
Atenção Especializada, publicado pelo Ministério da Saúde, incluiu entre
as condições e fatores de risco a serem considerados para possíveis
complicações da síndrome gripal, "grávidas em qualquer idade
gestacional, puérperas até duas semanas após o parto (incluindo as que
t i v e r a m  a b o r t o  o u  p e r d a  f e t a l ) 2 ” ;  1 D i s p o n í v e l  e m :
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/nota_tecnica_CO
S M U _ C  O V I D 1 9 _ 2 6 m a r 2 0 2 0 . p d f ,  2  d i s p o n í v e l  e m :
https://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2020/April/14/Protocolo-
deManejo-Cl--nicopara-o-Covid-19.pdf

CONSIDERANDO a necessidade de proteção ao ciclo gravídico-
puerperal, face à pandemia do Novo Coronavírus, devendo todas as
unidades de saúde adotar, em atendimento às mulheres desde o pré-
natal até a atenção ao parto, pós-parto e nascimento, medidas
específicas de proteção a este grupo de risco;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art.5º, III;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS nº 356/2020, que

estabelece a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº
13.979/2020, que traz medidas para o enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19);

CONSIDERANDO ser incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e a função institucional de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, tal como se infere das disposições de
caráter constitucional previstas nos artigos 127 e 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde
Pública (CNPG), editado em 2018, que prevê, como alguns dos seus
objetivos, “contribuir, especialmente, para a concretização do direito à
saúde na sua dimensão social (art. 6°, C.F.)”, bem como agir pela
consolidação material do direito à saúde, tendo como referência um
estado de pleno bem-estar físico, mental e social (Conferência
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, Alma Ata, 12.9.78,
OMS);” “intervir para que se cumpra a diretriz da integralidade, com
prioridade para as atividades preventivas”; competindo aos órgãos de
execução do MP, dentre outras ações: “instituir o uso de informações
constantes em repositórios de dados oficiais (SIOPS, CNES, SAGE,
TABNET, DATASUS, etc) como fundamento para identif icar
insuficiências de ações e serviços de saúde no SUS e instruir o
comportamento ministerial, priorizando atenção às populações mais
vulneráveis e aos vazios sanitários”; “priorizar, se possível, atuações de
caráter preventivo de situações de crise ou conflito, buscando a prévia
mediação, com vistas à preservação de direitos e o respeito à ordem
jurídica”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de todas as
medidas para a contenção da expansão da COVID-19, em especial
quanto ao grupo de risco relacionado ao ciclo gravídico-puerperal;

RESOLVE RECOMENDAR:

1) À Exma. Sra. OLGA PIRES, Secretária Municipal de Saúde, QUE:

a) adote as providências necessárias junto aos gestores da saúde dos
respectivos municípios, no âmbito das suas atribuições, visando garantir
a atenção integral à saúde das gestantes e puérperas, voltadas para o
cenário epidemiológico local, bem como a redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas nas unidades de saúde, conforme recomendações do
Ministério da Saúde e da SES/PE, adotando todas as medidas
administrativas e judiciais cabíveis.

Custódia (PE), 15 de abril de 2020.

 Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
Promotor de Justiça

Ref: Procedimento Administrativo nº 02/2020
 Área de Atuação: Saúde/Educação/Cidadania – COVID19
Assunto: Dispõe sobre a necessidade de adoção de medidas para
políticas públicas voltadas às comunidades quilombolas, indígenas e
ciganas durante o período da pandemia causada pelo novo coronavírus.

RECOMENDAÇÃO Nº 15/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio do
Promotor de Justiça de Custódia, no uso das atribuições conferidas
pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26,
incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/93-Lei Orgânica

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Nacional do Ministério Público e pela Resolução 03/2019 do CSMPPE;

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica Conjunta 01/2020 do CAOP-
Cidadania e o GT-Racismo;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127, da Constituição Federal,
incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, da Constituição Federal,
é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos serviços de relevância pública, bem como a proteção dos direitos
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que a luta global contra o racismo, discriminação
racial, xenofobia e intolerância correlata e todas as suas formas e
manifestações é uma prioridade, nos termos da Declaração e Programa
de Ação de Durban;

CONSIDERANDO a necessidade de fomentar a adoção de políticas
públicas, programas e ações para promoção dos direitos dos povos e
comunidades tradicionais (artigos 27 e 34 da Lei nº 12.888, de 20 de
julho de 2010 – Estatuto da Igualdade Racial), inclusive, se necessário,
em parceria com outras instituições afins e lideranças dos povos e
comunidades;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco possui atualmente
cerca de 133 comunidades quilombolas, 16 povos indígenas e 21 povos
ciganos, localizadas quase que exclusivamente no interior do Estado,
em locais de difícil acesso, com ênfase nas regiões do Agreste Central,
Agreste Meridional, Sertão do Moxotó, Sertão do Pajeú, Sertão Central,
S e r t ã o  d o  S ã o  F r a n c i s c o  e  S e r t ã o  d e  I t a p a r i c a
(ht tp: / /www.mppe.mp.br /mppe/comunicacao/not ic ias/11617-
projetoraizes-mppeinicia-oficinas-de-capacitacao-e-sensibilizacao-com-
evento-no-dia30-em-petrolina-2);

CONSIDERANDO que essas comunidades desenvolvem uma
diversidade de modos e condições de vida, de acesso a serviços
essenciais, como saúde, assistência social e saneamento básico,
abastecimento de água, etc, no que concerne ao universo desses
povos;

CONSIDERANDO que, muitas vezes, para terem acesso a serviços de
saúde e a bens essenciais faz-se necessário o deslocamento para
municípios ou comunidades vizinhas;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Saúde Integral das
Populações do Campo e da Floresta (PNSIPCF), instituída pela Portaria
n° 2.866, de 2 de dezembro de 2011, expressa o compromisso de
garantir o direito e o acesso à saúde por meio do Sistema Único de
Saúde (SUS), tendo em conta seus princípios fundamentais de
equidade, universalidade e integralidade;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde lançou medidas para
prevenir o Coronavírus em povos indígenas no “Plano de Contingência
Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19)”,
trazendo orientações de como deve ser o atendimento aos indígenas
com sintomas relacionados ao COVID 19, cujas informações estão
disponíveis em: https://www.saude.gov.br/saude-indigena;

CONSIDERANDO que diante da emergência dessa realidade foram
consultadas, pelo Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa da Cidadania - CAOP Cidadania e pelo Grupo de
Trabalho de Combate ao Racismo – GT Racismo, algumas lideranças
dessas comunidades com o objetivo de detectar o impacto da realidade
do coronavírus no seu cotidiano;

CONSIDERANDO que muitas famílias das comunidades

quilombolas, indígenas e ciganas vivem da renda gerada pela produção
e venda de produtos agrícolas e que, neste momento, muitos
trabalhadores não estão se deslocando até as “roças” em observância
às medidas de isolamento social, determinadas pelo Governo do
Estado, e estão encontrando dificuldades para vender os alimentos
produzidos devido à ausência de compradores nos mercados, bem
como devido às dificuldades dos gestores municipais em viabilizar as
habituais compras institucionais do Programa de Aquisição de Alimentos
da Agricultura Familiar neste momento de restrições à aglomeração de
pessoas;

CONSIDERANDO que não só a comercialização de produtos agrícolas,
mas toda a comercialização de produtos habitualmente destinada à
geração de renda para os povos e comunidades tradicionais está
atualmente prejudicada;

CONSIDERANDO que a necessidade de isolamento social decorrente
do Coronavírus têm impactado o setor de serviços que também
emprega cidadãos das comunidades quilombolas, indígenas e ciganas;

CONSIDERANDO que a histórica situação de vulnerabilidade social das
comunidades quilombolas, indígenas e ciganas fica severamente
agravada em consequência dessas medidas, exacerbando o flagelo da
fome e da privação de acesso a serviços essenciais;

CONSIDERANDO o que foi divulgado pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), no último dia 11 de março, declarando que o novo vírus
denominado Coronavírus – COVID-19 evoluiu para pandemia, e que, na
sequência, vem apresentando um aumento significativo no número de
pessoas mortas e infectadas, sendo que a mais recente informação da
Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco noticia 77 (setenta e
sete) casos confirmados do Novo Coronavírus – COVID -19 e 06 (seis)
mortes no Estado (última atualização em 30 de março de 2020);

RESOLVE RECOMENDAR:

Ao Exmo. Sr. EMMANUEL FERNANDES DE FREITAS GÓIS, Prefeito
de CustódiaPE que, atuando em conjunto com as secretarias
pertinentes:

1. Sejam adotadas as providências necessárias para garantir o
abastecimento de água nas localidades onde o abastecimento é
inexistente ou irregular.

2. Implementem ações emergenciais e pontuais para a diminuição dos
efeitos do Coronavírus/ COVID 19 nessas comunidades, tais como
acesso à saúde, à assistência social, a itens de higienização, dentre
outras necessidades identificadas, convocando, para tanto, os
Conselhos de Direitos existentes no município, tais como o Conselho de
Saúde, o Conselho da Assistência Social, o Conselho de Segurança
Alimentar e Nutricional, o Conselho de Alimentação Escolar e o
Conselho de Desenvolvimento Rural, entre outros.

3. As autoridades responsáveis pelas políticas públicas competentes
incluam no Plano de Contingência para contenção da pandemia do
Coronavírus as ações identificadas.

4. As autoridades responsáveis pelas políticas públicas competentes
façam chegar de forma eficiente às comunidades quilombolas, indígenas
e ciganas informações sobre a prevenção e as providências a serem
adotadas em caso de contaminação, bem como os recursos destinados
ao combate ao coronavírus.

5. Sejam adotadas as medidas de assistência social necessárias para a
garantia da segurança alimentar e nutricional das comunidades
quilombolas, indígenas e ciganas, tais como a distribuição de cestas
básicas e de kits que alimentação para os
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estudantes que têm, no momento, as aulas suspensas.

6. Os responsáveis pelo Programa de Aquisição de Alimentos da
Agricultura Familiar no município viabilizem as compras institucionais
das famílias inscritas no Programa.

7. Seja viabilizado o acesso seguro dos membros das comunidades
quilombolas, indígenas e ciganas, às agências bancárias, por vezes
localizadas a quilômetros de distância dos seus territórios, para o saque
do Bolsa Família.

8. Seja viabilizado às comunidades quilombolas, indígenas e ciganas o
acesso à vacinação contra a gripe, conforme o calendário de vacinação
nacional, de forma eficiente e sem que estes sejam expostos à
aglomerações em filas e transporte público.

Recomenda-se, outrossim, que sejam devidamente comunicadas à
Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, as medidas adotadas
para atendimento da respectiva Recomendação.

Custódia-PE (teletrabalho), 15 de abril de 2020

Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos

Promotor de Justiça

Ref. Procedimento Administrativo nº 002/2020

RECOMENDAÇÃO Nº 016/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Custódia, no uso das atribuições conferidas
pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26,
incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/93 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal –, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde1 , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.

CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de
Custódia receberá R$ 127.792,60 (cento e vinte e sete mil setecentos e
noventa e dois reais e sessenta centavos), os quais se destinam
obrigatoriamente ao custeio das ações e serviços relacionados à
atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e hospitalar
d e c o r r e n t e  d o  C o r o n a v í r u s .  1  D i s p o n í v e l  e m
http: / /pesquisa. in.gov.br/ imprensa/ jsp/visual iza/ index. jsp? d
ata=09/04/2020&jornal=600&pagina=60&totalArquivos=90 Acesso em
15/04/2020.

CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária

constitui-se em instrumento fundamental ao exercício do controle
externo, mormente o controle social feito pelo povo que, segundo o art.
1º, parágrafo único, da Constituição Federal, é o titular do poder
conferido ao Estado;

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;

CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;

CONSIDERANDO que a Prefeitura de Custódia possui página oficial, na
internet, sob o domínio < https:// custodia .pe.gov.br/ >, no qual consta
como item de serviço o seu Portal da Transparência; CONSIDERANDO
que há necessidade de a Prefeitura disponibil izar correta e
completamente as informações referentes à utilização dos recursos
destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da COVID-
19.

RESOLVE:

RECOMENDAR a PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA, por
intermédio do Exmo. Sr. Prefeito EMMANUEL FERNANDES DE
FREITAS GÓIS, que aperfeiçoe o Portal da Transparência do Município,
no sentido de:

1) Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2) Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3) Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4) Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e adoção das seguintes providências iniciais:

a) Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça de Saúde e Cidadania;

b) Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.

c) Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.

Custódia-PE (teletrabalho), 15 de abril de 2020.

WÍTALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
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Promotor de Justiç

WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Custódia

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAQUITINGA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Itaquitinga, no uso de suas
atribuições, com fundamento nos artigos 127, caput, e 129, II, da
Constituição da República, no art. 26, inciso VII, da Lei nº 8.625/93 (Lei
Orgânica Nacional do MP), combinados, ainda, com o disposto no art.
5º, incisos I, II e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público);
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "Art. 1º A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas."
CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF);
CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde- OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;
CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);
CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;
CONSIDERANDO, por outro lado, que o princípio da impessoalidade
exige do agente público comportamento sempre objetivo, neutro e
imparcial, imune aos liames de caráter pessoal e subjetivo;
CONSIDERANDO que o princípio da publicidade preconiza o acesso
difuso do público às informações relativas às atividades do Estado,
conferindo transparência à gestão da coisa pública e permitindo seu
controle interno e externo;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666/93 (Lei das Licitações e Contratos
Administrativos), através de seu art. 3º, caput, define que a licitação se
destina a garantir a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa
para a Administração, compreendendo este princípio não apenas a
escolha da proposta menos onerosa, mas, também, aquela que melhor
se ajusta e satisfaz ao interesse público, conjugando-se, dessa forma, a
situação de menor custo (preço) e maior benefício (qualidade) para a
Administração;
CONSIDERANDO os princípios da economicidade e da prevalência e
indisponibilidade do interesse público, que regem as licitações e os
contratos administrativos, determinando, o
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primeiro, que a Administração Pública adote soluções de forma mais
conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos
públicos, e, o segundo, que a prática dos atos administrativos tenham
sempre por finalidade a consecução de um resultado de interesse
público, do qual não tem o agente público a liberdade de dispor, vez que
decorre explícita ou implicitamente da lei;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 4º e seguintes da Lei Federal nº
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, alterado pela Medida Provisória n°
929 de 20 de março de 2020, sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus; e, notadamente, acerca da dispensa de licitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus;
CONSIDERANDO que a referida modalidade excepcional de
contratação por dispensa de licitação não exime a Administração
Pública de zelar pelos princípios da Supremacia e o da Indisponibilidade
do Interesse Público; mediante obtenção da proposta mais vantajosa,
correta execução contratual e devida publicidade dos atos
administrat ivos;
CONSIDERANDO que, mesmo em situação que caracterize a
contratação direta, impõe-se à Administração Pública a instauração de
prévio processo administrativo, com a justificativa da escolha do
contratado, bem como a comprovação da economicidade do preço
praticado;
CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que irregularidades na dispensa de licitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, assim como
ineficiência no planejamento, monitoramento e fiscalização dos
contratos decorrentes poderá ensejar prejuízo ao Patrimônio Público e
acarretar a apuração de responsabilidade a quem deu causa, com
consequente enquadramento nas sanções previstas na Lei nº 8429/92;

RESOLVE:
RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Itaquitinga/PE,
ao Secretário de Finanças e de Administração:
1) que na formalização de contratos administrativos destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus utilize o Sistema de Registro de
Preços, quando cabível, inclusive com adesão a Atas de outros entes,
conforme o art. 15, inciso II, da Lei Federal 8.666/93 , regulamentado, no
âmbito estadual, pelo Decreto n° 42.530/15.
2) Em caso de impossibilidade de utilização do Sistema de Registro de
Preços e justificando a contratação direta, com fundamento no art. 4° da
Lei Federal 13.979/2020, sejam observados todos os requisitos do
processo administrativo correspondente;
3) Atente que, nos termos do art. 4º – E, § 1º, da Lei nº 13.979/2020, a
apresentação de projeto básico simplificado ou termo de referência
simplificado, deverá conter:
“I - declaração do objeto (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de
2020)
II - fundamentação simplificada da contratação; (Incluído pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)
III - descrição resumida da solução apresentada; (Incluído pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)
IV - requisitos da contratação; (Incluído pela Medida Provisória nº 926,
de 2020)
V - critérios de medição e pagamento; (Incluído pela Medida Provisória
nº 926, de 2020)
VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos
seguintes parâmetros: (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
a) Portal de Compras do Governo Federal; (Incluído pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)
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b) pesquisa publicada em mídia especializada; (Incluído pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; (Incluído pela
Medida Provisória nº 926, de 2020)
d) contratações similares de outros entes públicos; ou (Incluído pela
Medida Provisória nº 926, de 2020)
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e (Incluído pela
Medida Provisória nº 926, de 2020)
VII - adequação orçamentária. (Incluído pela Medida Provisória nº 926,
de 2020)
4) Em sendo verificado o sobrepreço em todas as propostas de
contratação apresentadas decorrentes de oscilações ocasionadas pela
variação dos preços durante a situação de calamidade pública, observar
que é possível efetuar a contratação, desde que seja devidamente
justificado, conforme o art. 4°E, § 3º, da Lei Federal 13.979/2020;
5) Que adote as medidas fiscalizatórias necessárias à garantia da
correta execução contratual, dentre as quais a designação
individualizada de gestores e/ou f iscais de contratos;
6) Que promova a ampla publicidade dos procedimentos de dispensa e
da execução dos correlatos contratos, notadamente pela imediata
disponibilização, em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet), contendo, no que couber, além das
informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na
Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo
processo de contratação ou aquisição, nos exatos termos prescritos pelo
art. 4º, § 2º, da Lei nº 13.979/20
7) Que empregue todos os esforços necessários, circunscritos as suas
atribuições, para cumprir e fazer cumprir as determinações oriundas do
Governo Federal e do Governo do Estado de Pernambuco;
8) Que promova a adequada e imediata divulgação da presente
recomendação, afixando-se em quadro de avisos da Prefeitura
Municipal de Itaquitinga e no sítio eletrônico da Prefeitura de Itaquitinga;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento.

Publique-se, com prioridade, no Diário Eletrônico.
Registre-se no Sistema de Gestão de Autos SIM.

Itaquitinga, Pernambuco, 15 de abril de 2020.

HELMER RODRIGUES ALVES

HELMER RODRIGUES ALVES
Promotor de Justiça de Itaquitinga

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BETÂNIA

RECOMENDAÇÃO Nº. 002 /2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de
Justiça subscritor, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 127 e
129 da Constituição da República, e;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus (SAR-COV-
2) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional
(ESPPII), tratando-se de uma pandemia.

CONSIDERANDO que no Estado Pernambuco existe um aumento
proeminente dos casos de COVID-19, inclusive com

RECOMENDAÇÃO Nº Nº.  002  /2020
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sucessivos óbitos registrados;

CONSIDERANDO que o Sistema Único de Saúde e até o sistema
complementar privado não dispõem, ainda, de suporte de infraestrutura
adequado para o devido enfrentamento à pandemia;

CONSIDERANDO que, até a presente data, não há estrutura de
testagem suficiente, voltada a identificação rápida e eficiente das
pessoas infectadas, capaz de permitir uma política pública de
isolamento social menos gravosa;

CONSIDERANDO também que ainda não há medicamente de eficácia
comprovada contra a COVID-19, restando às equipes de saúde
promover tratamentos meramente sintomáticos, de modo a gerar índices
de mortalidade relevantes;

CONSIDERANDO as determinações contidas em Decretos assinados
pelo Governador do Estado e pelo Prefeito Municipal de Betânia, que
vedam o funcionamento de atividades comerciais e de serviços, com a
ressalva para aquelas consideradas relevantes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa.

CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, que tipifica o
crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal de
funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa;

CONSIDERANDO, por fim, que as notícias atuais dão conta de
desrespeito reiterado de isolamento social e isolamento individual
(pessoas provenientes de outras localidades mais afetadas);

RESOLVE:

RECOMENDAR a Sua Excelência, o PREFEITO MUNICIPAL, na
condição de autoridade maior do Executivo Municipal, e à SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, enquanto gestora local do SUS, em reforço à
recomendação anterior, que:

1) Determinem o isolamento de pessoas provenientes de outras
localidades com maiores índices de infecção, inclusive da Capital do
Estado, nos termos já estabelecidos na Lei Federal nº. 13.979/20,
regulamentada pela Portaria Interministerial nº. 05, de 17 de março de
2020, editada pelos Ministérios da Justiça e Segurança Pública e Saúde,
que também é regulamentada em âmbito local pelo Decreto Municipal
nº. 22/2020;

1.1) Para fins de isolamento individual, devem ser observados os prazos
e diretrizes indicadas pelo Ministério da Saúde, sendo indispensável a
comunicação prévia e formal ao sujeito que sofrerá a medida, que pode
ser, inclusive, realizada pelas equipes de saúde que participam da
barreira sanitária, montada diariamente no acesso à cidade.

1.2) Seja informado ao Ministério Público, por ofício remetido por
endereço eletrônico1 , todos os casos de isolamento compulsório;

1.3) Na hipótese de verificado descumprimento da medida de
isolamento previamente determinada, a Polícia Militar deve ser, de
pronto, comunicada, por qualquer meio disponível, para que adote as
primeiras providências de caráter penal, sobretudo a realização de
flagrante delito, se for o caso, em virtude de possível prática dos crimes
previstos nos arts. 268 e 330, ambos do Código Penal;
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1.4) Os descumprimentos devem ser também comunicados ao
Ministério Público, para fins de ciência e controle;

2) Sejam adotadas todas as providências necessárias, para fazer
cumprir as determinações de isolamento social, determinadas nos
sucessivos Decretos Estaduais e Municipais, em especial o reforço na
fiscalização e, no caso de verificado descumprimento, por parte de
comerciantes locais, sejam aplicadas todas as sanções administrativas
pertinentes (p. ex.: multas, suspensão de alvará, etc), bem como seja a
Polícia Militar imediatamente acionada, para adoção das primeiras
providências de caráter penal, inclusive com a realização de prisão em
flagrante delito, se for o caso, em virtude de possível prática dos crimes
previstos nos arts. 268 e 330, ambos do Código Penal;

2.1) Os casos de desobediência às regras de isolamento social devem
ser também comunicados ao Ministério Público, para fins de ciência e
controle; 1 pjbetania@mppe.mp.br / josilene.silva@mppe.mp.br /
luiz.eduardo@ mppe.mp.br

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

À Secretaria da Promotoria de Justiça, para o devido registro no sistema
competente e adoção das seguintes providências iniciais:
a) Encaminhe-se para PUBLICAÇÃO no DOE;
b) Encaminhe-se cópia ao CAOP Saúde;
c) Encaminhe-se cópia ao Comando da Polícia Militar, em Serra
Talhada/PE e ao Destacamento de Polícia Militar de Betânia/PE;
d) Encaminhe-se cópia ao email funcional do Juiz de Direito da
Comarca, para fins de ciência;
 e) Encaminhe-se cópia ao Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores, solicitando a remessa aos demais membros da Casa
Legislativas;
f) Encaminhe-se ao grupo de mensagens instantânea (whatsapp),
mencionado na certidão retro, para fins de ampla ciência.

Cumpra-se com a máxima prioridade.

Betânia/PE, 11 de abril de 2020.

LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA
Promotor de Justiça

LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA
Promotor de Justiça de Betânia

M I N I S T É R I O   P Ú B L I C O    D O    E S T A D O    D E    P E R N
A M B U C O
S E D E  D A S   P R O M O T O R I A S   D E   J U S T I Ç A   D O  P A
U L I S T A
5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do Paulista

RECOMENDAÇÃO nº 003/2020
01977.000.053/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições na
curadoria de defesa e promoção dos direitos humanos da criança e do
adolescente, com fulcro nos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da
CF/88, 67, caput, e §2º, inciso V, da Constituição do Estado de
Pernambuco, 27, inciso II, e Parágrafo Único, da Lei nº 8.625/93, 5º,
inciso II, e Parágrafo Único, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
atualizada
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pela Lei Complementar nº 21/1998, 201, § 5º da Lei nº 8.069/90, e 53 da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE
de 28.02.2019,
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seus artigos
127 e 129, e a legislação infraconstitucional, atribui ao MINISTÉRIO
PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como o dever de
zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos, por seus órgãos da
administração direta e indireta, assim como pelos serviços de relevância
pública, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia;
CONSIDERANDO que o art. 227, caputi e §1º, da Carta Magna dispõe
incumbir também ao Estado “assegurar a crianca, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito a vida, a saude, a alimentacao,
a educacao, ao lazer, a profissionalizacao, a cultura, a dignidade, ao
respeito, a liberdade e a convivencia familiar e comunitaria, alem de
coloca-los a salvo de toda forma de negligencia, discriminacao,
exploracao, violencia, crueldade e opressao”, além do dever de
promover programas de assistência integral à saúde da criança, do
adolescente e do jovem;
CONSIDERANDO que a criança e o adolescente gozam de todos os
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, lhes sendo
assegurado, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental,
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade,
sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça,
etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de
desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente
social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as
pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem, consoante art. 3º,
caput e parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 4º, caput, do E.C.A., preconiza ser dever
também do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária;
CONSIDERANDO que o art. 88 do ECA menciona a municipalização do
atendimento e a obrigação de criar e manter programas específicos na
área a infância e juventude, aqui incluído o encargo de assegurar as
criancas e aos adolescentes entidades públicas de acolhimento
institucional, quando constatada a situacao de risco;
CONSIDERANDO que o Município de Paulista, atualmente, detém duas
instituições públicas próprias destinadas ao acolhimento de crianças e
adolescentes, quais sejam as Casas de Acolhimento Raimunda Leonor I
e II, além de manter convênio com a entidade privada Lar Maná – Lar de
Acolhimento e Reintegração, situada nesta cidade;
CONSIDERANDO a emergência de saúde pública (Declaração da OMS
de Emergência em Saúde Pública de importância internacional,
Portarias 188/GM/MS e 356 188/GM/MS);
CONSIDERANDO o cenário de saúde pública de âmbito mundial, onde
a Organização Mundial da Saúde (OMS) elevou a classificação do novo
coronavírus (SARS-CoV-2) para pandemia, com milhoes de pessoas
infectadas em 137 países, sendo mais de vinte mil casos confirmados
no Brasil, dos quais 1.154 no Estado de Pernambuco, sendo esses
números atualizados a cada momento, uma vez que a cada momento
surge suspeitas de outros casos, inclusive no interior do Estado;
CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do novo
coronavírus (SARSCoV-2) como pandemia significa o risco potencial de
a doença infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea,
não se limitando a locais que já tenham sido identificadas como de
transmissão interna;
CONSIDERANDO a vulnerabilidade das crianças e adolescentes
acolhidos, em decorrência da quantidade e da fragilidade da saúde, seja
em razão da idade, seja em razão de doenças preexistentes;
CONSIDERANDO a notícia de acolhimento de crianças/adolescentes,
que estavam em situação de
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vulnerabilidade pela própria conduta, uma vez que se evadiram de casa
por não aceitarem regras, cujas famílias têm condições e aceitam o filho
de volta;
CONSIDERANDO, por fim, ser dever do MINISTÉRIO PÚBLICO
prevenir e reprimir a prática de atos que possam levar à violação dos
direitos humanos da criança e do adolescente e recomendar a adoção
de medidas necessárias à garantia e ao respeito ao ordenamento
jurídico nacional e local, principalmente com vistas a garantia da
integridade física e da saúde dos acolhidos.
RESOLVE RECOMENDAR:
1) Aos Conselheiros Tutelares de Paulista, que tenham critério ao se
depararem com casos que possam indicar um possível acolhimento,
avaliando em primeiro lugar, existência de família natural ou extensa em
condições de receber a criança e/ou adolescente, a fim de evitar
contaminação as crianças já acolhidas nas instituições de acolhimento
do município.
2) Caso não exista outra alternativa ao acolhimento, que sejam tomadas
as cautelas determinadas pela Organização Mundial de Saúde e
Secretarias de Saúde Estaduais e Municipal, tanto no trajeto, quanto na
entrega da criança e/ou adolescente na instituição.
Saliento que já foram restringidas visitas e contatos dos acolhidos com
familiares e saídas desnecessárias, só ocorrendo, apenas em situações
emergenciais e que justifiquem o contato físico das crianças e
adolescentes com pessoas de fora da instituição, justamente para evitar
contágio, inclusive as instituições já foram orientadas de como proceder,
caso tenham que receber alguma criança e/ou adolescente neste
período.
3) Comunicar IMEDIATAMENTE a secretaria de saúde de Paulista, caso
venham a tomar conhecimento ou necessitem tomar alguma
providência, sobre os casos de crianças e/ou adolescentes que
apresentar quaisquer sintomas da doença, para que sejam tomadas as
medidas necessárias.
4)Adotar todas as medidas necessárias para higienização das mãos, da
sede do Conselho Tutelar e do veículo utilizado para realizar as
diligências, bem assim de uso de equipamentos de proteção individual e
ter equipamentos para fornecer a criança e/ou adolescente, se
necessário, de forma a preservar a saúde dos próprios Conselheiros e
das crianças e/ou adolescente eventualmente transportados e
atendidos.
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação:
- Ao Conselhos Tutelares das Praia, do Centro e de Paratibe, para
conhecimento e adoção das medidas necessárias;
- ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAOPIJ/MPPE, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
- ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público para publicação no
Diário Oficial do Estado.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção das medidas administrativas e
judiciais cabíveis.

Paulista, 16 de abril de 2020.

MARIA IZAMAR CIRÍACO PONTES
Promotora de Justiça

MARIA IZAMAR CIRÍACO PONTES
5ª Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO VICENTE FÉRRER/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, IV,
alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 003/2020...,
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Constituição Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina, em seu artigo 196 que
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do Artigo 5º, e inciso V, do Artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber: Decreto nº 48.8882, de 03 de abril de
2020, Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, Decreto n° 48.822,
de 17 de março de 2020, Decreto n° 48.830, de 18 de março de 2020,
Decreto n° 48.832, de 19 de março 2020, Decreto n° 48.833, de 20 de
março 2020 e Decreto n° 48.834, de 20 de março 2020, dentre outros;

CONSIDERANDO que, no caso das atividades essenciais e
necessárias, que não tenham sido suspensas em decorrência da
situação de emergência, devem ser observadas as recomendações
sanitárias, inclusive quanto à manutenção da distância segura entre as
pessoas, conforme determina o Decreto n° 48.837 de 23 de março 2020;

CONSIDERANDO ainda o teor da RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 13/2020
referente à adoção de medidas de higienização de supermercados e
outros estabelecimentos de produtos alimentícios, bem como prevenção
e repressão do aumento arbitrário de preço;

CONSIDERANDO a urgente necessidade de cumprimento das normas
sanitárias a fim de salvaguardar a saúde humana e evitar a propagação
do Coronavírus;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde do consumidor;

CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos de
Coronavírus no Brasil e, em especial, no Estado de Pernambuco,
demandando um controle contínuo, rígido e eficiente das condições
sanitárias dos estabelecimentos que comercializam gêneros
alimentícios;

CONSIDERANDO que é nítida e notória a necessidade de controle de
fluxo de pessoas em espaços públicos devido ao risco de contaminação
em massa pelo corona vírus (COVID -19), em especial no município de
SÃO VICENTE FERRER;

CONSIDERANDO que o inciso II do Art. 1º e o Art. 5º da Lei nº
7.347/85, bem como os arts. 81 e 82, do Código de Defesa do
CONSUMIDOR, combinados com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal
nº 8.625/93, disciplinam caber ao Ministério Público a proteção,
prevenção e reparação dos danos causados ao consumidor, bem como
a tutela de outros interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos;
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CONSIDERANDO que a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos também se
apresenta como um dos direitos básicos do consumidor, na forma do
Art. 6º, inciso VI, do Código de Defesa do CONSUMIDOR;

CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
"estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa fé ou a equidade", bem como as que "permitam ao fornecedor,
direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral”. (art.
51, incisos IV e X, ambos do CDC);

CONSIDERANDO que o Artigo 56 do Código de Defesa do Consumidor
determina que as infrações às normas sujeitam o fornecedor a diversas
sanções, entre as quais multa, suspensão temporária da atividade,
cassação de licença do estabelecimento ou de atividade e interdição da
atividade;

CONSIDERANDO que a elevação de preços sem justa causa configura
prática abusiva e, em situações que afete à saúde e à segurança dos
consumidores e da população em geral, pode ensejar dano moral
coletivo, a ser imputado ao fornecedor que assim agir;

CONSIDERANDO que se classificará como abuso do poder econômico
a elevação de preços, sem justa causa, com o objetivo de aumentar
arbitrariamente os preços dos insumos e serviços relacionados ao
enfrentamento do COVID-19, na forma do Artigo 36, inciso III, da Lei
Federal no 12.529, de 30 de novembro de 2011, e do Artigo 2º, inciso II,
do Decreto Federal no 52.025, de 20 de maio de 1963, sujeitando-se às
penalidades previstas em ambos os normativos;

CONSIDERANDO que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do Art. 3º, inciso VI, da Lei nº 1.521/51;

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução RDC nº 216/ 2004 -ANVISA,
a qual dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para
Serviços de Alimentação, estabelecendo procedimentos para serviços
de alimentação, a fim de garantir as condições higiênico sanitárias do
alimento preparado e serviços de alimentação que realizam algumas
das seguintes atividades: manipulação, preparação, fracionamento,
armazenamento, distribuição, transporte, exposição à venda e entrega
de alimentos preparados ao consumo, tais como cantinas, bufês,
comissárias, confeitarias, cozinhas industriais, cozinhas institucionais,
delicatéssens, lanchonetes, padarias, pastelarias, restaurantes,
rotisserias e congêneres;

RESOLVE

1) A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE FÉRRER, através
de suas Secretarias específicas, DIVULGUE esta recomendação e
todas as informações quanto aos cuidados necessários de saúde e
higiene, adotando as providências para que estas sejam efetivamente
cumpridas, visando minimizar a transmissão do coronavírus; bem como
EXPEÇA DECRETO MUNICIPAL, determinando aos supermercados e
outros estabelecimentos de produtos alimentícios com venda presencial
que cumpram rigorosamente estas e todas as normas sanitárias de
controle de qualidade e segurança dos alimentos durante a situação de
calamidade pública; e FISCALIZE, principalmente, as seguintes
medidas:

1.1- providenciar a colocação de um tapete sanitário na entrada do
estabelecimento com sanitizantes aprovados em legislação e com a
troca/reposição dos produtos a cada 2 horas;

1.2- disponibilizar um funcionário devidamente equipado com EPIs na
entrada do estabelecimento orientando os clientes a higienizarem as
mãos com água, sabão e álcool em gel;

1.3- disponibilizar a presença de recipientes de álcool gel 70% na porta
de entrada dos estabelecimentos, assegurando que os consumidores ao
adentrarem nas áreas internas estejam com as mãos devidamente
higienizadas;

1.4- assegurar que os balcões dos caixas sejam continuamente
higienizados por profissionais devidamente capacitados e protegidos por
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.5- assegurar que os operadores de caixas exerçam as suas atividades
devidamente capacitados para o trabalho, de modo a salvaguardar as
condições adequadas de higiene, para evitar a contaminação cruzada e
comprometimento da segurança dos alimentos, com a utilização
contínua de máscaras de proteção e luvas descartáveis;

1.6- adotar as providências para que os funcionários se mantenham
afastados no mínimo 2 metros do cliente na hora do atendimento;

1.7- disponibilizar em cada corredor dos estabelecimentos e no local de
seleção de produtos hortifrutigranjeiros recipientes de álcool gel 70%,
permitindo que os consumidores higienizem as mãos a qualquer
momento para evitar a proliferação da COVID 19;

1.8 - assegurar que todos os funcionários util izem todos os
equipamentos de proteção individual, inclusive máscaras de proteção e
luvas descartáveis, exigindo a sua imediata substituição em caso de
ausência de higienização ou deterioração;

1.9 - disponibilizar lavatório(s), internamente, com a presença de água
corrente, sabonete líquido, álcool gel e papel descartável para a devida
higienização das mãos;

1.10 - providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o piso dos estabelecimentos seja devidamente higienizado
com produtos específicos a garantir a devida higienização com vistas a
evitar a propagação do Corona vírus;

1.11 - providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o lixo seja devidamente retirado de recipientes localizados
interna e externamente dos estabelecimentos;

1.12 - assegurar que os sanitários sejam continuamente higienizados
por profissionais devidamente capacitados e protegidos por
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.13- providenciar a higienização contínua das maquinetas de cartões
de crédito, antes e depois de sua utilização;

1.14- adotar as providências para que o motorista, transportador e o
veiculo transportador de alimentos, ao adentrarem nas dependências
dos estabelecimentos, sejam devidamente higienizados, devendo portar
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.15 - assegurar que as operações de limpeza e de desinfecção das
instalações e equipamentos sejam realizadas
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continuamente e com maior intensidade durante a pandemia;

1.16 - assegurar que os equipamentos e os filtros para climatização
estejam conservados, ressaltando que a limpeza dos componentes do
sistema de climatização, a troca de filtros e a manutenção programada e
periódica destes equipamentos devem ser registradas e realizadas
conforme legislação específica e com maior intensidade durante a
pandemia;

1.17 - assegurar que a área de preparação dos alimentos deve ser
higienizada quantas vezes forem necessárias e imediatamente após o
término do trabalho, indicando que devem ser tomadas precauções para
impedir a contaminação pelo coronavírus;

1.18 - providenciar a colocação de sabonete líquido, álcool gel e papel
toalha nas áreas de fatiamento de frios;

1.19 - assegurar que a recepção das matérias-primas, dos ingredientes
e das embalagens deve ser realizada em área protegida e limpa,
devendo ser adotadas medidas para evitar que esses insumos
contaminem o alimento preparado;

1.20 - assegurar que as matérias-primas, os ingredientes e as
embalagens utilizados para preparação do alimento devem estar em
condições higiênicosanitárias adequadas e em conformidade com a
legislação específica;

1.21 - assegurar que durante a preparação dos alimentos devem ser
adotadas medidas a fim de minimizar o risco de contaminação cruzada,
evitando-se o contato direto ou indireto entre alimentos crus, semi-
preparados e prontos para o consumo;

2) Aos SUPERMERCADOS e OUTROS ESTABELECIMENTOS DE
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS que se abstenham de praticar a majoração
de preços sem justa causa, alertando que o descumprimento da
leg is lação  cons tan te  nes ta  recomendação  acar re ta rá  a
responsabilização civil, administrativa e penal, nos temos dos
dispositivos legais supracitados.

REMETER cópia desta Recomendação:
a) ao Exmo. Prefeito Municipal de São Vicente Férrer/PE, para
cumprimento;
b) ao Sr. Secretário de Saúde, para cumprimento;
c) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) da Saúde,
para conhecimento e registro;
d) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) do
Consumidor, para conhecimento e registro;
e) à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;
f) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
divulgação e conhecimento do público, bem como de todos os seus
destinatários.

Registre-se no Sistema de Gestão.

São Vicente Férrer, 15 de abril de 2020.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL/PE

Atenção Integral às Gestantes e Puérperas – COVID 19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 003/2020 – COVID 19 - JAQUEIRA
Recife, 15 de abril de 2020

"a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a publicação pelo Ministério da Saúde da NOTA
TÉCNICA Nº 6/2020-COSMU/CGCIVI/DAES/SAPS/MS1, que versa
sobre a ATENÇÃO ÀS GESTANTES NO CONTEXTO DA INFECÇÃO
SARS-COV-2, pontuando que nos serviços de saúde em geral e,
portanto, também na atenção pré-natal e maternidades, deve ser
instituída uma triagem de sintomas respiratórios e fatores de risco ;

CONSIDERANDO que o Protocolo de Manejo Clínico da COVID-19 na
Atenção Especializada, publicado pelo Ministério da Saúde, incluiu entre
as condições e fatores de risco a serem considerados para possíveis
complicações da síndrome gripal, "grávidas em qualquer idade
gestacional, puérperas até duas semanas após o parto (incluindo as que
tiveram aborto ou perda fetal) ”;

CONSIDERANDO a necessidade de proteção ao ciclo gravídico-
puerperal, face à pandemia do Novo Coronavírus, devendo todas as
unidades de saúde adotar, em atendimento às mulheres desde o pré-
natal até a atenção ao parto, pós-parto e nascimento, medidas
específicas de proteção a este grupo de risco;

CONSIDERANDO a publicação do PROTOCOLO DE ATENDIMENTO
DE PACIENTES COM COVID-19 (INFECÇÃO SUSPEITA OU
CONFIRMADA), do INSTITUTO DE SAÚDE ELPÍDIO DE ALMEIDA –
ISEA, elaborado por Melania Amorim e contando com a participação de
Thaise Villarim e Adriana Melo, revisado pelo Diretor Clínico do ISEA,
Antônio Henriques de França Neto, atualização e revisão de Melania
Amorim ;

CONSIDERANDO que referido Protocolo elaborado pela Doutora
Melania Amorim, médica obstetra e epidemiologista com doutorado e
pós-doutorado em Ginecologia e Obstetrícia e Saúde Reprodutiva,
baseia-se nas mais recentes evidências científicas, elaborado “com o
intuito de garantir a melhor assistência baseada em evidências ao
binômio mãe-bebê, e, ao mesmo tempo, reduzir a disseminação da
doença entre pacientes, acompanhantes e profissionais de saúde”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art.5º, III;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS nº 356/2020, que
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estabelece a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº
13.979/2020, que traz medidas para o enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação MS nº 01/2017, que
dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, dentre eles:
art. 2º. “toda pessoa tem direito ao acesso a bens e serviços ordenados
e organizados para garantia da promoção, prevenção, proteção,
t ra tamento e  recuperação da saúde (…) o  acesso será
preferencialmente nos serviços de atenção básica integrados por
centros de saúde, postos de saúde, unidades de saúde da família e
unidades básicas de saúde ou similares mais próximos de sua casa”;
(…); art. 3º. “toda pessoa tem direito ao tratamento adequado e no
tempo certo para resolver o seu problema de saúde. (…) é direito da
pessoa ter atendimento adequado, com qualidade, no tempo certo e
com garantia de continuidade do tratamento”; art. 4º. “toda pessoa tem
direito ao atendimento humanizado e acolhedor, realizado por
profissionais qualificados, em ambiente limpo, confortável e acessível a
todos”; dentre outros;

CONSIDERANDO ser incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e a função institucional de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia, tal como se infere das disposições de
caráter constitucional previstas nos artigos 127 e 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde
Pública (CNPG), editado em 2018, que prevê, como alguns dos seus
objetivos, “contribuir, especialmente, para a concretização do direito à
saúde na sua dimensão social (art. 6°, C.F.)”, bem como agir pela
consolidação material do direito à saúde, tendo como referência um
estado de pleno bem-estar físico, mental e social (Conferência
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, Alma Ata, 12.9.78,
OMS);” “intervir para que se cumpra a diretriz da integralidade, com
prioridade para as atividades preventivas”; competindo aos órgãos de
execução do MP, dentre outras ações: “instituir o uso de informações
constantes em repositórios de dados oficiais (SIOPS, CNES, SAGE,
TABNET, DATASUS, etc) como fundamento para identif icar
insuficiências de ações e serviços de saúde no SUS e instruir o
comportamento ministerial, priorizando atenção às populações mais
vulneráveis e aos vazios sanitários”; “priorizar, se possível, atuações de
caráter preventivo de situações de crise ou conflito, buscando a prévia
mediação, com vistas à preservação de direitos e o respeito à ordem
jurídica”;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de todas as medidas para
a contenção da expansão da COVID-19, em especial quanto ao grupo
de risco relacionado ao ciclo gravídico-puerperal;

CONSIDERANDO, por fim, a Recomendação-PGJ, que orienta a
adoção de providências junto aos gestores da saúde, visando garantir a
atenção integral à saúde das gestantes e puérperas, voltadas para o
cenário epidemiológico local, e, à redução dos riscos de transmissão do
coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e puérperas nas
unidades de saúde, conforme recomendações do Ministério da Saúde e
da SES/PE, adotando todas as medidas administrativas e judiciais
cabíveis, sem prejuízo da responsabilização civil, administrativa
disciplinar e penal do (s) infrator (es).

RESOLVE RECOMENDAR:

I. ao (à) Secretário (a) Municipal de Saúde de Jaqueira/PE, em
cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal,
administrativa e de natureza sanitária acima referidas, além de outras
com estas convergentes:

1) A pronta adoção de providências para a elaboração e aplicação de
Protocolo de Atendimento ao Pré-Natal, Parto e Pós-Parto, voltado para
o cenário epidemiológico local, visando a redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas, conforme recomendações do Ministério da Saúde e da
SES/PE, incluindo:

a) Protocolo de atendimento durante as consultas e exames pré-natais,
de modo a reduzir o risco de contágio;

b) Disposição dos serviços e recursos voltados à prevenção, ao cuidado
e à correta informação deste grupo populacional, acerca da atual
situação da enfermidade no âmbito do município de Jaqueira, devendo
receber orientações específicas sobre ISOLAMENTO SOCIAL;

c) Diminuição do contato das gestantes e puérperas com outras pessoas
e profissionais durante o atendimento pré-natal, reduzindo tais contatos
aos estritamente necessários, com a garantia de realização das
consultas e exames indispensáveis;

d) Isolamento da área de atendimento às gestantes das demais áreas
das Unidades de Saúde, com a garantia de espaçamento de horários,
distanciamento mínimo, disponibilização de álcool em gel 70%, bem
como orientação e triagem dos sintomas antes da consulta;

e) Disponibilização de contato telefônico direto e/ou outros meios
remotos de comunicação às gestantes, para otimizar o comparecimento
à Unidade de Saúde;

2) A capacitação de todos os profissionais atuantes na atenção básica,
em especial na atenção ao pré-natal, para que atuem em face do
coronavírus quanto ao grupo de risco de gestantes e puérperas,
buscando, para tanto, sempre que necessário, auxílio técnico das
respectivas Regionais de Saúde;

3) A fiscalização pelo Município da adoção de medidas equivalentes
pelos serviços de atenção obstétrica SUS, conveniados e privados, com
atuação no Município;

II. À Secretaria de Saúde do Município de Jaqueira em conjunto com as
unidades de saúde em funcionamento, em cumprimento às disposições
de ordem constitucional, legal, administrativa e de natureza sanitária
acima referidas e outras com estas convergentes:

1) A pronta adoção de providências voltadas à elaboração e aplicação
de Protocolo de Atendimento ao Pré-Natal, Parto e Pós-Parto, voltado
para o cenário epidemiológico local, visando a redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas, conforme recomendações do Ministério da Saúde e da
SES/PE, incluindo protocolo de atendimento durante as consultas e
exames pré-natais, atendimentos de emergência obstétrica, triagem dos
sinais e sintomas e devido isolamento, de modo a reduzir o risco de
contágio, bem assim, dispondo dos serviços e recursos voltados à
prevenção, ao cuidado e à correta informação acerca da atual situação
da enfermidade, dentre eles:

a) Diminuição do contato das gestantes, parturientes e puérperas com
outras pessoas e profissionais durante o atendimento obstétrico,
reduzindo tais contatos aos estritamente indispensáveis, evitando-se
procedimentos desnecessários, com a garantia de realização dos
procedimentos essenciais ao atendimento com base nas
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melhores evidências científicas;

b) Isolamento da área de atendimento às gestantes das demais áreas
da Unidade de Saúde, com garantia de espaçamento de horários,
distanciamento mínimo, disponibilização de álcool em gel a 70%, bem
como orientação e triagem dos sintomas antes da consulta;

c) Garantia do direito ao acompanhante, restrito, porém, a apenas um
acompanhante assintomático e não pertencente aos grupos de risco,
classificado após rigorosa triagem, não lhe sendo permitido circular pela
unidade de saúde, realizar trocas ou rodízios;

d) Garantir tempo mínimo de internação das puérperas, evitando, para
isso, procedimentos desnecessários e/ou eletivos;

e) Estabelecer fluxo de atendimento, nos moldes do PROTOCOLO DE
ATENDIMENTO DE PACIENTES COM COVID-19 (INFECÇÃO
SUSPEITA OU CONFIRMADA), do INSTITUTO DE SAÚDE ELPÍDIO
DE ALMEIDA – ISEA ;

2) A capacitação de todos os profissionais atuantes na atenção materno-
infantil, desde a recepção, em especial na atenção ao pré-natal, parto e
pós-parto, para que atuem de acordo com o protocolo institucional, em
face do novo coronavírus.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Sr. (a) Prefeito e ao Secretário (a) de Saúde de Jaqueira/PE,
para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde (CAOP-
SAÚDE) para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde, à Câmara Municipal, à AMUPE, e
ao COSEMS-PE (cosems.pe@gmail.com), para ciência do conteúdo da
presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjmaraial@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Maraial, 15 de abril de 2020

Daniel José Mesquita Monteiro Dias
Promotor de Justiça
Promotor (a) de Justiça

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Promotor de Justiça de Maraial

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA

Ref. Procedimento Administrativo nº 001/2020

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2020

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 003/2020 , 004/2020, 005/2020, 006/2020.
Recife, 15 de abril de 2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Tuparetama, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.

CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de
Tuparetama receberá R$ 38.095,84  (Trinta e oito mil, noventa  e cinco
reais  e oitenta e quatro centavos), os quais se destinam
obrigatoriamente ao custeio das ações e serviços relacionados à
atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e hospitalar
decorrente do Coronavírus.

CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;

CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;

CONSIDERANDO que a Prefeitura de Tuparetama possui página oficial,
na internet, sob o domínio < https://www.tuparetama.pe.gov.br/ >, no
qual consta como item de serviço o seu Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

RECOMENDAR a PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPARETAMA, por
meio do Exmo. Sr. Prefeito DOMINGOS SÁVIO DA COSTA TORRES,
que aperfeiçoe o Portal da Transparência do Município, no prazo de 15
dias úteis, no sentido de:
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1)Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2)Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e adoção das seguintes providências iniciais:

a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Saúde e
Patrimônio Público;
b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
c)Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.
d)Remeta-se cópia desta recomendação ao Exmo. Sr. Secretário - Geral
do Ministério Público, para publicidade.

Tuparetama, 15 de abril de 2020.

Luciana Carneiro Castelo Branco

Ref. Procedimento Administrativo nº 001/2020

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Tuparetama, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129,
incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988, artigos 26, I e
alíneas da Lei 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal
nº 75/93, vem expor, requisitar e recomendar o que segue:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que também é dever da família, da sociedade e do
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à alimentação (art. 227, CF/88);

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº
9.394/96) estabelece que o dever do Estado com educação escolar
pública será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando,
em todas as etapas da educação

básica, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (art. 4º, VIII);

CONSIDERANDO o caráter intersetorial da promoção da saúde e a
importância assumida pelo setor educação com os esforços de
mudanças das condições educacionais e sociais que podem afetar o
risco à saúde de crianças e jovens;

CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial de
Saúde decretou a situação como “emergência de saúde pública de
importância internacional” e declarou no dia 11 de março a pandemia de
Covid-19;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, por meio
da Portaria GM/MS nº 188/2020, declarou “emergência em saúde
pública de importância nacional”, em decorrência da infecção humana
pelo Coronavírus, tendo-se em vista que a situação atual demanda o
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 48.809 do Governador do Estado
de Pernambuco suspendeu as atividades escolares presenciais nas
unidades, a partir do dia 18 de março de 2020;

CONSIDERANDO que, em razão da suspensão das aulas, as escolas
também suspenderam o fornecimento de merenda aos alunos;

CONSIDERANDO que grande parte dos alunos das escolas públicas
integra grupo de extrema vulnerabilidade social;

CONSIDERANDO que tal fato reflete diretamente na alimentação da
população, em especial das crianças e adolescentes, que tem na
alimentação escolar, fornecida pelo Município, a única fonte adequada
de nutrientes;

CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda
escolar (seja por meio de kits semanais ou diários, ou alguma outra
forma adotada pelo Município) também tem como objetivo a prevenção
e combate do Coronavírus (Covid-19), sobretudo mantendo a
alimentação saudável de parcela da população que integra grupo de
vulnerabilidade social;

CONSIDERANDO que o retorno ao fornecimento da merenda escolar
também encontra amparo na Lei nº 8.666/93, a qual também objetiva a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Desse modo, as
empresas contratadas para fornecer a merenda permanecerão sendo
pagas  para a prestação do serviço, não necessitando encerrar os
vínculos empregatícios com os seus funcionários;

CONSIDERANDO que é dispensável licitação nos casos de emergência
ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contada da
ocorrência da emergência ou da calamidade vedada à prorrogação dos
respectivos contratos (art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93);

CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda
escolar, no contexto atual, de suspensão das aulas, consiste em
situação de extrema excepcionalidade, de caráter humanitário, e
encontram-se dentro dos ditames Constitucionais e legais;

CONSIDERANDO que a empresa contratada, a escola e o Município
devem adotar medidas de prevenção e combate à
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transmissão do Coronavírus no fornecimento da merenda, devendo
optar por métodos de fornecimento seguros aos trabalhadores e alunos
da rede;

RESOLVE RECOMENDAR ao Excelentíssimo Prefeito do Município de
Tuparetama, Exmo. Sr. DOMINGOS SÁVIO DA COSTA TORRES , e à
Secretária Municipal de Educação, Sra. Rafaely Amaral de Souza, que:

a)Seja fornecida alimentação a todos os alunos que dela necessitem,
durante o período de suspensão das aulas (em decorrência da situação
de emergência em saúde pública provocada pelo novo Coronavírus,
COVID-19), em especial àqueles pertencentes às famílias (I)
cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal;  e/ou
(II) cuja renda seja inferior a 2 (dois) salários-mínimos vigentes;

b)Os alimentos servidos aos alunos sejam preparados em locais
dotados de condições adequadas de higiene, acondicionadas em locais
apropriados, de acordo com sua natureza, evitando deterioração
precoce; OU, caso não seja possível a entrega dos alimentos já
preparados, que sejam distribuídos os gêneros alimentícios em forma de
kits, assegurando sempre, em todos os casos, o teor nutricional dos
mesmos, além de prevenir e combater a transmissão do Coronavírus
(Covid-19);

c)A distribuição da merenda/kits seja realizada de forma a evitar
aglomerações, sugerindo-se para tanto o agendamento de horários de
retirada;

d)Adotem medidas de prevenção e combate à transmissão do
Coronavírus no fornecimento da merenda/kits, devendo optar por
métodos seguros de produção e entrega aos trabalhadores e aos alunos
da rede, como forma de prevenir e combater a transmissão do
coronavírus (Covid-19);

e)Seja vedada a venda ou a destinação para finalidade diferenciada dos
bens ofertados;

f)Seja dada ampla publicidade ao fornecimento da alimentação, de
forma a garantir que aqueles que dela necessitem tenham conhecimento
de tal benefício;

g)A Secretaria Municipal de Educação realize controle efetivo da
alimentação devidamente entregue, no qual deverá constar o dia, local e
aluno contemplado, a fim de assegurar a regularidade do fornecimento
aos pais ou responsáveis pelos estudantes devidamente matriculados;

h)A Secretaria Municipal de Educação realize controle efetivo da
alimentação devidamente entregue, com controle por lista dos alunos,
encaminhando mensalmente a referida lista ao Ministério Público, para
acompanhamento e fiscalização da distribuição dos produtos.

i)Não seja utilizada tal distribuição para promoção pessoal de agente
político, sob pena de reconhecimento da prática de ato de improbidade
administrativa, tipificado no art. 11 da Lei nº 8.429/92;

j)Cientificar as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social
acerca do teor dessa recomendação, e, ainda, das medidas a serem
efetivamente adotadas para garantir o seu efetivo cumprimento.

Outrossim, REQUISITA-SE que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
diante da urgência do caso, contados do recebimento desta
recomendação ministerial, os recomendados adotem medidas com o
objetivo de prestar informações a essa Promotoria de Justiça, sobre o
cumprimento ou não da presente recomendação ministerial,
encaminhando-se a documentação comprobatória pertinente,
preferencialmente, por meio eletrônico: pjtuparetama@mppe.mp.br.

Alerta-se, desde logo, que eventual descumprimento da presente
recomendação importará na tomada das medidas administrativas e
judiciais cabíveis, inclusive no sentido de apuração de responsabilidades
civil, administrativa e criminal dos agentes públicos, que, por ação ou
omissão, violarem ou permitirem a violação dos direitos das crianças e
dos adolescentes em relação ao direito à alimentação adequada, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e adoção das seguintes providências iniciais:

a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para
conhecimento, à Secretaria-Geral do Ministério Público, para fins de
publicação e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Justiça de Saúde e Patrimônio Público;
b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
c)Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.
d)Registre-se no Sistema Arquimedes, autue-se e publique-se no DOE.

Tuparetama/PE, 15 de abril de 2020

Luciana Carneiro Castelo Branco

Ref. Procedimento Administrativo nº 001/2020

RECOMENDAÇÃO Nº 005/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Tuparetama, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.

CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de
Ingazeira receberá R$ 9.759,27   (nove mil, setecentos e cinquenta e
nove reais e vinte e sete centavos), os quais se destinam
obrigatoriamente ao custeio das ações e serviços relacionados à
atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e hospitalar
decorrente do Coronavírus.

CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo
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que, segundo o art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal, é o
titular do poder conferido ao Estado;

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;

CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;

CONSIDERANDO que a Prefeitura de Ingazeira possui página oficial, na
internet, sob o domínio < https://ipreiningazeira.pe.gov.br/  >, no qual
consta como item de serviço o seu Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

RECOMENDAR a PREFEITURA MUNICIPAL DE INGAZEIRA, por meio
do Exmo. Sr. Prefeito LINO OLEGÁRIO DE MORAIS, que aperfeiçoe o
Portal da Transparência do Município, no prazo de 15 dias úteis, no
sentido de:

1)Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2)Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e adoção das seguintes providências iniciais:

a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Saúde e
Patrimônio Público;
b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
c)Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.
d)Remeta-se cópia desta recomendação ao Exmo. Sr. Secretário - Geral
do Ministério Público, para publicidade.

Tuparetama, 15 de abril de 2020.

Luciana Carneiro Castelo Branco

Ref. Procedimento Administrativo nº 001/2020

RECOMENDAÇÃO Nº 006/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Tuparetama, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129,
incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988, artigos 26, I e
alíneas da Lei 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal
nº 75/93, vem expor, requisitar e recomendar o que segue:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que também é dever da família, da sociedade e do
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à alimentação (art. 227, CF/88);

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº
9.394/96) estabelece que o dever do Estado com educação escolar
pública será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando,
em todas as etapas da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde (art. 4º, VIII);

CONSIDERANDO o caráter intersetorial da promoção da saúde e a
importância assumida pelo setor educação com os esforços de
mudanças das condições educacionais e sociais que podem afetar o
risco à saúde de crianças e jovens;

CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial de
Saúde decretou a situação como “emergência de saúde pública de
importância internacional” e declarou no dia 11 de março a pandemia de
Covid-19;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, por meio
da Portaria GM/MS nº 188/2020, declarou “emergência em saúde
pública de importância nacional”, em decorrência da infecção humana
pelo Coronavírus, tendo-se em vista que a situação atual demanda o
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 48.809 do Governador do Estado
de Pernambuco suspendeu as atividades escolares presenciais nas
unidades, a partir do dia 18 de março de 2020;

CONSIDERANDO que, em razão da suspensão das aulas, as escolas
também suspenderam o fornecimento de merenda aos alunos;

CONSIDERANDO que grande parte dos alunos das escolas públicas
integra grupo de extrema vulnerabilidade social;

CONSIDERANDO que tal fato reflete diretamente na alimentação da
população, em especial das crianças e adolescentes, que tem na
alimentação escolar, fornecida pelo Município, a única fonte adequada
de nutrientes;

CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda
escolar (seja por meio de kits semanais ou diários, ou alguma outra
forma adotada pelo Município) também tem como
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objetivo a prevenção e combate do Coronavírus (Covid-19), sobretudo
mantendo a alimentação saudável de parcela da população que integra
grupo de vulnerabilidade social;

CONSIDERANDO que o retorno ao fornecimento da merenda escolar
também encontra amparo na Lei nº 8.666/93, a qual também objetiva a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Desse modo, as
empresas contratadas para fornecer a merenda permanecerão sendo
pagas  para a prestação do serviço, não necessitando encerrar os
vínculos empregatícios com os seus funcionários;

CONSIDERANDO que é dispensável licitação nos casos de emergência
ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contada da
ocorrência da emergência ou da calamidade vedada à prorrogação dos
respectivos contratos (art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93);

CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda
escolar, no contexto atual, de suspensão das aulas, consiste em
situação de extrema excepcionalidade, de caráter humanitário, e
encontram-se dentro dos ditames Constitucionais e legais;

CONSIDERANDO que a empresa contratada, a escola e o Município
devem adotar medidas de prevenção e combate à transmissão do
Coronavírus no fornecimento da merenda, devendo optar por métodos
de fornecimento seguros aos trabalhadores e alunos da rede;

RESOLVE RECOMENDAR ao Excelentíssimo Prefeito do Município de
Ingazeira/PE, Exmo. Sr. LINO OLEGÁRIO DE MORAIS e à Secretária
Municipal de Educação, Sra. Lindomercia Gleide Rodrigues Ferreira,
que:

a)Seja fornecida alimentação a todos os alunos que dela necessitem,
durante o período de suspensão das aulas (em decorrência da situação
de emergência em saúde pública provocada pelo novo Coronavírus,
COVID-19), em especial àqueles pertencentes às famílias (I)
cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal;  e/ou
(II) cuja renda seja inferior a 2 (dois) salários-mínimos vigentes;

b)Os alimentos servidos aos alunos sejam preparados em locais
dotados de condições adequadas de higiene, acondicionadas em locais
apropriados, de acordo com sua natureza, evitando deterioração
precoce; OU, caso não seja possível a entrega dos alimentos já
preparados, que sejam distribuídos os gêneros alimentícios em forma de
kits, assegurando sempre, em todos os casos, o teor nutricional dos
mesmos, além de prevenir e combater a transmissão do Coronavírus
(Covid-19);

c)A distribuição da merenda/kits seja realizada de forma a evitar
aglomerações, sugerindo-se para tanto o agendamento de horários de
retirada;

d)Adotem medidas de prevenção e combate à transmissão do
Coronavírus no fornecimento da merenda/kits, devendo optar por
métodos seguros de produção e entrega aos trabalhadores e aos alunos
da rede, como forma de prevenir e combater a transmissão do
coronavírus (Covid-19);

e)Seja vedada a venda ou a destinação para finalidade diferenciada dos
bens ofertados;

f)Seja dada ampla publicidade ao fornecimento da alimentação, de
forma a garantir que aqueles que dela necessitem tenham

conhecimento de tal benefício;

g)A Secretaria Municipal de Educação realize controle efetivo da
alimentação devidamente entregue, no qual deverá constar o dia, local e
aluno contemplado, a fim de assegurar a regularidade do fornecimento
aos pais ou responsáveis pelos estudantes devidamente matriculados;

h)A Secretaria Municipal de Educação realize controle efetivo da
alimentação devidamente entregue, com controle por lista dos alunos,
encaminhando mensalmente a referida lista ao Ministério Público, para
acompanhamento e fiscalização da distribuição dos produtos.

i)Não seja utilizada tal distribuição para promoção pessoal de agente
político, sob pena de reconhecimento da prática de ato de improbidade
administrativa, tipificado no art. 11 da Lei nº 8.429/92;

j)Cientificar as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social
acerca do teor dessa recomendação, e, ainda, das medidas a serem
efetivamente adotadas para garantir o seu efetivo cumprimento.

Outrossim, REQUISITA-SE que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
diante da urgência do caso, contados do recebimento desta
recomendação ministerial, os recomendados adotem medidas com o
objetivo de prestar informações a essa Promotoria de Justiça, sobre o
cumprimento ou não da presente recomendação ministerial,
encaminhando-se a documentação comprobatória pertinente,
preferencialmente, por meio eletrônico: pjtuparetama@mppe.mp.br.

Alerta-se, desde logo, que eventual descumprimento da presente
recomendação importará na tomada das medidas administrativas e
judiciais cabíveis, inclusive no sentido de apuração de responsabilidades
civil, administrativa e criminal dos agentes públicos, que, por ação ou
omissão, violarem ou permitirem a violação dos direitos das crianças e
dos adolescentes em relação ao direito à alimentação adequada, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e adoção das seguintes providências iniciais:

a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para
conhecimento, à Secretaria-Geral do Ministério Público, para fins de
publicação e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Justiça de Saúde e Patrimônio Público;
b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
c)Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.
d)Registre-se no Sistema Arquimedes, autue-se e publique-se no DOE.

Tuparetama/PE, 15 de abril de 2020

Luciana Carneiro Castelo Branco

LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO
Promotor de Justiça de Tuparetama

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL/PE

Atenção Integral às Gestantes e Puérperas – COVID 19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas
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pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da
Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a publicação pelo Ministério da Saúde da NOTA
TÉCNICA Nº 6/2020-COSMU/CGCIVI/DAES/SAPS/MS1, que versa
sobre a ATENÇÃO ÀS GESTANTES NO CONTEXTO DA INFECÇÃO
SARS-COV-2, pontuando que nos serviços de saúde em geral e,
portanto, também na atenção pré-natal e maternidades, deve ser
instituída uma triagem de sintomas respiratórios e fatores de risco ;

CONSIDERANDO que o Protocolo de Manejo Clínico da COVID-19 na
Atenção Especializada, publicado pelo Ministério da Saúde, incluiu entre
as condições e fatores de risco a serem considerados para possíveis
complicações da síndrome gripal, "grávidas em qualquer idade
gestacional, puérperas até duas semanas após o parto (incluindo as que
tiveram aborto ou perda fetal) ”;

CONSIDERANDO a necessidade de proteção ao ciclo gravídico-
puerperal, face à pandemia do Novo Coronavírus, devendo todas as
unidades de saúde adotar, em atendimento às mulheres desde o pré-
natal até a atenção ao parto, pós-parto e nascimento, medidas
específicas de proteção a este grupo de risco;

CONSIDERANDO a publicação do PROTOCOLO DE ATENDIMENTO
DE PACIENTES COM COVID-19 (INFECÇÃO SUSPEITA OU
CONFIRMADA), do INSTITUTO DE SAÚDE ELPÍDIO DE ALMEIDA –
ISEA, elaborado por Melania Amorim e contando com a participação de
Thaise Villarim e Adriana Melo, revisado pelo Diretor Clínico do ISEA,
Antônio Henriques de França Neto, atualização e revisão de Melania
Amorim ;

CONSIDERANDO que referido Protocolo elaborado pela Doutora
Melania Amorim, médica obstetra e epidemiologista com doutorado e
pós-doutorado em Ginecologia e Obstetrícia e Saúde Reprodutiva,
baseia-se nas mais recentes evidências científicas, elaborado “com o
intuito de garantir a melhor assistência baseada em evidências ao
binômio mãe-bebê, e, ao mesmo tempo, reduzir a disseminação da
doença entre pacientes, acompanhantes e profissionais de saúde”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art.5º, III;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS nº 356/2020, que
estabelece a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº
13.979/2020, que traz medidas para o enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação MS nº 01/2017, que
dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, dentre eles:
art. 2º. “toda pessoa tem direito ao acesso a bens e serviços ordenados
e organizados para garantia da promoção, prevenção, proteção,
t ra tamento e  recuperação da saúde (…) o  acesso será
preferencialmente nos serviços de atenção básica integrados por
centros de saúde, postos de saúde, unidades de saúde da família e
unidades básicas de saúde ou similares mais próximos de sua casa”;
(…); art. 3º. “toda pessoa tem direito ao tratamento adequado e no
tempo certo para resolver o seu problema de saúde. (…) é direito da
pessoa ter atendimento adequado, com qualidade, no tempo certo e
com garantia de continuidade do tratamento”; art. 4º. “toda pessoa tem
direito ao atendimento humanizado e acolhedor, realizado por
profissionais qualificados, em ambiente limpo, confortável e acessível a
todos”; dentre outros;

CONSIDERANDO ser incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e a função institucional de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia, tal como se infere das disposições de
caráter constitucional previstas nos artigos 127 e 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde
Pública (CNPG), editado em 2018, que prevê, como alguns dos seus
objetivos, “contribuir, especialmente, para a concretização do direito à
saúde na sua dimensão social (art. 6°, C.F.)”, bem como agir pela
consolidação material do direito à saúde, tendo como referência um
estado de pleno bem-estar físico, mental e social (Conferência
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, Alma Ata, 12.9.78,
OMS);” “intervir para que se cumpra a diretriz da integralidade, com
prioridade para as atividades preventivas”; competindo aos órgãos de
execução do MP, dentre outras ações: “instituir o uso de informações
constantes em repositórios de dados oficiais (SIOPS, CNES, SAGE,
TABNET, DATASUS, etc) como fundamento para identif icar
insuficiências de ações e serviços de saúde no SUS e instruir o
comportamento ministerial, priorizando atenção às populações mais
vulneráveis e aos vazios sanitários”; “priorizar, se possível, atuações de
caráter preventivo de situações de crise ou conflito, buscando a prévia
mediação, com vistas à preservação de direitos e o respeito à ordem
jurídica”;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de todas as medidas para
a contenção da expansão da COVID-19, em especial quanto ao grupo
de risco relacionado ao ciclo gravídico-puerperal;

CONSIDERANDO, por fim, a Recomendação-PGJ, que orienta a
adoção de providências junto aos gestores da saúde, visando garantir a
atenção integral à saúde das gestantes e puérperas, voltadas para o
cenário epidemiológico local, e, à redução dos riscos de transmissão do
coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e puérperas nas
unidades de saúde, conforme recomendações do Ministério da Saúde e
da SES/PE, adotando todas as medidas administrativas e judiciais
cabíveis, sem
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prejuízo da responsabilização civil, administrativa disciplinar e penal do
(s) infrator (es).

RESOLVE RECOMENDAR:

I. ao (à) Secretário (a) Municipal de Saúde de Maraial/PE, em
cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal,
administrativa e de natureza sanitária acima referidas, além de outras
com estas convergentes:

1) A pronta adoção de providências para a elaboração e aplicação de
Protocolo de Atendimento ao Pré-Natal, Parto e Pós-Parto, voltado para
o cenário epidemiológico local, visando a redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas, conforme recomendações do Ministério da Saúde e da
SES/PE, incluindo:

a) Protocolo de atendimento durante as consultas e exames pré-natais,
de modo a reduzir o risco de contágio;

b) Disposição dos serviços e recursos voltados à prevenção, ao cuidado
e à correta informação deste grupo populacional, acerca da atual
situação da enfermidade no âmbito do município de Maraial, devendo
receber orientações específicas sobre ISOLAMENTO SOCIAL;

c) Diminuição do contato das gestantes e puérperas com outras pessoas
e profissionais durante o atendimento pré-natal, reduzindo tais contatos
aos estritamente necessários, com a garantia de realização das
consultas e exames indispensáveis;

d) Isolamento da área de atendimento às gestantes das demais áreas
das Unidades de Saúde, com a garantia de espaçamento de horários,
distanciamento mínimo, disponibilização de álcool em gel 70%, bem
como orientação e triagem dos sintomas antes da consulta;

e) Disponibilização de contato telefônico direto e/ou outros meios
remotos de comunicação às gestantes, para otimizar o comparecimento
à Unidade de Saúde;

2) A capacitação de todos os profissionais atuantes na atenção básica,
em especial na atenção ao pré-natal, para que atuem em face do
coronavírus quanto ao grupo de risco de gestantes e puérperas,
buscando, para tanto, sempre que necessário, auxílio técnico das
respectivas Regionais de Saúde;

3) A fiscalização pelo Município da adoção de medidas equivalentes
pelos serviços de atenção obstétrica SUS, conveniados e privados, com
atuação no Município;

II. À Secretaria de Saúde do Município de Maraial em conjunto com as
unidades de saúde em funcionamento, em cumprimento às disposições
de ordem constitucional, legal, administrativa e de natureza sanitária
acima referidas e outras com estas convergentes:

1) A pronta adoção de providências voltadas à elaboração e aplicação
de Protocolo de Atendimento ao Pré-Natal, Parto e Pós-Parto, voltado
para o cenário epidemiológico local, visando a redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e
puérperas, conforme recomendações do Ministério da Saúde e da
SES/PE, incluindo protocolo de atendimento durante as consultas e
exames pré-natais, atendimentos de emergência obstétrica, triagem dos
sinais e sintomas e devido isolamento, de modo a reduzir o risco de
contágio, bem assim, dispondo dos serviços e recursos voltados à
prevenção, ao cuidado e à correta informação acerca da atual situação
da enfermidade, dentre eles:

a) Diminuição do contato das gestantes, parturientes e puérperas com
outras pessoas e profissionais durante o atendimento obstétrico,
reduzindo tais contatos aos estritamente indispensáveis, evitando-se
procedimentos

desnecessários, com a garantia de realização dos procedimentos
essenciais ao atendimento com base nas melhores evidências
científicas;

b) Isolamento da área de atendimento às gestantes das demais áreas
da Unidade de Saúde, com garantia de espaçamento de horários,
distanciamento mínimo, disponibilização de álcool em gel a 70%, bem
como orientação e triagem dos sintomas antes da consulta;

c) Garantia do direito ao acompanhante, restrito, porém, a apenas um
acompanhante assintomático e não pertencente aos grupos de risco,
classificado após rigorosa triagem, não lhe sendo permitido circular pela
unidade de saúde, realizar trocas ou rodízios;

d) Garantir tempo mínimo de internação das puérperas, evitando, para
isso, procedimentos desnecessários e/ou eletivos;

e) Estabelecer fluxo de atendimento, nos moldes do PROTOCOLO DE
ATENDIMENTO DE PACIENTES COM COVID-19 (INFECÇÃO
SUSPEITA OU CONFIRMADA), do INSTITUTO DE SAÚDE ELPÍDIO
DE ALMEIDA – ISEA ;

2) A capacitação de todos os profissionais atuantes na atenção materno-
infantil, desde a recepção, em especial na atenção ao pré-natal, parto e
pós-parto, para que atuem de acordo com o protocolo institucional, em
face do novo coronavírus.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Sr. (a) Prefeito e ao Secretário (a) de Saúde de Maraial/PE,
para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde (CAOP-
SAÚDE) para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde, à Câmara Municipal, à AMUPE, e
ao COSEMS-PE (cosems.pe@gmail.com), para ciência do conteúdo da
presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjmaraial@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Maraial, 15 de abril de 2020

Daniel José Mesquita Monteiro Dias
Promotor de Justiça
Promotor (a) de Justiça

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Promotor de Justiça de Maraial
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RECOMENDAÇÃO Nº 003/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Afrânio, no uso das atribuições conferidas pelos artigos
127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V;
e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.

CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de
Dormentes/PE receberá R$ 89.646,26 (oitenta e nove mil e seiscentos e
quarenta e seis reais e vinte e seis centavos), os quais se destinam
obrigatoriamente ao custeio das ações e serviços relacionados à
atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e hospitalar
decorrente do Coronavírus.

CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;

CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;

CONSIDERANDO que a Prefeitura de Dormentes/PE possui página
oficial, na internet, sob o domínio < http://dormentes.pe.gov.br/ no qual
consta como item de serviço o seu Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

RECOMENDAR a PREFEITURA MUNICIPAL DE DORMENTES, por
meio do Exma. Sra. Prefeita JOSIMARA CAVALCANTI, que

aperfeiçoe o Portal da Transparência do Município, no sentido de:

1)Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2)Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no SIM e
adoção das seguintes providências iniciais:

a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias
de Justiça de Saúde e Cidadania;
b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
c)Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.

Afrânio/PE, 15 de abril de 2020

CLARISSA DANTAS BASTOS

Ref. Procedimento Administrativo nº 01631.000.013/2020

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Afrânio, no uso das atribuições conferidas pelos artigos
127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V;
e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.

CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de
Dormentes/PE receberá R$ 89.646,26 (oitenta e nove mil e seiscentos e
quarenta e seis reais e vinte e seis centavos), os quais se destinam
obrigatoriamente ao custeio das ações e serviços relacionados à
atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e hospitalar
decorrente do Coronavírus.
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CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;

CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;

CONSIDERANDO que a Prefeitura de Dormentes/PE possui página
oficial, na internet, sob o domínio < http://dormentes.pe.gov.br/ no qual
consta como item de serviço o seu Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

RECOMENDAR a PREFEITURA MUNICIPAL DE DORMENTES, por
meio do Exma. Sra. Prefeita JOSIMARA CAVALCANTI, que aperfeiçoe
o Portal da Transparência do Município, no sentido de:

1)Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2)Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no SIM e
adoção das seguintes providências iniciais:

a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias
de Justiça de Saúde e Cidadania;

b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
c)Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.

 Afrânio/PE, 15 de abril de 2020

CLARISSA DANTAS BASTOS
Promotora de Justiça

CLARISSA DANTAS BASTOS
Promotor de Justiça de Afrânio

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACAPARANA/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, IV,
alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina, em seu artigo 196 que
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do Artigo 5º, e inciso V, do Artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber: Decreto nº 48.8882, de 03 de abril de
2020, Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, Decreto n° 48.822,
de 17 de março de 2020, Decreto n° 48.830, de 18 de março de 2020,
Decreto n° 48.832, de 19 de março 2020, Decreto n° 48.833, de 20 de
março 2020 e Decreto n° 48.834, de 20 de março 2020, dentre outros;

CONSIDERANDO que, no caso das atividades essenciais e
necessárias, que não tenham sido suspensas em decorrência da
situação de emergência, devem ser observadas as recomendações
sanitárias, inclusive quanto à manutenção da distância segura entre as
pessoas, conforme determina o Decreto n° 48.837 de 23 de março 2020;

CONSIDERANDO ainda o teor da RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 13/2020
referente à adoção de medidas de higienização de supermercados e
outros estabelecimentos de produtos alimentícios, bem como prevenção
e repressão do aumento arbitrário de preço;

CONSIDERANDO a urgente necessidade de cumprimento das normas
sanitárias a fim de salvaguardar a saúde humana e
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evitar a propagação do Coronavírus;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde do consumidor;

CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos de
Coronavírus no Brasil e, em especial, no Estado de Pernambuco,
demandando um controle contínuo, rígido e eficiente das condições
sanitárias dos estabelecimentos que comercializam gêneros
alimentícios;

CONSIDERANDO que é nítida e notória a necessidade de controle de
fluxo de pessoas em espaços públicos devido ao risco de contaminação
em massa pelo corona vírus (COVID -19), em especial no município de
Macaparana;

CONSIDERANDO que o inciso II do Art. 1º e o Art. 5º da Lei nº
7.347/85, bem como os arts. 81 e 82, do Código de Defesa do
CONSUMIDOR, combinados com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal
nº 8.625/93, disciplinam caber ao Ministério Público a proteção,
prevenção e reparação dos danos causados ao consumidor, bem como
a tutela de outros interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos;

CONSIDERANDO que a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos também se
apresenta como um dos direitos básicos do consumidor, na forma do
Art. 6º, inciso VI, do Código de Defesa do CONSUMIDOR;

CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
"estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa fé ou a equidade", bem como as que "permitam ao fornecedor,
direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral”. (art.
51, incisos IV e X, ambos do CDC);

CONSIDERANDO que o Artigo 56 do Código de Defesa do Consumidor
determina que as infrações às normas sujeitam o fornecedor a diversas
sanções, entre as quais multa, suspensão temporária da atividade,
cassação de licença do estabelecimento ou de atividade e interdição da
atividade;

CONSIDERANDO que a elevação de preços sem justa causa configura
prática abusiva e, em situações que afete à saúde e à segurança dos
consumidores e da população em geral, pode ensejar dano moral
coletivo, a ser imputado ao fornecedor que assim agir;

CONSIDERANDO que se classificará como abuso do poder econômico
a elevação de preços, sem justa causa, com o objetivo de aumentar
arbitrariamente os preços dos insumos e serviços relacionados ao
enfrentamento do COVID-19, na forma do Artigo 36, inciso III, da Lei
Federal no 12.529, de 30 de novembro de 2011, e do Artigo 2º, inciso II,
do Decreto Federal no 52.025, de 20 de maio de 1963, sujeitando-se às
penalidades previstas em ambos os normativos;

CONSIDERANDO que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do Art. 3º, inciso VI, da Lei nº 1.521/51;

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução RDC nº 216/ 2004 -ANVISA,
a qual dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas

Práticas para Serviços de Alimentação, estabelecendo procedimentos
para serviços de alimentação, a fim de garantir as condições higiênico
sanitárias do alimento preparado e serviços de alimentação que
realizam algumas das seguintes atividades: manipulação, preparação,
fracionamento, armazenamento, distribuição, transporte, exposição à
venda e entrega de alimentos preparados ao consumo, tais como
cantinas, bufês, comissárias, confeitarias, cozinhas industriais, cozinhas
institucionais, delicatéssens, lanchonetes, padarias, pastelarias,
restaurantes, rotisserias e congêneres;

RESOLVE

1) A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPARANA, através de suas
Secretarias específicas, DIVULGUE esta recomendação e todas as
informações quanto aos cuidados necessários de saúde e higiene,
adotando as providências para que estas sejam efetivamente
cumpridas, visando minimizar a transmissão do coronavírus; bem como
EXPEÇA DECRETO MUNICIPAL, determinando aos supermercados e
outros estabelecimentos de produtos alimentícios com venda presencial
que cumpram rigorosamente estas e todas as normas sanitárias de
controle de qualidade e segurança dos alimentos durante a situação de
calamidade pública; e FISCALIZE, principalmente, as seguintes
medidas:

1.1- providenciar a colocação de um tapete sanitário na entrada do
estabelecimento com sanitizantes aprovados em legislação e com a
troca/reposição dos produtos a cada 2 horas;

1.2- disponibilizar um funcionário devidamente equipado com EPIs na
entrada do estabelecimento orientando os clientes a higienizarem as
mãos com água, sabão e álcool em gel;

1.3- disponibilizar a presença de recipientes de álcool gel 70% na porta
de entrada dos estabelecimentos, assegurando que os consumidores ao
adentrarem nas áreas internas estejam com as mãos devidamente
higienizadas;

1.4- assegurar que os balcões dos caixas sejam continuamente
higienizados por profissionais devidamente capacitados e protegidos por
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.5- assegurar que os operadores de caixas exerçam as suas atividades
devidamente capacitados para o trabalho, de modo a salvaguardar as
condições adequadas de higiene, para evitar a contaminação cruzada e
comprometimento da segurança dos alimentos, com a utilização
contínua de máscaras de proteção e luvas descartáveis;

1.6- adotar as providências para que os funcionários se mantenham
afastados no mínimo 2 metros do cliente na hora do atendimento;

1.7- disponibilizar em cada corredor dos estabelecimentos e no local de
seleção de produtos hortifrutigranjeiros recipientes de álcool gel 70%,
permitindo que os consumidores higienizem as mãos a qualquer
momento para evitar a proliferação da COVID 19;

1.8 - assegurar que todos os funcionários util izem todos os
equipamentos de proteção individual, inclusive máscaras de proteção e
luvas descartáveis, exigindo a sua imediata substituição em caso de
ausência de higienização ou deterioração;

1.9 - disponibilizar lavatório(s), internamente, com a presença de água
corrente, sabonete líquido, álcool gel e papel descartável para a devida
higienização das mãos;

1.10 - providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o piso dos estabelecimentos seja devidamente higienizado
com produtos específicos a garantir a
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devida higienização com vistas a evitar a propagação do Corona vírus;

1.11 - providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o lixo seja devidamente retirado de recipientes localizados
interna e externamente dos estabelecimentos;

1.12 - assegurar que os sanitários sejam continuamente higienizados
por profissionais devidamente capacitados e protegidos por
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.13- providenciar a higienização contínua das maquinetas de cartões
de crédito, antes e depois de sua utilização;

1.14- adotar as providências para que o motorista, transportador e o
veiculo transportador de alimentos, ao adentrarem nas dependências
dos estabelecimentos, sejam devidamente higienizados, devendo portar
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.15 - assegurar que as operações de limpeza e de desinfecção das
instalações e equipamentos sejam realizadas continuamente e com
maior intensidade durante a pandemia;

1.16 - assegurar que os equipamentos e os filtros para climatização
estejam conservados, ressaltando que a limpeza dos componentes do
sistema de climatização, a troca de filtros e a manutenção programada e
periódica destes equipamentos devem ser registradas e realizadas
conforme legislação específica e com maior intensidade durante a
pandemia;

1.17 - assegurar que a área de preparação dos alimentos deve ser
higienizada quantas vezes forem necessárias e imediatamente após o
término do trabalho, indicando que devem ser tomadas precauções para
impedir a contaminação pelo coronavírus;

1.18 - providenciar a colocação de sabonete líquido, álcool gel e papel
toalha nas áreas de fatiamento de frios;

1.19 - assegurar que a recepção das matérias-primas, dos ingredientes
e das embalagens deve ser realizada em área protegida e limpa,
devendo ser adotadas medidas para evitar que esses insumos
contaminem o alimento preparado;

1.20 - assegurar que as matérias-primas, os ingredientes e as
embalagens utilizados para preparação do alimento devem estar em
condições higiênicosanitárias adequadas e em conformidade com a
legislação específica;

1.21 - assegurar que durante a preparação dos alimentos devem ser
adotadas medidas a fim de minimizar o risco de contaminação cruzada,
evitando-se o contato direto ou indireto entre alimentos crus, semi-
preparados e prontos para o consumo;

2) Aos SUPERMERCADOS e OUTROS ESTABELECIMENTOS DE
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS que se abstenham de praticar a majoração
de preços sem justa causa, alertando que o descumprimento da
leg is lação  cons tan te  nes ta  recomendação  acar re ta rá  a
responsabilização civil, administrativa e penal, nos temos dos
dispositivos legais supracitados.

REMETER cópia desta Recomendação:
a) ao Exmo. Prefeito Municipal de Macaparana/PE, para cumprimento;
b) ao Sr. Secretário de Saúde, para cumprimento;
c) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) da Saúde,
para conhecimento e registro;
d) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) do
Consumidor, para conhecimento e registro;

e) à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;
f) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
divulgação e conhecimento do público, bem como de todos os seus
destinatários.

Registre-se no Sistema de Gestão.

Macaparana, 15 de abril de 2020.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Promotor de Justiça

EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO
Promotor de Justiça de Macaparana

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA
Ref. Procedimento Administrativo nº 001/2020

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Jurema, no uso das atribuições conferidas pelos artigos
127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V;
e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.
CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.
CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de Jurema
receberá R$ 58.420,85 (cinquenta e oito mil reais quatrocentos e oitenta
e cinco centavos), os quais se destinam obrigatoriamente ao custeio das
ações e serviços relacionados à atenção primária à saúde e à
assistência ambulatorial e hospitalar decorrente do Coronavírus.
CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;
CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA
CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;
CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;
CONSIDERANDO que a Prefeitura de Jurema possui página
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oficial, na internet, sob o domínio < https://jurema.pe.gov.br/ >, no qual
consta como item de serviço o seu Portal da Transparência;
CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19;
RESOLVE:
RECOMENDAR à PREFEITURA MUNICIPAL DE JUREMA, por meio do
Exmo. Sr. Prefeito Agnaldo Inácio, que aperfeiçoe o Portal da
Transparência do Município, no sentido de:
1)Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2)Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.
É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA
nos autos do Procedimento Administrat ivo pert inente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.
Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no SIM e
adoção das seguintes providências iniciais:
a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias
de
Justiça de Saúde e Patrimônio;
b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
c)Aos meios de comunicação local, a fim de que divulguem a presente
recomendação, e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.

Jurema/PE, 16 de abril de 2020.

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Jurema

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE

Referência: Procedimento Administrativo nº 001/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 127 e 129 da
Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V; e 27,
parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 005/2020,,
Recife, 15 de abril de 2020

montante de R$ 3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta
e quatro milhões, trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e
quatro reais e seis centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos
Estados, Distrito Federal e Municípios.

CONSIDERANDO que os valores recebidos pelos Municípios se
destinam obrigatoriamente ao custeio das ações e serviços relacionados
à atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e hospitalar
decorrente do Coronavírus.

CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;

CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;

CONSIDERANDO que os municípios possuem página oficial, na
internet, sob o domínio oficial da Pessoa Política, na qual consta como
item de serviço o seu Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

RECOMENDAR, em consonância com a Política Institucional da
Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, a:

1. PREFEITURA MUNICIPAL DE BUÍQUE/PE; e
2. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPANATINGA/PE;

Por meio do Exmos. Srs. Prefeitos Municipais, Secretários Municipais de
Saúde e Secretários Municipais de Finanças que façam constar no
Portal da Transparência do Município informações sobre o Custeio das
Ações e dos Serviços Públicos de Saúde de prevenção, combate e
enfrentamento da COVID-19, no sentido de:

1)Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2)Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
Coronavírus e suas decorrências.
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4)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

À Secretaria da Promotoria de Justiça para registro no Arquimedes e
adoção das seguintes providências iniciais:

a)Encaminhe-se a recomendação para seguintes autoridades:
1) Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Buíque/PE;
2) Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Tupanatinga/PE;
3) Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Saúde de Buíque/PE;
4) Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Saúde de Tupanatinga/PE;
5) Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Finanças de Buíque/PE
6) Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Finanças Tupanatinga/PE.
b)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao ínclito Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça de Saúde e Cidadania;
c)Encaminhe-se cópia da presente recomendação para a insigne
Secretaria Geral para fins de publicação;
d)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
e)Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.

Buíque, 15 de abril de 2020.

SILMAR LUIZ ESCARELI
Promotor de Justiça

SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
Promotor de Justiça de Buique
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RECOMENDAÇÃO nº. 008/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei Federal nº.
8.625/93, artigo 4º., inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº. 12/94 e
artigo 8º., § 1º, da Lei nº. 7.347/85;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 127, da Constituição
Federal, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 129, da Constituição
Federal, é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos serviços de relevância pública, bem como a proteção dos
direitos difusos e coletivos;

CONSIDERANDO a notícia divulgada pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), no último dia 11 de março, declarando que o
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Recife, 16 de abril de 2020

novo vírus denominado Coronavírus – COVID-19 evoluiu para
pandemia, e que, além disso, o Diário de Pernambuco, no dia 23 de
março de 2020, noticiou 42 (quarenta e dois) casos do Novo
Coronavírus – COVID -19 e 03 (três) mortes no Estado de Pernambuco,
estando a população idosa na faixa de maior risco e vulnerabilidade;

CONSIDERANDO a necessidade de evitar ou mesmo minimizar os
riscos de contaminação na cidade de Sertânia/PE;

CONSIDERANDO ser indispensável a regulamentação das atividades
consideradas essenciais mediante Decretos do Governo do Estado de
Pernambuco, buscando que questões de higiene e proteção sejam a
tônica a ser observada;

CONSIDERANDO que a população como um todo, em especial a mais
vulnerável, deva ser objeto de proteção pelo Ministério Público;

CONSIDERANDO que o artigo 8º, da Lei nº. 13.146/2015, determina
que o Estado, a sociedade e a família assegurem os direitos da pessoa
com deficiência, com prioridade, dentre os quais, o acesso à previdência
social....; e bem assim, no § 1º do mesmo artigo, diz-se que os direitos
elencados são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência,
pela razão óbvia de não sacrificar o seu bem estar;

CONSIDERANDO que toda pessoa com deficiência tem direito a
atenção integral à saúde, em todos os níveis de complexidade, desde a
própria prevenção até a projeção de serviços "para prevenir a ocorrência
e o desenvolvimento de deficiências e agravos adicionais” (Lei nº.
13.146/2015, art. 18, caput, e inc. IX);

CONSIDERANDO que, por força constitucional, especificamente em seu
artigo 230, caput, foram dados a "família, a sociedade e o Estado" a
obrigação de amparo e medidas que assegurem participação da pessoa
idosa na sua comunidade, garantindo-lhe prerrogativas humanas e
cidadãs fundamentais, sobretudo, a garantia do direito à vida;

CONSIDERANDO que, seguindo o rastro dos preceitos garantidos pela
Carta Magna, o Estatuto do Idoso reiterou como sendo obrigação
solidária e compartilhada da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público "assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, dentre outros, do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária";

CONSIDERANDO ser a saúde um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como o acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação (CF/88, art. 196);

CONSIDERANDO a norma preconizada pelo artigo 3º, inciso I, da Lei
nº. 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), que prevê que: “a política
nacional do idoso reger-se-á, dentre outros, pelo seguinte princípio: I - a
família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos
os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida.”;

CONSIDERANDO, outrossim, o preceituado pelo Estatuto do Idoso,
especialmente, no seu artigo 9º, quando assevera como obrigação do
Estado, garantir à pessoa idosa a proteção da vida e da saúde,
mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um
envelhecimento saudável e em condições de dignidade;

CONSIDERANDO a existência de normais estaduais regulamentadoras
dos serviços em instituições bancárias;
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CONSIDERANDO o disposto nos artigos 62 e 63, do Código Estadual
de Defesa do Consumidor (Lei nº. 16.559/2019), especialmente quando,
após atribuir às instituições bancárias, financeiras e creditícias, às
operadoras de cartão de crédito ou débito e aos estabelecimentos
similares a fiel observância no tempo de espera em suas respectivas
filas, ainda preceitua que será de "até 15 (quinze) minutos, em dias
normais de atendimento; e, até 30 (trinta) minutos, nos 5 (cinco)
primeiros dias úteis de cada mês ou em véspera ou dia imediatamente
seguinte a feriados", não se prescindindo do registro do horário de
entrada na instituição, seja mecânica ou eletronicamente;

CONSIDERANDO a necessidade de uma prévia organização da
logística nas instituições financeiras (bancos, casas lotéricas e afins), a
exemplo do que se encontra disposto na Lei Estadual nº. 16.559/2019,
de modo a inviabilizar o caos pandêmico, no tocante ao contágio e à
exposição da camada populacional mais frágil e vulnerável aos efeitos
nocivos e até letais do COVID-19;

CONSIDERANDO que, a despeito de se ter como determinação do
Ministério da Saúde, autoridades sanitárias e todos os demais agentes
do processo de controle do COVID-19, em suas esferas federal,
estadual e municipal, o aconselhamento pelo isolamento social,
inevitável será, no entanto, que a população como um todo e, em
especial, idosos e pessoas com deficiência, necessitem se utilizar dos
serviços de instituições financeiras, inclusive para recebimento de
benefícios;

CONSIDERANDO que urge a adoção de medidas preventivas por parte
das instituições financeiras visando o menor tempo de exposição e
convívio social dos seus clientes, sob a égide da melhor estrutura
possível;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos Bancos, Agências, Postos e Lotéricas de
Sertânia/PE, em cumprimento às disposições de ordem constitucional,
legal e administrativas acima referidas e outras com elas convergentes
que:

1. Impeçam, de acordo com as normas vigentes de saúde e vigilância
sanitária, aglomeração de qualquer natureza em seus locais de
funcionamento, sob pena de eventual responsabilidade com a
consequente adoção de providências legais (ajuizamento de ação)
visando a cominação de multa diária por negligência em saúde na
prestação do serviço essencial;

2. Estabeleçam regras de acesso, higiene, distância pessoal e cuidados
de prevenção durante o expediente, bem como os horários e critérios de
funcionamento, articulando para que a divulgação se dê em locais de
maior visibilidade da população em geral;

3. Empreendam, de modo proativo, implementando, sempre que
possível, um aumento no quadro de pessoal em cada agência, posto ou
terminal de atendimento bancário, para dirimir, através do diálogo,
eventual conflito;

4. Orientem, previamente, os gerentes de cada agência bancária,
lotérica ou posto de atendimento, para que, com a antecedência que o
caso impõe:

4.1. Procedam à abertura da agência, posto ou lotérica em horário
especial e extraordinário, em razão das próprias circunstâncias, de
maneira que 02 (duas) horas antes do atendimento normal e cotidiano,
os serviços sejam prestados, com exclusividade, para idosos e pessoas
com deficiência;

4.2. Providenciem, além do cordão de isolamento da(s) fila(a), pintura ou
risco do X ou I ou O, no chão, em cor visível e forte, com material
lavável, assegurando a distância mínima de 01 (um) metro entre um(a)
usuário(a) e o(a) outro(a), com rígida

fiscalização;

4.3. Mantenham, na parte externa da agência, posto ou lotéria, um(a)
atendente, que dialogue e conscientize os usuários de que, naquele dia,
o atendimento prioritário será para saque ou agendando, sempre que
possível, ou instalando os "Apps" nos respectivos aparelhos celulares de
quem os tiver e desejar, para que outros serviços sejam prestados e
utilizados virtualmente;

4.4. Providenciem a entrega de senhas tão logo a fila se forme e, desde
logo, ressalte que, a depender do tamanho da agência ou posto, dê-se o
acesso a uma pessoa de cada vez, de maneira que, no interior, também
seja mantida a distância mínima presencial de 01 (um) metro entre as
mesmas, nada impedindo que, respeitada a distância, adentre o número
que for possível, observada a margem prudencial de afastamento e
segurança;

4.5. Entreguem as senhas informando que, nos locais de um ou dois
terminais de atendimento ou que existam duas atendentes, ofereça-se
nesses dias e horários comuns, preferencialmente, a operação de saque
(analisado caso a caso, a urgência e necessidade).
A partir de três terminais ou atendentes, apenas um destes ficará
disponível para todos os serviços (pagamento de contas de consumo,
boletos bancários, depósitos, tranferências, aplicações e demais
operações ou serviços), de maneira a evitar, o máximo quanto possível,
aglomerações, delongas e, principalmente, contágio;

4.6. Providenciem, com antecedência, a logística e solução para, caso
alguém na fila apresente alguma indisposição ou sintomas do COVID-
19, que a agência bancária, posto, lotérica ou correlato chame,
imediatamente, a autoridade sanitária local, para que se proceda ao
atendimento rápido e em local  adequado,  com o devido
acompanhamento;

4.7. Observar para que ninguém, que não esteja acompanhando o(a)
idoso(a) ou deficiente, possa acessar a agência junto a estes, ainda que
a pretexto de ajudá-los, evitando apropriações indébitas, furtos,
clonagens ou acesso à senha;

4.8. Checar, minuciosamente, em caso de bloqueio de senha, por
excesso de tentativas, se o(a) beneficiário(a) é mesmo o(a) idoso(a) ou
o(a) deficiente, e, caso contrário, entrar em contato com o interessado,
titular do cartão, caso não o seja, para saber sobre a legitimidade do
portador ou representante;

5. A presente Recomendação será enviada, via e-mail, ao Diretor do
PROCON em Sertânia/PE, a fim de que viabilize sua divulgação nas
instituições financeiras e proceda a regular fiscalização dos
estabelecimentos, comunicando ao Ministério Público, dentro em 15
(quinze) dias, quaisquer possíveis irregularidades, a fim de que as
medidas de direito possam ser adotadas;

6. Encaminhe-se a presente Recomendação, por meio eletrônico:

6.1. À Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação
no Diário Oficial do Estado;

6.2. Ao CAOP Saúde para conhecimento;

6.3. Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
conhecimento.

7. Junte-se esta Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº. 002/2020.

Sertânia/PE, 16 de abril de 2020
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RECOMENDAÇÃO nº. 009/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei Federal nº.
8.625/93, artigo 4º., inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº. 12/94 e
artigo 8º., § 1º, da Lei nº. 7.347/85;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 127, da Constituição
Federal, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 129, da Constituição
Federal, é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos serviços de relevância pública, bem como a proteção dos
direitos difusos e coletivos;

CONSIDERANDO a notícia divulgada pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), no último dia 11 de março, declarando que o novo vírus
denominado Coronavírus – COVID-19 evoluiu para pandemia, e que,
além disso, o Diário de Pernambuco, no dia 23 de março de 2020,
noticiou 42 (quarenta e dois) casos do Novo Coronavírus – COVID -19 e
03 (três) mortes no Estado de Pernambuco, estando a população idosa
na faixa de maior risco e vulnerabilidade;

CONSIDERANDO a necessidade de evitar ou mesmo minimizar os
riscos de contaminação na cidade de Sertânia/PE;

CONSIDERANDO ser indispensável a regulamentação das atividades
consideradas essenciais mediante Decretos do Governo do Estado de
Pernambuco, buscando que questões de higiene e proteção sejam a
tônica a ser observada;

CONSIDERANDO que a população como um todo, em especial a mais
vulnerável, deva ser objeto de proteção pelo Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o inciso II, do artigo 1º, e o artigo 5º, ambos da
Lei nº. 7.347/85, bem como os artigos 81 e 82, do Código de Defesa do
Consumidor, combinados com o artigo 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal
nº. 8.625/93, que disciplinam caber ao Ministério Público a proteção,
prevenção e reparação dos danos causados ao consumidor, bem como
a tutela de outros interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos;

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e

segurança do consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e
harmonia das relações de consumo, de acordo com o art. 4º, caput, do
Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos também se
apresenta como um dos direitos básicos do consumidor, na forma do
artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução RDC nº. 216/2004 ANVISA,
a qual dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para
Serviços de Alimentação, estabelecendo procedimentos para serviços
de alimentação, a fim de garantir as condições higiênico-sanitárias do
alimento preparado e serviços de alimentação que realizam algumas
das seguintes atividades: manipulação, preparação, fracionamento,
armazenamento, distribuição, transporte, exposição à venda e entrega
de alimentos preparados ao consumo, tais como cantinas, bufês,
comissárias, confeitarias, cozinhas industriais, cozinhas institucionais,
delicatéssens, lanchonetes, padarias, pastelarias, restaurantes,
rotisserias e congêneres;

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
à disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03/02/2020, através
da Portaria GM/MS nº. 188/2020, nos termos do Decreto nº. 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus (COVID-19),
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber: Decreto nº. 48.809, de 14 de março
de 2020, Decreto n°. 48.822, de 17 de março de 2020, Decreto n°.
48.830, de 18 de março de 2020, Decreto n°. 48.832, de 19 de março
2020, Decreto n°. 48.833, de 20 de março 2020 e Decreto n°. 48.834, de
20 de março 2020, dentre outros;

CONSIDERANDO que, no caso das atividades essenciais e necessárias
que não tenham sido suspensas em decorrência da situação de
emergência, devem ser observadas as recomendações sanitárias,
inclusive quanto à manutenção da distância segura entre as pessoas,
conforme determina o Decreto n°. 48.837, de 23 de março 2020;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde do consumidor;

CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos de
Coronavírus no Brasil e, em especial, no Estado de Pernambuco,
demandando um controle contínuo, rígido e eficiente das condições
sanitárias dos estabelecimentos que comercializam gêneros
alimentícios;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que no exercício de suas atividades, o

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



37Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 17 de abril de 2020

Ministério Público poderá expedir Recomendações para a adoção de
providências que visem, dentre outros objetivos, prevenir, corrigir ou
reprimir irregularidades;

CONSIDERANDO o disposto no Anexo I, da Instrução Normativa nº.
04/2007, do Ministério da Agricultura, na Resolução RDC nº. 216/04, da
ANVISA, e o Decreto nº. 9013/2017, do Ministério da Agricultura;

CONSIDERANDO a urgente necessidade de cumprimento das normas
sanitárias, a fim de salvaguardar a saúde humana e evitar a propagação
do Coronavírus;

CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
"estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade", bem como as que "permitam ao fornecedor,
direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral”. (CDC,
art. 51, incisos IV e X);

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (Lei nº.
16.559/19, art. 46);

CONSIDERANDO que se classificará como abuso do poder econômico
a elevação de preços, sem justa causa, com o objetivo de aumentar
arbitrariamente os preços dos insumos e serviços relacionados ao
enfrentamento do COVID-19, na forma do artigo 36, inciso III, da Lei
Federal nº. 12.529, de 30 de novembro de 2011, e do artigo 2º, inciso II,
do Decreto Federal nº. 52.025, de 20 de maio de 1963, sujeitando-se às
penalidades previstas em ambos os normativos;

CONSIDERANDO que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do artigo 3º, inciso VI, da Lei nº. 1.521/51;

CONSIDERANDO que o artigo 56, do Código de Defesa do
Consumidor, determina que as infrações às normas sujeitam o
fornecedor a diversas sanções, entre as quais multa, suspensão
temporária da atividade, cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade e interdição da atividade;

CONSIDERANDO que a elevação de preços, sem justa causa, configura
prática abusiva e, em situações que afete à saúde e à segurança dos
consumidores e da população em geral, pode ensejar dano moral
coletivo, a ser imputado ao fornecedor que assim agir;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos Supermercados e outros estabelecimentos de
produtos alimentícios, além das farmácias e afins, todos localizados em
Sertânia/PE, em cumprimento às disposições de ordem constitucional,
legal e administrativas acima referidas e outras com elas convergentes
que:

1. Cumpram rigorosamente todas as normas sanitárias de controle de
qualidade e segurança dos alimentos e medicamentos, adotando
durante a situação de calamidade pública, as seguintes medidas:

1.1. Providenciar a colocação de um tapete sanitário na entrada do
estabelecimento com sanitizantes aprovados em legislação e com a
troca/reposição dos produtos a cada 02 (duas) horas;

1.2. Disponibilizar um funcionário devidamente equipado com EPIs na
entrada do estabelecimento, orientando os clientes a higienizarem as
mãos com água, sabão e álcool em gel;

1.3. Disponibilizar a presença de recipientes de álcool em gel 70% na
porta de entrada dos estabelecimentos, assegurando que os
consumidores, ao adentrarem nas áreas internas, estejam com as mãos
devidamente higienizadas;

1.4. Assegurar que os balcões dos caixas sejam continuamente
higienizados por profissionais devidamente capacitados e protegidos por
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.5. Assegurar que os operadores de caixas exerçam as suas atividades
devidamente capacitados para o trabalho, de modo a salvaguardar as
condições adequadas de higiene, para evitar a contaminação cruzada e
comprometimento da segurança dos alimentos, com a utilização
contínua de máscaras de proteção e luvas descartáveis;

1.6. Adotar as providências para que os funcionários se mantenham
afastados no mínimo 01 (um) metro do cliente na hora do atendimento;

1.7. Disponibilizar em cada corredor dos estabelecimentos e no local de
seleção de produtos hortifrutigranjeiros recipientes de álcool em gel
70%, permitindo que os consumidores higienizem as mãos a qualquer
momento para evitar a proliferação da COVID 19;

1.8. Assegurar que todos os funcionários uti l izem todos os
equipamentos de proteção individual, inclusive máscaras de proteção e
luvas descartáveis, exigindo a sua imediata substituição em caso de
ausência de higienização ou deterioração;

1.9. Disponibilizar lavatório(s), internamente, com a presença de água
corrente, sabonete líquido, álcool em gel e papel descartável para a
devida higienização das mãos;

1.10. Providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o piso dos estabelecimentos seja devidamente higienizado
com produtos específicos a garantir a devida higienização com vistas a
evitar a propagação do Corona vírus;

1.11. Providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o lixo seja devidamente retirado de recipientes localizados
interna e externamente dos estabelecimentos;

1.12. Assegurar que os sanitários sejam continuamente higienizados por
profissionais devidamente capacitados e protegidos por equipamentos
de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção e luvas
descartáveis;

1.13. Providenciar a higienização contínua das maquinetas de cartões
de crédito, antes e depois de sua utilização;

1.14. Adotar as providências para que o motorista, transportador e o
veículo transportador de alimentos, ao adentrarem nas dependências
dos estabelecimentos, sejam devidamente higienizados, devendo portar
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.15. Assegurar que as operações de limpeza e de desinfecção das
instalações e equipamentos sejam realizadas continuamente e com
maior intensidade durante a pandemia;

1.16. Assegurar que os equipamentos e os filtros para climatização
estejam conservados, ressaltando que a limpeza dos componentes do
sistema de climatização, a troca de filtros e a manutenção programada e
periódica destes equipamentos devem ser registradas e realizadas
conforme legislação específica e com maior intensidade durante a
pandemia;
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1.17. Assegurar que a área de preparação dos alimentos deva ser
higienizada quantas vezes forem necessárias e imediatamente após o
término do trabalho, indicando que devem ser tomadas precauções para
impedir a contaminação pelo coronavírus;

1.18. Providenciar a colocação de sabonete líquido, álcool em gel e
papel toalha nas áreas de fatiamento de frios;

1.19. Assegurar que a recepção das matérias-primas, dos ingredientes e
das embalagens deva ser realizada em área protegida e limpa, devendo
ser adotadas medidas para evitar que esses insumos contaminem o
alimento preparado;

1.20. Assegurar que as matérias-primas, os ingredientes e as
embalagens utilizados para preparação do alimento devam estar em
condições higiênico-sanitárias adequadas e em conformidade com a
legislação específica;

1.21. Assegurar que durante a preparação dos alimentos devam ser
adotadas medidas a fim de minimizar o risco de contaminação cruzada,
evitando-se o contato direto ou indireto entre alimentos crus, semi-
preparados e prontos para o consumo;

2. Abstenham-se de praticar a majoração de preços, sem justa causa,
dos seus produtos, posto que conduta em descumprimento da
legislação constante nesta recomendação, o que acarretará, caso seja
constatada a prática indevida aqui descrita, a responsabilização civil,
administrativa e penal, nos temos dos dispositivos legais supracitados;

3. A presente Recomendação será enviada, via e-mail, ao Diretor do
PROCON em Sertânia/PE, a fim de que viabilize sua divulgação nos
estabelecimentos aqui tratados e proceda a regular fiscalização deles,
comunicando ao Ministério Público, dentro em 15 (quinze) dias,
quaisquer possíveis irregularidades, a fim de que as medidas de direito
possam ser adotadas;

4. Encaminhe-se a presente Recomendação, por meio eletrônico:

4.1. À Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação
no Diário Oficial do Estado;

4.2. Ao CAOP Saúde para conhecimento;

4.3. Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
conhecimento.

5. Junte-se esta Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº. 002/2020.

Sertânia/PE, 16 de abril de 2020

Raissa de Oliveira Santos Lima
Promotora de Justiça
Em exercício pleno
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RECOMENDAÇÃO nº. 010/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea "a",

da Lei Federal nº. 8.625/93, artigo 4º., inciso IV, alínea "a", da Lei
Estadual nº. 12/94 e artigo 8º., § 1º, da Lei nº. 7.347/85;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 127, da Constituição
Federal, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 129, da Constituição
Federal, é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos serviços de relevância pública, bem como a proteção dos
direitos difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (CF/88, art. 196);

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde- OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n°. 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n°. 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
devem obediência aos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, da
Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que, em situações de emergência de saúde pública
desta natureza, torna-se imprescindível que os gestores públicos
adotem os cuidados necessários, de modo a garantir o uso adequado
dos recursos públicos disponíveis, visando a reduzir ao máximo os
efeitos negativos da crise;

CONSIDERANDO que, a referida situação traz reflexos negativos na
economia, dificultando ainda mais a resolução dos problemas que
surgem por parte do Estado, ante o aumento da demanda por serviços e
bens públicos para atender as necessidades extraordinárias que
surgem;

CONSIDERANDO que, diante da gravidade da situação de emergência
em saúde pública que vivenciamos, medidas extraordinárias já foram
adotadas, como a flexibilização das exigências contidas na LRF e
previsão de modalidade de dispensa de licitação (Lei nº. 13.979/2020),
com o objetivo de dotar o gestor público da capacidade de resolução
mais rápida e eficaz das demandas dela decorrentes;

CONSIDERANDO que a situação diferenciada de emergência em saúde
traz, igualmente, o acesso, por parte dos entes públicos, a outros
recursos governamentais extraordinários, visando a garantir, inclusive
por meio de dispensa de licitações, o fornecimento ágil de bens e
serviços públicos e a continuidade de serviços críticos relacionados à
saúde;

CONSIDERANDO que esse cenário favorece a manipulação de
informações e abre espaço para o uso inadequado de fundos de
emergência ou de orçamentos extraordinários, o que impõe a
necessidade de um maior e melhor acompanhamento e fiscalização da
Administração Pública pelos órgãos de controle externo e pelo Ministério
Público, de modo a assegurar que os gastos públicos tenham as
destinações adequadas;

RESOLVE:
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RECOMENDAR ao Prefeito de Sertânia/PE, em cumprimento às
disposições de ordem constitucional, legal e administrativas acima
referidas e outras com elas convergentes que:

1. TRANSPARÊNCIA QUANTO À ORIGEM E GASTOS DOS
RECURSOS PÚBLICOS – ORDINÁRIOS E EXTRAORDINÁRIOS -
PARA O ENFRENTAMENTO À SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA (COVID-
19), DE MODO A POSSIBILITAR O CONTROLE SOCIAL.

1.1. Os recursos destinados a atender à situação de emergência em
saúde pública deverão ser gerenciados sob o prisma dos princípios de
eficiência, eficácia, economicidade, transparência e imparcialidade;

1.2. O gestor público deverá informar a esta Promotoria de Justiça a
origem dos recursos emergenciais disponibilizados, tanto os ordinários
quanto os extraordinários, a fim de cumprir os objetivos determinados,
atendendo à contingência que o originou, bem como possibilitar um
controle efetivo da destinação do dinheiro recebido;

1.3. Os atos administrativos e as despesas realizadas em função da
pandemia devem estar organizados e disponibilizados em espaço
específico no Portal de Transparência e devem ser publicados de
maneira completa, contínua, oportuna, verdadeira, verificável e em
linguagem de fácil acesso, compreensão e localização pelo cidadão, nos
termos da Lei Complementar nº. 101/2000 e da Lei Federal nº.
12.527/2011, e a comprovação de tal proceder deve ser comunicada, via
e-mail, ao Ministério Público;

1.4. Todas as informações sobre compras e contratações neste período
de emergência devem ser publicadas em formato de dados abertos,
garantindo, assim, a sua acessibilidade para diferentes tipos de público,
e a comprovação de tal proceder deve ser comunicada, via e-mail, ao
Ministério Público.

2. GERENCIAMENTO DOS CONTRATOS E CONVÊNIOS –
PLANEJAMENTO, PRIORIZAÇÃO E IMPLEMENTAÇÕES DE AÇÕES
DESTINADAS AO COMBATE DA COVID-19.

2.1. Quanto aos contratos temporários de pessoal, ante a sua natureza
de excepcionalidade e temporariedade, previstas no artigo 37, inciso IX,
da Constituição Federal, deve-se registrar que, em regra, a exemplo da
legislação federal que regulamenta a matéria, a rescisão exige análise
precisa da fundamentação que ensejou tal contratação e o seu
desaparecimento, necessitando-se, ainda, verificar os termos do acordo
firmado e o que dispõe cada legislação local;

2.2. Havendo a necessidade da contratação temporária de pessoal para
suprir carência de profissionais na situação de emergência, como regra,
não é possível dispensar a devida autorização legislativa específica,
conforme previsto no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal
(Precedente STF, na ADI n°. 3.237), devendo eventuais contratações
atender a procedimentos objetivos de seleção que preservem,
sobretudo, a impessoalidade, a igualdade e a moralidade, além, por
evidente, dos demais princípios constitucionais aplicáveis à gestão
governamental;

2.3. Quanto aos contratos de terceirizados, regidos pela Lei nº. 8666/93,
por ocasião da análise da necessidade de rescisão unilateral ou
suspensão dos serviços, com a adoção dos procedimentos previstos no
artigo 78 e seguintes da mencionada legislação, cabe ao gestor
considerar, ainda, a incidência de outros princípios, como o da
solidariedade e da dignidade da pessoa humana, associados sempre ao
interesse público;

2.4. Quanto às contratações realizadas em face da Lei nº. 13.979/2020,
resta clara a necessidade de que o gestor siga ritos e procedimentos
que atestem a regularidade da

contratação pública, conforme os princípios do artigo 37, caput, da
Constituição Federal, ainda que adote a dispensa de licitação, e, para
tanto, deve seguir os procedimentos previstos na lei, tais como: motivar
adequadamente as suas decisões e registrar documentalmente as
medidas adotadas, para fins de controle e tomada de contas dos órgãos
de controle externo, comunicando, de tudo o Ministério Público;

2.5. Todas as contratações ou aquisições realizadas para fazer face à
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, nos termos da Lei nº. 13.979/2020, deverão ser
imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede
mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das
informações previstas no § 3º, do artigo 8º, da Lei nº. 12.527, de 18 de
novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na
Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo
processo de contratação ou aquisição;

3. A presente Recomendação será enviada, via e-mail, ao Prefeito de
Sertânia/PE, a fim de seja dela cientificado e adote as providências aqui
suscitadas, comprovando seu agir dentro em 15 (quinze) dias, bem
assim para que envie ao Ministério Público a documentação requerida
num prazo de 15 (quinze) dias;

4. Encaminhe-se a presente Recomendação, por meio eletrônico:

4.1. À Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação
no Diário Oficial do Estado;

4.2. Ao CAOP Patrimônio Público para conhecimento;

4.3. Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
conhecimento.

5. Junte-se esta Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº. 002/2020.

Sertânia/PE, 16 de abril de 2020

Raissa de Oliveira Santos Lima
Promotora de Justiça
Em exercício pleno
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RECOMENDAÇÃO nº. 011/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei Federal nº.
8.625/93, artigo 4º., inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº. 12/94 e
artigo 8º., § 1º, da Lei nº. 7.347/85;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 127, da Constituição
Federal, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 129, da Constituição
Federal, é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos serviços de relevância pública, bem como a proteção dos
direitos difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do
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Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação (CF/88, art. 196);

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde- OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n°. 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n°. 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03/02/2020, através
da Portaria GM/MS nº. 188/2020, nos termos do Decreto nº. 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO a publicação pelo Ministério da Saúde da NOTA
TÉCNICA nº. 6/2020-COSMU/CGCIVI/DAES/SAPS/MS1, que versa
sobre a ATENÇÃO ÀS GESTANTES NO CONTEXTO DA INFECÇÃO
SARS-COV-2, pontuando que nos serviços de saúde em geral e,
portanto, também na atenção pré-natal e maternidades, deve ser
instituída uma triagem de sintomas respiratórios e fatores de risco;

CONSIDERANDO que o Protocolo de Manejo Clínico da COVID-19 na
Atenção Especializada, publicado pelo Ministério da Saúde, incluiu entre
as condições e fatores de risco a serem considerados para possíveis
complicações da síndrome gripal, "grávidas em qualquer idade
gestacional, puérperas até duas semanas após o parto (incluindo as que
tiveram aborto ou perda fetal)”;

CONSIDERANDO a necessidade de proteção ao ciclo gravídico-
puerperal, face à pandemia do Novo Coronavírus, devendo todas as
unidades de saúde adotar, em atendimento às mulheres desde o pré-
natal até a atenção ao parto, pós-parto e nascimento, medidas
específicas de proteção a este grupo de risco;

CONSIDERANDO a publicação do PROTOCOLO DE ATENDIMENTO
DE PACIENTES COM COVID-19 (INFECÇÃO SUSPEITA OU
CONFIRMADA), do INSTITUTO DE SAÚDE ELPÍDIO DE ALMEIDA –
ISEA, elaborado por Melania Amorim e contando com a participação de
Thaise Villarim e Adriana Melo, revisado pelo Diretor Clínico do ISEA,
Antônio Henriques de França Neto;

CONSIDERANDO que referido Protocolo, elaborado pela Doutora
Melania Amorim, médica obstetra e epidemiologista com doutorado e
pós-doutorado em Ginecologia e Obstetrícia e Saúde Reprodutiva,
baseia-se nas mais recentes evidências científicas, elaborado “com o
intuito de garantir a melhor assistência baseada em evidências ao
binômio mãe-bebê, e, ao mesmo tempo, reduzir a disseminação da
doença entre pacientes, acompanhantes e profissionais de saúde”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº. 8.080/1990 estabelece como
um dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de
ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a
realização integrada das ações assistenciais e das atividades
preventivas”, consoante redação do artigo 5º, inciso III;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS nº. 356/2020, que
estabelece a regulamentação e operacionalização do disposto

na Lei nº. 13.979/2020, que traz medidas para o enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação MS nº. 01/2017, que
dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, dentre eles:

artigo 2º. “toda pessoa tem direito ao acesso a bens e serviços
ordenados e organizados para garantia da promoção, prevenção,
proteção, tratamento e recuperação da saúde (…) o acesso será
preferencialmente nos serviços de atenção básica integrados por
centros de saúde, postos de saúde, unidades de saúde da família e
unidades básicas de saúde ou similares mais próximos de sua casa”;
(…);

artigo 3º. “toda pessoa tem direito ao tratamento adequado e no tempo
certo para resolver o seu problema de saúde. (…) é direito da pessoa ter
atendimento adequado, com qualidade, no tempo certo e com garantia
de continuidade do tratamento”;

artigo 4º. “toda pessoa tem direito ao atendimento humanizado e
acolhedor, realizado por profissionais qualificados, em ambiente limpo,
confortável e acessível a todos”; dentre outros;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir Recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde
Pública (CNPG), editado em 2018, que prevê, como alguns dos seus
objetivos, “contribuir, especialmente, para a concretização do direito à
saúde na sua dimensão social (art. 6°, C.F.)”, bem como agir pela
consolidação material do direito à saúde, tendo como referência um
estado de pleno bem-estar físico, mental e social (Conferência
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, Alma Ata, 12.9.78,
OMS);” “intervir para que se cumpra a diretriz da integralidade, com
prioridade para as atividades preventivas”; competindo aos órgãos de
execução do MP, dentre outras ações: “instituir o uso de informações
constantes em repositórios de dados oficiais (SIOPS, CNES, SAGE,
TABNET, DATASUS, etc) como fundamento para identif icar
insuficiências de ações e serviços de saúde no SUS e instruir o
comportamento ministerial, priorizando atenção às populações mais
vulneráveis e aos vazios sanitários”; “priorizar, se possível, atuações de
caráter preventivo de situações de crise ou conflito, buscando a prévia
mediação, com vistas à preservação de direitos e o respeito à ordem
jurídica”;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de todas as medidas para
a contenção da expansão da COVID-19, em especial quanto ao grupo
de risco relacionado ao ciclo gravídico-puerperal;

RESOLVE:

RECOMENDAR a Secretária de Saúde de Sertânia/PE, em
cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal e
administrativas acima referidas e outras com elas convergentes que:

1. Adote providências para a elaboração e aplicação de Protocolo de
Atendimento ao Pré-Natal, Parto e Pós-Parto, voltado para o cenário
epidemiológico local, visando a redução dos riscos de transmissão do
coronavírus (COVID-19) às mulheres gestantes e puérperas, conforme
recomendações do Ministério da Saúde e da SES/PE, incluindo:

1.1. Protocolo de atendimento durante as consultas e exames pré-
natais, de modo a reduzir o risco de contágio;
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1.2. Disposição dos serviços e recursos voltados à prevenção, ao
cuidado e à correta informação deste grupo populacional, acerca da
atual situação da enfermidade no âmbito municipal, devendo receber
orientações específicas sobre isolamento social;

1.3. Diminuição do contato das gestantes e puérperas com outras
pessoas e profissionais durante o atendimento pré-natal, reduzindo tais
contatos aos estritamente necessários, com a garantia de realização das
consultas e exames indispensáveis;

1.4. Isolamento da área de atendimento às gestantes das demais áreas
das Unidades de Saúde, com a garantia de espaçamento de horários,
distanciamento mínimo, disponibilização de álcool em gel 70%, bem
como orientação e triagem dos sintomas antes da consulta;

1.5. Disponibilização de contato telefônico direto e/ou outros meios
remotos de comunicação às gestantes, para otimizar o comparecimento
à Unidade de Saúde.

2. A realização de capacitação de todos os profissionais atuantes na
atenção básica, em especial na atenção ao pré-natal, para que atuem
em face do coronavírus quanto ao grupo de risco de gestantes e
puérperas, buscando, para tanto, sempre que necessário, auxílio técnico
das respectivas Regionais de Saúde;

3. A realização de fiscalização pelo Município da adoção de medidas
equivalentes pelos serviços de atenção obstétrica SUS, conveniados e
privados, com atuação no Município;

4. A presente Recomendação será enviada, via e-mail, a Secretária de
Saúde de Sertânia/PE, a fim de seja dela cientificada e para que adote
as providências aqui suscitadas, comprovando seu agir mediante envio
de resposta escrita dentro em 10 (dez) dias;

5. Encaminhe-se a presente Recomendação, por meio eletrônico:

5.1. À Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação
no Diário Oficial do Estado;

5.2. Ao CAOP Saúde para conhecimento;

5.3. Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
conhecimento.

6. Junte-se esta Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº. 002/2020.

Sertânia/PE, 16 de abril de 2020

Raissa de Oliveira Santos Lima
Promotora de Justiça
Em exercício pleno

RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA
2º Promotor de Justiça de Sertânia

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERTÂNIA/PE

Ref.: Procedimento Administrativo nº. 002/2020
Interessados: Ministério Público de Pernambuco e Secretaria de Saúde
de Sertânia/PE
Assunto: Plano de Contingenciamento em razão da pandemia
acarretada pelo Coronavírus (COVID-19)
Autos 2020/85418
Doc. 12395823

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através

RECOMENDAÇÃO Nº  nº. 009/2020
Recife, 16 de abril de 2020

da Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei Federal nº.
8.625/93, artigo 4º., inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº. 12/94 e
artigo 8º., § 1º, da Lei nº. 7.347/85;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 127, da Constituição
Federal, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 129, da Constituição
Federal, é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos serviços de relevância pública, bem como a proteção dos
direitos difusos e coletivos;

CONSIDERANDO a notícia divulgada pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), no último dia 11 de março, declarando que o novo vírus
denominado Coronavírus – COVID-19 evoluiu para pandemia, e que,
além disso, o Diário de Pernambuco, no dia 23 de março de 2020,
noticiou 42 (quarenta e dois) casos do Novo Coronavírus – COVID -19 e
03 (três) mortes no Estado de Pernambuco, estando a população idosa
na faixa de maior risco e vulnerabilidade;

CONSIDERANDO a necessidade de evitar ou mesmo minimizar os
riscos de contaminação na cidade de Sertânia/PE;

CONSIDERANDO ser indispensável a regulamentação das atividades
consideradas essenciais mediante Decretos do Governo do Estado de
Pernambuco, buscando que questões de higiene e proteção sejam a
tônica a ser observada;

CONSIDERANDO que a população como um todo, em especial a mais
vulnerável, deva ser objeto de proteção pelo Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o inciso II, do artigo 1º, e o artigo 5º, ambos da
Lei nº. 7.347/85, bem como os artigos 81 e 82, do Código de Defesa do
Consumidor, combinados com o artigo 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal
nº. 8.625/93, que disciplinam caber ao Ministério Público a proteção,
prevenção e reparação dos danos causados ao consumidor, bem como
a tutela de outros interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos;

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, de acordo com o art. 4º, caput, do Código de
Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos também se
apresenta como um dos direitos básicos do consumidor, na forma do
artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução RDC nº. 216/2004 ANVISA,
a qual dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para
Serviços de Alimentação, estabelecendo procedimentos para serviços
de alimentação, a fim de garantir
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as condições higiênico-sanitárias do alimento preparado e serviços de
alimentação que realizam algumas das seguintes atividades:
manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento, distribuição,
transporte, exposição à venda e entrega de alimentos preparados ao
consumo, tais como cantinas, bufês, comissárias, confeitarias, cozinhas
industriais, cozinhas institucionais, delicatéssens, lanchonetes, padarias,
pastelarias, restaurantes, rotisserias e congêneres;

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
à disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03/02/2020, através
da Portaria GM/MS nº. 188/2020, nos termos do Decreto nº. 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus (COVID-19),
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber: Decreto nº. 48.809, de 14 de março
de 2020, Decreto n°. 48.822, de 17 de março de 2020, Decreto n°.
48.830, de 18 de março de 2020, Decreto n°. 48.832, de 19 de março
2020, Decreto n°. 48.833, de 20 de março 2020 e Decreto n°. 48.834, de
20 de março 2020, dentre outros;

CONSIDERANDO que, no caso das atividades essenciais e necessárias
que não tenham sido suspensas em decorrência da situação de
emergência, devem ser observadas as recomendações sanitárias,
inclusive quanto à manutenção da distância segura entre as pessoas,
conforme determina o Decreto n°. 48.837, de 23 de março 2020;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde do consumidor;

CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos de
Coronavírus no Brasil e, em especial, no Estado de Pernambuco,
demandando um controle contínuo, rígido e eficiente das condições
sanitárias dos estabelecimentos que comercializam gêneros
alimentícios;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que no exercício de suas atividades, o Ministério
Público poderá expedir Recomendações para a adoção de providências
que visem, dentre outros objetivos, prevenir, corrigir ou reprimir
irregularidades;

CONSIDERANDO o disposto no Anexo I, da Instrução Normativa nº.
04/2007, do Ministério da Agricultura, na Resolução RDC nº. 216/04, da
ANVISA, e o Decreto nº. 9013/2017, do Ministério da Agricultura;

CONSIDERANDO a urgente necessidade de cumprimento das normas
sanitárias, a fim de salvaguardar a saúde humana e evitar a propagação
do Coronavírus;

CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços

que "estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que
coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam
incompatíveis com a boa-fé ou a equidade", bem como as que
"permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de
maneira unilateral”. (CDC, art. 51, incisos IV e X);

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (Lei nº.
16.559/19, art. 46);

CONSIDERANDO que se classificará como abuso do poder econômico
a elevação de preços, sem justa causa, com o objetivo de aumentar
arbitrariamente os preços dos insumos e serviços relacionados ao
enfrentamento do COVID-19, na forma do artigo 36, inciso III, da Lei
Federal nº. 12.529, de 30 de novembro de 2011, e do artigo 2º, inciso II,
do Decreto Federal nº. 52.025, de 20 de maio de 1963, sujeitando-se às
penalidades previstas em ambos os normativos;

CONSIDERANDO que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do artigo 3º, inciso VI, da Lei nº. 1.521/51;

CONSIDERANDO que o artigo 56, do Código de Defesa do
Consumidor, determina que as infrações às normas sujeitam o
fornecedor a diversas sanções, entre as quais multa, suspensão
temporária da atividade, cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade e interdição da atividade;

CONSIDERANDO que a elevação de preços, sem justa causa, configura
prática abusiva e, em situações que afete à saúde e à segurança dos
consumidores e da população em geral, pode ensejar dano moral
coletivo, a ser imputado ao fornecedor que assim agir;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos Supermercados e outros estabelecimentos de
produtos alimentícios, além das farmácias e afins, todos localizados em
Sertânia/PE, em cumprimento às disposições de ordem constitucional,
legal e administrativas acima referidas e outras com elas convergentes
que:

1. Cumpram rigorosamente todas as normas sanitárias de controle de
qualidade e segurança dos alimentos e medicamentos, adotando
durante a situação de calamidade pública, as seguintes medidas:

1.1. Providenciar a colocação de um tapete sanitário na entrada do
estabelecimento com sanitizantes aprovados em legislação e com a
troca/reposição dos produtos a cada 02 (duas) horas;

1.2. Disponibilizar um funcionário devidamente equipado com EPIs na
entrada do estabelecimento, orientando os clientes a higienizarem as
mãos com água, sabão e álcool em gel;

1.3. Disponibilizar a presença de recipientes de álcool em gel 70% na
porta de entrada dos estabelecimentos, assegurando que os
consumidores, ao adentrarem nas áreas internas, estejam com as mãos
devidamente higienizadas;

1.4. Assegurar que os balcões dos caixas sejam continuamente
higienizados por profissionais devidamente capacitados e protegidos por
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.5. Assegurar que os operadores de caixas exerçam as suas atividades
devidamente capacitados para o trabalho, de modo a salvaguardar as
condições adequadas de higiene, para evitar a contaminação cruzada e
comprometimento da segurança dos
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alimentos, com a utilização contínua de máscaras de proteção e luvas
descartáveis;

1.6. Adotar as providências para que os funcionários se mantenham
afastados no mínimo 01 (um) metro do cliente na hora do atendimento;

1.7. Disponibilizar em cada corredor dos estabelecimentos e no local de
seleção de produtos hortifrutigranjeiros recipientes de álcool em gel
70%, permitindo que os consumidores higienizem as mãos a qualquer
momento para evitar a proliferação da COVID 19;

1.8. Assegurar que todos os funcionários uti l izem todos os
equipamentos de proteção individual, inclusive máscaras de proteção e
luvas descartáveis, exigindo a sua imediata substituição em caso de
ausência de higienização ou deterioração;

1.9. Disponibilizar lavatório(s), internamente, com a presença de água
corrente, sabonete líquido, álcool em gel e papel descartável para a
devida higienização das mãos;

1.10. Providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o piso dos estabelecimentos seja devidamente higienizado
com produtos específicos a garantir a devida higienização com vistas a
evitar a propagação do Corona vírus;

1.11. Providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o lixo seja devidamente retirado de recipientes localizados
interna e externamente dos estabelecimentos;

1.12. Assegurar que os sanitários sejam continuamente higienizados por
profissionais devidamente capacitados e protegidos por equipamentos
de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção e luvas
descartáveis;

1.13. Providenciar a higienização contínua das maquinetas de cartões
de crédito, antes e depois de sua utilização;

1.14. Adotar as providências para que o motorista, transportador e o
veículo transportador de alimentos, ao adentrarem nas dependências
dos estabelecimentos, sejam devidamente higienizados, devendo portar
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.15. Assegurar que as operações de limpeza e de desinfecção das
instalações e equipamentos sejam realizadas continuamente e com
maior intensidade durante a pandemia;

1.16. Assegurar que os equipamentos e os filtros para climatização
estejam conservados, ressaltando que a limpeza dos componentes do
sistema de climatização, a troca de filtros e a manutenção programada e
periódica destes equipamentos devem ser registradas e realizadas
conforme legislação específica e com maior intensidade durante a
pandemia;

1.17. Assegurar que a área de preparação dos alimentos deva ser
higienizada quantas vezes forem necessárias e imediatamente após o
término do trabalho, indicando que devem ser tomadas precauções para
impedir a contaminação pelo coronavírus;

1.18. Providenciar a colocação de sabonete líquido, álcool em gel e
papel toalha nas áreas de fatiamento de frios;

1.19. Assegurar que a recepção das matérias-primas, dos ingredientes e
das embalagens deva ser realizada em área protegida e limpa, devendo
ser adotadas medidas para evitar que esses insumos contaminem o
alimento preparado;

1.20. Assegurar que as matérias-primas, os ingredientes e as
embalagens utilizados para preparação do alimento devam estar em
condições higiênico-sanitárias adequadas e em conformidade com a
legislação específica;

1.21. Assegurar que durante a preparação dos alimentos devam ser
adotadas medidas a fim de minimizar o risco de contaminação cruzada,
evitando-se o contato direto ou indireto entre alimentos crus, semi-
preparados e prontos para o consumo;

2. Abstenham-se de praticar a majoração de preços, sem justa causa,
dos seus produtos, posto que conduta em descumprimento da
legislação constante nesta recomendação, o que acarretará, caso seja
constatada a prática indevida aqui descrita, a responsabilização civil,
administrativa e penal, nos temos dos dispositivos legais supracitados;

3. A presente Recomendação será enviada, via e-mail, ao Diretor do
PROCON em Sertânia/PE, a fim de que viabilize sua divulgação nos
estabelecimentos aqui tratados e proceda a regular fiscalização deles,
comunicando ao Ministério Público, dentro em 15 (quinze) dias,
quaisquer possíveis irregularidades, a fim de que as medidas de direito
possam ser adotadas;

4. Encaminhe-se a presente Recomendação, por meio eletrônico:

4.1. À Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação
no Diário Oficial do Estado;

4.2. Ao CAOP Saúde para conhecimento;

4.3. Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
conhecimento.

5. Junte-se esta Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº. 002/2020.

Sertânia/PE, 16 de abril de 2020

Raissa de Oliveira Santos Lima
Promotora de Justiça
Em exercício pleno

RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA
2º Promotor de Justiça de Sertânia

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
seu(sua) representante legal infrafirmado(a), no uso de suas atribuições,
com fulcro no artigo 129, III e VI, da CF/88, da Lei Complementar nº
75/93, na Lei nº 8.625/93 e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019.

CONSIDERANDO que, por fora da Constituição Federal, no seu art. 127
e, na condição de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, foi dada ao Ministério Público a incumbência de
tutelar os interesses sociais e individuais indisponíveis, em meio aos
quais estão os da pessoa com deficiência e bem assim, do Art. 227, II,
da Constituição Federal, o destaque de ser "dever da família, da
sociedade e do Estado, assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem,
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde..., além de colocá-los
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão...".

CONSIDERANDO o preceituado no art. 8º, da Lei nº 13.146/2015,
quando determina como dever do Estado, da sociedade e da família
"assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos
direitos referentes à vida, à saúde...", dentre outros; na sequência, do
Art. 9º, da mesma lei,
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denominada como "Lei da Inclusão", o recorte de que "A pessoa com
deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com
a finalidade de: I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; II -
atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao
público..."; sem olvidar do que dispõe o Art. 10, da referida lei de
inclusão, quando determina, no seu Parágrafo único, que "Em situações
de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com
deficiência será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar
medidas para sua proteção e segurança." Grifo nosso

CONSIDERANDO que, para garantir o processo de habilitação e de
reabilitação, que são direitos da pessoa com deficiência (art. 14, da Lei
nº 13.146/2015) os quais se norteiam por avaliação multidisciplinar das
necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa (art. 15, da
mesma lei), observar-se-ão as seguintes medidas: "… II - adoção de
medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o
desenvolvimento de aptidões; III - atuação permanente, integrada e
articulada de políticas públicas que possibilitem a plena participação
social da pessoa com deficiência;...". (negrito acrescentado)

CONSIDERANDO o disposto no Parágrafo Terceiro, do Art. 18, da Lei
de Inclusão da Pessoa com Deficiência, com o fim de garantir a
continuidade da prestação dos servios de saúde, determinando, assim:
"Aos profissionais que prestem assistência à pessoa com deficiência,
especialmente em serviços de habilitação e de reabilitação, deve ser
garantida a capacitação inicial e continuada." (negrito acrescentado),
asseverando, no mesmo artigo da "Lei de inclusão", em seu inc. IX, que
toda pessoa com deficiência tem direito a atenção integral à saúde, em
todos os níveis de complexidade, desde a própria prevenção até a
projeção de serviços "para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de
deficiências e agravos adicionais" (art. 18, caput, e IX, da Lei n.
13.146/2015); (negrito acrescentado)

CONSIDERANDO que dentre as pessoas com deficiência, as
acometidas de DR – "Doença Rara", assim denominada pela
Organização Mundial de Saúde (OMS), como sendo "a doença que
afeta até 65 pessoas em cada 100 mil indivíduos, ou seja, 1,3 para cada
2 mil pessoas", estimando-se, no Brasil, a existência de 13 milhões de
pessoas com “Doenças Raras”, segundo pesquisa da Interfarma, que
poder apresentar alguma das seis a oito mil tipos de doenças, cuja
gravidade leva a óbito, aproximadamente, 30% dos pacientes até os
cinco anos de idade; 75% afetando crianas e 80% tendo origem
genética, embora existam aquelas que se manifestem a partir de
infecções bacterianas ou causas virais, alérgicas e ambientais, ou são
degenerativas e proliferativas.

CONSIDERANDO que o tratamento das DOENÇAS RARAS precisa ser
sistemático e rigoroso, se não por ser da natureza delas, alterar a
qualidade de vida de quem as tem (perda ou redução da autonomia para
realizar funções vitais), bem como dos seus familiares, mas por serem,
geralmente, crônicas, progressivas, degenerativas e acarretarem, não
raras vezes, muita dor, sofrimento e risco de morte;

CONSIDERANDO que a DR - "Doença Rara" no tem cura, mas podem
se agravar, demasiadamente, pela ausência ou suspensão dos
tratamentos e terapias, já que estes reduzem complicações e sintomas,
assim como impedem a evolução descontrolada da doença, mormente
porque, a depender de qual seja, poderá deixar o paciente incapacitado
para andar, comer, sentar e até respirar;

CONSIDERANDO que o atendimento para paciente com "Doença Rara"
é feito, prioritariamente, na Atenção Básica, e apenas após triagem e
avaliações, encaminhado para atendimentos especializados, sendo o
custeio destes, tanto para o diagnóstico quanto para assistência,
repassado pelo Ministério da Saúde (SUS) para os gestores estaduais e
municipais empregarem na

prestação desta política pública de saúde, em meio a qual se conte com
estabelecimentos e profissionais habilitados para esse servio e
atendimento;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS), no
último dia 11 de maro, declarou o novo vírus denominado Coronavírus –
COVID-19 à evolução de uma pandemia, cujos dados registrados pelo
G1 - São Paulo, atualizados até 14 de abril de 2020 já davam conta de
alarmante número de contágio, sendo 25.684 pessoas infectadas e
1.552 mortas, em todo o País e não menos preocupante em
Pernambuco, até o dia 14/04, em que se tinham registrado 115 mortes e
1.284 casos de infectados;

CONSIDERANDO que a notícia de suspensão de atendimento médico,
fisioterápico, da entrega dos receituários de medicação continuada, de
insumos, de donativos, redução das linhas de transporte para as
locomoções necessárias e, com isto, a diminuída participação inclusiva
na saúde e assistência social, por parte de pessoas com "Doenças
Raras", situação que, acrescida de eventuais comorbidades, poderão
inseri-las na faixa de maior vulnerabilidade, ante eventual contágio do
COVID 19, além de as tornarem propensas, por todas as circunstâncias
postas, a terem complicadores da doença e até a morte;

CONSIDERANDO que estas pessoas com "Doenças Raras" fazem uso
de terapias, tratamentos e medicações de uso contínuo, de modo que
não podem ou devem parar aleatoriamente, sob pena de sofrerem os
adversos efeitos causados pela abstinência dos mesmos, sendo
algumas das consequências provocadas pela suspensão indevida e
abrupta dos remédios, dores pelo corpo, sudoração, irritabilidade
excessiva, insônia e, em casos mais extremos, existe a possibilidade de
apresentar convulsões;

CONSIDERANDO, outrossim, o documento da entidade AMAR (Aliança
das Mães e Famílias Raras), quando faz referência ao alerta da ONU,
sobre" o abandono das pessoas com deficiência durante a crise
provocada pelo Coronavírus", uma vez sentido o abandono das
autoridades governamentais sem a adoção de medidas protetivas ou de
cuidado para com as respectivas famílias, já que estas, com a
quarentena, não estão conseguindo apanhar alimentos, remédios, levar
seus dependentes para acompanhamento pelos profissionais de saúde,
nem mesmo apanhar mantimentos como leite, fraldas, cestas básicas e
suplementos alimentares, em consequência do quê, muitos pacientes
estão sentindo dores terríveis nas articulações em decorrência da falta
de fisioterapia; angústia, pelo isolamento e quebra de rotina, além de
outras sequelas, como surtos psicóticos e convulsões, o que ainda se
agrava por não poderem ficar ou estar sozinhas ou desacompanhadas,
em razão da dependência absoluta e irrestrita de familiares ou
responsáveis (privados de assistência, recursos e meios de reivindicá-
los);

CONSIDERANDO, por fim, que pacientes com “Doenças Raras” não
podem ficar desassistidos das políticas públicas, num momento em que,
seus provedores podem, inclusive, estar atravessando momento de
privao financeira, pelo já notório desemprego ou perda de rendimentos,
fato que precisa elevar ao nível de PRIORIDADE, essas pessoas, no
tocante à solução urgente de tais demandas;

RESOLVE:

RECOMENDAR à Prefeitura do Município de Palmeirina, por meio do
seu prefeito, o Sr. Marcelo Neves,  com a antecedência que o caso
impõe as medidas que seguem:

1. Promova o Município, por meio das suas Secretarias e Redes de
Apoio à Saúde e Assistência Social a detecção, busca e amparo a
todos(as) os(as) pacientes com "Doenças Raras", para que não lhes
faltem alimentos, fraldas e a medicação
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necessária (seja diretamente ou por receituário), mas que não haja
qualquer suspensão no atendimento a estas políticas públicas
primordiais e condicionantes à manutenção da vida e da dignidade
humana;

2. Viabilize, a despeito do necessário isolamento e distanciamento social
e, em se tratando de atendimento de saúde, se não for possível o
Sistema de Atendimento Domiciliar (SAD), a considerar a gravidade de
cada caso e a condição de paciente com "Doença Rara", seja viabilizada
assistência que lhe equivalha, como por vídeo chamada ou WhatsApp,
desde que o seja de modo seguro e personalizado, tanto para o(a)
profissional quanto para o(a) paciente, fazendo-se uso da imagem
destes, como meio de identificação dos envolvidos no atendimento e de
segurança;

3. Proceda ao atendimento prioritário, sempre que houver paciente com
"Doença Rara" e seus complicadores respectivos (principalmente,
respiratários), ante eventual necessidade de buscar socorro hospitalar
ou ambulatorial, atendendo ainda a esta peculiaridade, caso necessite
de procedimentos emergenciais como traqueostomia, uso de
respiradores artif iciais, etc;

4. Observe, em caso de atendimento de transporte emergencial, por
parte de profissionais do SAMU ou socorristas da ambulância, que
tenham capacitação e/ou postura atitudinal positiva e humanitária, que
possam minimizar ou não agravar o quadro clínico e emocional de
pacientes com "Doenças Raras", mormente quando estiverem em surto
psicótico ou convulsionando;

5. Providencie, ante a impossibilidade do item 2, vídeos com dicas e
ensinamentos, por parte do profissional de saúde, contendo as medidas
ou manobras fisioterápicas, profiláticas ou resolutivas, que devam ser
adotadas para evitar ou reverter a paralisação das funções de órgãos
vitais, a exemplo do intestino, caso dependesse e dependa da
fisioterapia para o pronto funcionamento e esta esteja suspensa; Neste
sentido, se houve suspensão no atendimento psicossocial desses
pacientes com "Doenças Raras", que se viabilize o apoio virtual,
preferencialmente, com vídeo;

6. Distribua o Município, sem qualquer suspensão ou interrupção,
alimentação (básica, nutricional ou suplementar) e kits básicos de
higiene para as famílias que estejam isoladas em casa, podendo tal
entrega ser, preferencialmente, domiciliar ou, no mínimo, em ponto ou
local estratágico mais próximo  casa do(a) paciente com DR, de modo
que a família não seja penalizada a quebrar o isolamento, deslocar-se,
recorrer s adversas condições de transporte e, tudo, com o(a) paciente
(por vezes, diabático, hipertenso sistêmico, que passa a integrar a faixa
de risco), indevidamente exposto(a) à pandemia;

7. Disponibilize o Município, em favor da pessoa com "Doença Rara",
PONTUALMENTE, todos os materiais de uso contínuo para os
procedimentos de rotina (Ex: lavagem intestinal, por exemplo) em favor
das pessoas com deficiência, haja vista alguns municípios terem
entregue apenas até o mês de fevereiro/20, obrigando, indevidamente e
em tempos de crise, que as famílias arquem com o alto custo da compra
dos materiais ou insumos, já que o bem que está em risco é a vida de
ente querido;

8. Disponibilize, neste tempo atípico de pandemia: 1) A consulta e o
receituário de rotina, por meio de vídeo ou digital, para a pessoa com
"Doença Rara", que já tenha cadastro ou atendimento pela rede de
saúde pública, preferencialmente, pelo(a) módico(a) que já acompanha
o(a) paciente, evitando o desgaste do deslocamento e possível contágio
do Coronavírus; 2) A medicação utilizada para o paciente com “Doença
Rara”, tanto nas farmácias do Estado quanto nos postos de saúde
municipais, evitando, como dito acima, mais de um

deslocamento, em tempo de quarentena, circulação reduzida de
pessoas nas ruas e espaços (menor apoio e solidariedade), transporte
restrito e maior dificuldade de locomoção, em face das barreiras físicas
e burocráticas, considerando o alto número de pacientes com "Doença
Rara", que também é cadeirante;

9. Providencie, via e-mail ou inspeção por vídeo, sempre por iniciativa e
custo do ente público, as medidas que visem a comprovação de vida,
endereço, documentos referentes à condição da pessoa com “Doença
Rara”, sem, antes, e jamais, causar-lhe o prévio ônus ou bloqueio de
pagamento do auxílio bolsa família, auxílio emergencial ou benefícios
outros, cujo repasse seja feito pelo Governo Federal, contudo, para
cadastramento, seleção e pagamento por parte do Estado e do
Município;

10. Sempre que o bloqueio aludido no item 9, for de alçada Federal ou
da União, provocar o Ministério Píblico Federal para conhecimento e
adoção de eventuais medidas que entenda necessárias, sem que se
avolumem os gravames para a parte hipossuficiente, que é a pessoa
com "Doença Rara";

11. Encaminhe a esta Promotoria de Justiça, o relatório da política
pública (desde a vacinação de campanha, a exemplo da "Influenza",
entrega de mantimentos, insumos, até atendimentos e terapias
domiciliares ou virtuais) que tem sido oferecidas ou destinadas, neste
tempo de pandemia, especialmente do Covid-19, em favor das pessoas
com deficiência, especialmente, pessoas com "Doenças Raras", por
meio das secretarias de saúde, assistência social, CREAS ou CRAS, de
modo que não se tenha suspenso ou agravado, reversivelmente ou não,
os seus respectivos quadros clínicos, sendo, como são, hipossuficientes
e carecedores(as) da efetiva e pontual prestação da política pública de
atendimento;

12. Remeta a esta Promotoria de Justiça o mapeamento realizado no
município, zona urbana e rural, acerca de pacientes diagnosticados com
“Doenças Raras”. Em virtude do isolamento social pela pandemia do
COVID-19, tal levantamento poderá ser realizado por meio de
documentação existente nas secretarias, tais como, fichas de paciente,
relatórios de visita, dentre outros que identifiquem esses pacientes, bem
como a sua localização, a pessoa responsável por estes e as
necessidades materiais nos cuidados diários.

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1) Registre-se a presente Recomendação no sistema de gestão de
autos Arquimedes;
2) Expeça-se ofício à Prefeitura do Município de Palmeirina, por meio do
prefeito, Sr. Marcelo Neves, encaminhando-lhe cópia da presente
Recomendação, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informe a
esta Promotoria de Justiça se acata as determinações aqui contidas;
3) Expeça-se ofício às Secretarias de Saúde e Assistência Social, bem
como ao CRAS e ao CREAS, encaminhando-lhe cópia da presente
Recomendação, para que tome conhecimento das determinações aqui
contidas;
4) Remeta-se cópia desta Recomendação aos CAOP Cidadania e
Saúde, tudo por meio eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho
Superior do Ministério Público;
5) Encaminhe-se cópia desta Recomendação à Secretaria-Geral do
Ministério Público para publicação no Diário Oficial; e
6) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.

Publique-se.

Palmeirina, 16 de abril de 2020.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça
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CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de Palmeirina

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA

Ref: Procedimento Administrativo nº 02/2020
Área de Atuação: Saúde/Educação/Cidadania – COVID19
Assunto: Dispõe sobre a necessidade de adoção de medidas para
políticas públicas voltadas às comunidades quilombolas, indígenas e
ciganas durante o período da pandemia causada pelo novo coronavírus.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio do
Promotor de Justiça de Custódia, no uso das atribuições conferidas
pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26,
incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/93-Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e pela Resolução
03/2019 do CSMPPE;
CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica Conjunta 01/2020 do CAOP-
Cidadania e o GT-Racismo;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127, da Constituição Federal,
incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, da Constituição Federal,
é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos serviços de relevância pública, bem como a proteção dos direitos
difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que a luta global contra o racismo, discriminação
racial, xenofobia e intolerância correlata e todas as suas formas e
manifestações é uma prioridade, nos termos da Declaração e Programa
de Ação de Durban;
CONSIDERANDO a necessidade de fomentar a adoção de políticas
públicas, programas e ações para promoção dos direitos dos povos e
comunidades tradicionais (artigos 27 e 34 da Lei nº 12.888, de 20 de
julho de 2010 – Estatuto da Igualdade Racial), inclusive, se necessário,
em parceria com outras instituições afins e lideranças dos povos e
comunidades;
CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco possui atualmente
cerca de 133 comunidades quilombolas, 16 povos indígenas e 21 povos
ciganos, localizadas quase que exclusivamente no interior do Estado,
em locais de difícil acesso, com ênfase nas regiões do Agreste Central,
Agreste Meridional, Sertão do Moxotó, Sertão do Pajeú, Sertão Central,
S e r t ã o  d o  S ã o  F r a n c i s c o  e  S e r t ã o  d e  I t a p a r i c a
(ht tp: / /www.mppe.mp.br /mppe/comunicacao/not ic ias/11617-
projetoraizes-mppeinicia-oficinas-de-capacitacao-e-sensibilizacao-com-
evento-no-dia30-em-petrolina-2);
CONSIDERANDO que essas comunidades desenvolvem uma
diversidade de modos e condições de vida, de acesso a serviços
essenciais, como saúde, assistência social e saneamento básico,
abastecimento de água, etc, no que concerne ao universo desses
povos;
CONSIDERANDO que, muitas vezes, para terem acesso a serviços de
saúde e a bens essenciais faz-se necessário o deslocamento para
municípios ou comunidades vizinhas;
CONSIDERANDO que a Política Nacional de Saúde Integral das
Populações do Campo e da Floresta (PNSIPCF), instituída pela Portaria
n° 2.866, de 2 de dezembro de 2011, expressa o compromisso de
garantir o direito e o acesso à saúde por meio do Sistema Único de
Saúde (SUS), tendo em conta seus princípios fundamentais de
equidade, universalidade e integralidade;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde lançou medidas para
prevenir o Coronavírus em povos indígenas no “Plano de Contingência
Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19)”,
trazendo orientações de como deve ser o atendimento aos indígenas
com sintomas relacionados ao COVID19, cujas informações estão
disponíveis em:
https://www.saude.gov.br/saude-indigena;
CONSIDERANDO que diante da emergência dessa realidade
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foram consultadas, pelo Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa da Cidadania - CAOP Cidadania e pelo Grupo de
Trabalho de Combate ao Racismo – GT Racismo, algumas lideranças
dessas comunidades com o objetivo de detectar o impacto da realidade
do coronavírus no seu cotidiano;
CONSIDERANDO que muitas famílias das comunidades quilombolas,
indígenas e ciganas vivem da renda gerada pela produção e venda de
produtos agrícolas e que, neste momento, muitos trabalhadores não
estão se deslocando até as “roças” em observância às medidas de
isolamento social, determinadas pelo Governo do Estado, e estão
encontrando dificuldades para vender os alimentos produzidos devido à
ausência de compradores nos mercados, bem como devido às
dificuldades dos gestores municipais em viabilizar as habituais compras
institucionais do Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura
Familiar neste momento de restrições à aglomeração de pessoas;
CONSIDERANDO que não só a comercialização de produtos agrícolas,
mas toda a comercialização de produtos habitualmente destinada à
geração de renda para os povos e comunidades tradicionais está
atualmente prejudicada; CONSIDERANDO que a necessidade de
isolamento social decorrente do Coronavírus têm impactado o setor de
serviços que também emprega cidadãos das comunidades quilombolas,
indígenas e ciganas;
CONSIDERANDO que a histórica situação de vulnerabilidade social das
comunidades quilombolas, indígenas e ciganas fica severamente
agravada em consequência dessas medidas, exacerbando o flagelo da
fome e da privação de acesso a serviços essenciais;
CONSIDERANDO o que foi divulgado pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), no último dia 11 de março, declarando que o novo vírus
denominado Coronavírus – COVID-19 evoluiu para pandemia, e que, na
sequência, vem apresentando um aumento significativo no número de
pessoas mortas e infectadas, sendo que a mais recente informação da
Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco noticia 77 (setenta e
sete) casos confirmados do Novo
Coronavírus – COVID -19 e 06 (seis) mortes no Estado (última
atualização em
30 de março de 2020);
RESOLVE RECOMENDAR:
Ao Exmo. Sr. EMMANUEL FERNANDES DE FREITAS GÓIS, Prefeito
de CustódiaPE que, atuando em conjunto com as secretarias
pertinentes:
1.Sejam adotadas as providências necessárias para garantir o
abastecimento de água nas localidades onde o abastecimento é
inexistente ou irregular.
2.Implementem ações emergenciais e pontuais para a diminuição dos
efeitos do Coronavírus/ COVID 19 nessas comunidades, tais como
acesso à saúde, à assistência social, a itens de higienização, dentre
outras necessidades identificadas, convocando, para tanto, os
Conselhos de Direitos existentes no município, tais como o Conselho de
Saúde, o Conselho da Assistência Social, o Conselho de Segurança
Alimentar e Nutricional, o Conselho de Alimentação Escolar e o
Conselho de Desenvolvimento Rural, entre outros.
3.As autoridades responsáveis pelas políticas públicas competentes
incluam no Plano de Contingência para contenção da pandemia do
Coronavírus as ações identificadas.
4.As autoridades responsáveis pelas políticas públicas competentes
façam chegar de forma eficiente às comunidades quilombolas, indígenas
e ciganas informações sobre a prevenção e as providências a serem
adotadas em caso de contaminação, bem como os recursos destinados
ao combate ao coronavírus.
5.Sejam adotadas as medidas de assistência social necessárias para a
garantia da segurança alimentar e nutricional das comunidades
quilombolas, indígenas e ciganas, tais como a distribuição de cestas
básicas e de kits que alimentação para os estudantes que têm, no
momento, as aulas suspensas.
6.Os responsáveis pelo Programa de Aquisição de Alimentos da
Agricultura Familiar no município viabilizem as compras
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institucionais das famílias inscritas no Programa.
7.Seja viabilizado o acesso seguro dos membros das comunidades
quilombolas, indígenas e ciganas, às agências bancárias, por vezes
localizadas a quilômetros de distância dos seus territórios, para o saque
do Bolsa Família.
8.Seja viabilizado às comunidades quilombolas, indígenas e ciganas o
acesso à vacinação contra a gripe, conforme o calendário de vacinação
nacional, de forma eficiente e sem que estes sejam expostos à
aglomerações em filas e transporte público.
Recomenda-se, outrossim, que sejam devidamente comunicadas à
Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, as medidas adotadas
para atendimento da respectiva Recomendação.
Custódia-PE (teletrabalho), 15 de abril de 2020

Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
Promotor de Justiça

DESPACHO:
Ao Cartório Ministerial:
1)Junte-se ao Procedimento Administrativo nº 02/2020;
2)Oficie-se à Prefeitura Municipal de Custódia encaminhando cópia
dapresente Recomendação solicitando, outrossim, que o órgão público
informe, em 10 (dez) dias, o acatamento ou não quanto ao disposto
daquela; 3) Comunicações de praxe.
Custódia/PE (teletrabalho), 15 de abril de 2020

Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
PROMOTOR DE JUSTIÇA

WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Custódia

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Palmeirina, no uso das atribuições conferidas pelos artigos
127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V;
e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a iniciativa das Promotorias de Justiça de Chã
Grande e de Maraial, em elaborar/expedir recomendação àquelas
municipalidades acerca do uso de verbas públicas destinadas ao
combate da pandemia do coronavírus (COVID-19).

CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.

CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações
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alusivas à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se
em instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente
o controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;

CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;

CONSIDERANDO que a Prefeitura de Palmeirina/PE possui página
oficial, na internet, sob o domínio < https://palmeirina.pe.gov.br/ >, no
qual consta como item de serviço o seu Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

RECOMENDAR à Prefeitura do Município de Palmeirina, por meio do
Exmo. Sr. Prefeito Marcelo Neves, que aperfeiçoe o Portal da
Transparência do Município, no sentido de:

1) Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2) Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1) Registre-se a presente Recomendação no sistema de gestão de
autos Arquimedes;
2) Expeça-se ofício à Prefeitura do Município de Palmeirina, por meio do
prefeito, Sr. Marcelo Neves, encaminhando-lhe cópia da presente
Recomendação, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informe a
esta Promotoria de Justiça se acata as determinações aqui contidas;
3) Expeça-se ofício à Câmara de Vereadores do Município de
Palmeirina para conhecimento e fiscalização das determinações aqui
contidas;
4) Remeta-se cópia desta Recomendação aos CAOP Cidadania e
Saúde, tudo por meio eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho
Superior do Ministério Público;
5) Encaminhe-se cópia desta Recomendação à Secretaria-Geral
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do Ministério Público para publicação no Diário Oficial; e
6) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.
Publique-se.

Palmeirina/PE, 16 de abril de 2020.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de Palmeirina

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA

Ref. Procedimento Administrativo nº 002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Custódia, no uso das atribuições conferidas
pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26,
incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/93 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal –, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.
CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.
CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de
Custódia receberá R$ 127.792,60 (cento e vinte e sete mil setecentos e
noventa e dois reais e sessenta centavos), os quais se destinam
obrigatoriamente ao custeio das ações e serviços relacionados à
atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e hospitalar
decorrente do Coronavírus.
CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;
CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;
CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;
CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;
CONSIDERANDO que a Prefeitura de Custódia possui página oficial, na
internet, sob o domínio <  https://  custodia  .pe.gov.br/  >, no qual consta
como item de serviço o seu Portal da Transparência;
CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura
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disponibilizar correta e completamente as informações referentes à
utilização dos recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o
enfrentamento da COVID-19.
RESOLVE:
RECOMENDAR a PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA, por
intermédio do Exmo. Sr. Prefeito EMMANUEL FERNANDES DE
FREITAS GÓIS, que aperfeiçoe o Portal da Transparência do Município,
no sentido de:
1)Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.
2)Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
3)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.
É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.
Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e adoção das seguintes providências iniciais:
a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias
de Justiça de Saúde e Cidadania;
b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
c)Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.

Custódia-PE (teletrabalho), 15 de abril de 2020.

WÍTALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Promotor de Justiça

WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Custódia

Promotorias de Justiça da Comarca de Palmares

Procedimento Administrativo n.º 2020/82846

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
dos Promotores de Justiça de Palmares, que esta subscrevem, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos arts. 127,
caput, e 129, inciso II, da Constituição Federal; art. 26, inciso VII, da Lei
n.º 8.625/93; combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos I, II e
IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe em seu art. 196
que: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)
declarou no dia 11.03.2020 a pandemia do Covid-19, doença causada
pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 48.809, de 14 de março de 2020,
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde
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pública de importância internacional decorrente do coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
diante da situação de pandemia recentemente declarada pela
Organização Mundial de saúde (OMS);

CONSIDERANDO as notícias veiculadas na imprensa acerca da
elevação de preços de alguns produtos utilizados para prevenção da
disseminação do coronavírus, sobretudo álcool em gel, máscaras
cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas e luvas a patamares
exorbitantes;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
n.º 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços representa prática abusiva
e é condenada pelo Código do Consumidor, que proíbe aos
fornecedores exigir do consumidor vantagem manifestamente indevida e
elevação sem justa causa do preço de produtos ou serviços (art. 39,
incisos V e X, da Lei n.º 8.078/90);

CONSIDERADO que é fornecedor toda pessoa física ou jurídica, pública
ou pr ivada, nacional  ou estrangeira,  bem como os entes
despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção,
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação,
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços,
(art. 3º, caput, da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos
princípios, dentre os quais, a educação e informação de fornecedores e
consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à
melhoria do mercado de consumo (art. 4º, inciso IV, da Lei n.º 8.078/90-
Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO que o inciso V do art. 39 da Lei n.º 8.078/90 proíbe a
conduta de “exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva”;

CONSIDERANDO que tais atos abusivos caracterizam infrações ao
Código de Defesa do Consumidor, podendo o fornecedor incorrer,
conforme o caso, nas mais diversas sanções administrativas, sem
prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas, a saber: I - multa; II - apreensão do produto; III - inutilização
do produto; VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; VII
– suspensão temporária de atividade; VIII - revogação de concessão ou
permissão de uso; IX - cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade; X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou
de atividade; XI - intervenção administrativa;

CONSIDERANDO que a fixação artificial de preços ou quantidades
vendidas ou produzidas é crime contra relação de consumo punido com
pena de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa (Lei n.º
8.137/1990);

CONSIDERANDO que é crime contra a economia popular, punido com
pena de detenção, de 2 (dois) anos a 10 (dez) anos e multa, provocar a
alta ou baixa de preços de mercadorias, por meio de notícias falsas,
operações fictícias ou qualquer outro artifício (Lei n.º 1.521/1951);

CONSIDERANDO, ainda, que a saúde é direito de todos e dever do
Estado, sendo um direito social fundamental do ser humano, uma vez
que é corolário da manutenção do direito primário à

vida, à luz do art. 5º, caput, art. 6º e 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde compõem
uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único,
sendo da competência municipal a execução de serviços relacionados à
política de insumos e equipamentos de saúde e, ante a ausência de
determinados equipamentos, compete-lhes prover transporte imediato e
seguro aos pacientes em situação de vulnerabilidade e hipossuficiência,
nos termos da Lei n.º 8.080/90;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR a todos os fornecedores do Município de Palmares,
especialmente às farmácias/drogarias, os estabelecimentos de venda de
artigos hospitalares e os mercados e supermercados, a NÃO
REALIZAREM AUMENTO ARBITRÁRIO DE PREÇOS DE PRODUTOS
VOLTADOS À PREVENÇÃO/PROTEÇÃO E COMBATE CONTRA O
CORONAVÍRUS, SOBRETUDO ÁLCOOL EM GEL, MÁSCARAS
CIRÚRGICAS, MÁSCARAS DESCARTÁVEIS ELÁSTICAS, LUVAS,
assim entendido como aumento sem fundamento no custo de aquisição
ou, caso já tenham elevado os preços, que retornem aos valores
anteriores;

II - Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária e ao Procon Estadual e Municipal, para fins de fiscalização
acerca de seu cumprimento, bem como à Delegacia de Polícia Civil e à
Polícia Militar para fins de ciência;

III – Encaminhe-se cópia à Câmara Municipal e ao Prefeito desta cidade,
acerca do conteúdo da presente Recomendação, para conhecimento e
divulgação entre os destinatários;

IV- Encaminhe-se cópia às rádios locais e demais órgãos de imprensa
para a devida divulgação à sociedade em geral;

V - A remessa de cópia da presente Recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público, para conhecimento; aos CAOPs Criminal,
Consumidor e Saúde, para monitoramento pelo Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2),
bem como à Secretaria-Geral para sua publicação no Diário Oficial.

Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento, para que os
destinatários manifestem-se sobre o acatamento da presente
recomendação, devendo encaminhar à Promotoria de Justiça de
Palmares, pelo e-mail pjpalmares@mppe.mp.br as providências
tomadas e a documentação hábil a provar o fiel cumprimento do seu
cumprimento.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Palmares, 23 de março de 2020.

CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
1ª Promotora de Justiça Cível de Palmares

REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
2ª Promotora de Justiça Cível de Palmares
Promotora de Justiça Criminal de Palmares, no exercício cumulativo

JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA
3º Promotor de Justiça Cível de Palmares
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
dos Promotores de Justiça de Palmares/PE, abaixo assinados, no uso
de suas atribuições, com fulcro no artigo 129, incisos III e VI, da
Constituição Federal de 1988, da Lei Complementar n.º 75/93, na Lei n.º
8.625/93 e na
Resolução RES-CSMP n.º 003/2019;
CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP n.º 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, dentre outros, a dignidade da pessoa humana e a
cidadania (art. 1º, incisos II, III, da CF/88);
CONSIDERANDO que constitui objetivo fundamental da República
Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, justa e solidária;
garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º da CF/88);
CONSIDERANDO que são direitos sociais, dentre outros, a educação, a
saúde, alimentação, a proteção à infância, a assistência aos
desamparados (art. 6º da CF/88);
CONSIDERANDO que, na atual crise sanitária decorrente da pandemia
do novo coronavírus (Covid-19), em que muitos perderam seus meios
de subsistência em circunstâncias fora de seu controle, o Estado
Brasileiro deve garantir o direito humano à alimentação adequada,
provendo alimentos diretamente a indivíduos ou grupos incapazes de
obtê-los por conta própria, até que alcancem condições de fazê-lo,
mediante políticas públicas de transferência de renda ou renda básica;
entrega de alimentos em conformidade com as especificidades de cada
grupo, população ou comunidade, ou outras ações de seguridade social;
CONSIDERANDO que as aulas nas redes públicas e privadas de ensino
estão suspensas, no Estado de Pernambuco, até o dia 30/04/2020,
consoante Decreto n.º 48.881/2020;
CONSIDERANDO que, no âmbito da Educação, o programa
suplementar de alimentação, entre
outros, é uma garantia de atendimento ao educando, em todas as
etapas da educação básica,
sendo dever do Estado, na forma do que dispõe o inciso VII do art. 208,
da Constituição Federal
de 1988;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 203, inciso II, da Constituição
Federal de 1988, a assistência social será prestada a quem dela
necessitar, independentemente de contribuição à
seguridade social, tendo por objetivo, dentre outros, o amparo às
crianças e adolescentes carentes;
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n.º
9.394/96) estabelece que o dever do Estado com educação escolar
pública será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando,
em todas as etapas da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde (art.
4º, inciso VIII);
CONSIDERANDO que a alimentação escolar é, portanto, um direito dos
estudantes da educação básica pública, configurando-se como dever do
Estado a sua efetiva execução, em consonância com as diretrizes
presentes na legislação vigente, como na Resolução/CD/FNDE n.º 26,
de 17 de  junho de 2013, que dispõe sobre o atendimento da
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE;
CONSIDERANDO que são diretrizes da alimentação escolar, a
segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma
igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e
condições de saúde dos alunos que necessitem de

atenção específica e aqueles que se encontrem em vulnerabilidade
social. (art. 2º, inciso VI, da Lei n.º 11.947/2009);
CONSIDERANDO que o art. 18 da Lei n.° 11.947/2009 impôs a
instituição do Conselho de Alimentação Escolar - CAE - no âmbito
administrativo dos Estados, Municípios e Distrito Federal, devendo a sua
composição ser informada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE;
CONSIDERANDO que, à conta do Programa Nacional da Alimentação
Escolar – PNAE -, gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE -, opera-se a transferência corrente de recursos
federais aos Estados e Municípios, em caráter suplementar, visando
garantir a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches
e pré-escola), do ensino fundamental e médio, matriculados em escolas
públicas e filantrópicas, inclusive as de educação especial e
comunitárias conveniadas com o Estado e com o Município (art.5º,
incisos I e II, da Lei n.º 11.947/2009);
CONSIDERANDO que foi aprovado pelo Congresso Nacional e
sancionado pelo Presidente da República o PL n.º 786/2020 que
autoriza, em caráter excepcional, durante o período de suspensão das
aulas em razão da epidemia do COVID-19, a distribuição de gêneros
alimentícios adquiridos com recursos do PNAE aos pais ou
responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica,
com acompanhamento pelo Conselho de Alimentação Escolar – CAE;
CONSIDERANDO que a situação de pandemia do novo coronavírus
(Covid-19) e os impactos vivenciados, em especial quanto à suspensão
das aulas nas escolas, obriga a uma série de considerações e ações
administrativas que se destinem a garantir à população em geral a
disponibilidade e o acesso aos alimentos produzidos, de modo estável e
permanente, na perspectiva da garantia do direito fundamental à
alimentação;
 CONSIDERANDO que alguns Estados e Municípios do Brasil já
adotaram medidas que garantem que os alimentos adquiridos cheguem
às famílias dos estudantes, mesmo com a suspensão  das aulas;
CONSIDERANDO que a Resolução CEE n.º 03/20 estabeleceu que as
instituições de Educação Básica, de Educação Profissional Técnica de
nível médio e de Educação Superior, adotarão extraordinariamente: I -
atividades de oferta de conteúdos programáticos, de disciplinas, de
matérias, de componentes curriculares, fora da sede acreditada, de
forma a integralizar a matriz curricular, mediadas por tecnologias não
presenciais, em tempo real ou não; e ou II - regime de acompanhamento
pedagógico especial, segundo concepção própria;
CONSIDERANDO, portanto, que, com o desenvolvimento de atividades
não presenciais, o conceito de ambiente escolar tornou-se mais amplo,
reforçando a necessidade da entrega dos
gêneros alimentícios aos alunos das redes municipais e estadual de
ensino, preferencialmente
aos mais vulneráveis;
CONSIDERANDO que, em razão da suspensão das aulas, as escolas
também suspenderam o fornecimento de merenda aos alunos e que
grande parte dos alunos das escolas públicas integra grupo de extrema
vulnerabilidade social;
CONSIDERANDO que tal fato reflete diretamente na alimentação da
população, em especial das crianças e adolescentes, que tem, na
alimentação escolar fornecida pelo Município, a única fonte adequada
de nutrientes;
CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda
escolar (seja por meio de kits semanais ou diários, ou alguma outra
forma adotada pelo Município) também tem como objetivo a prevenção
e combate do Coronavírus (Covid-19), sobretudo mantendo a
alimentação saudável de parcela da população que integra grupo de
vulnerabilidade social;
CONSIDERANDO que o retorno do fornecimento da merenda escolar
também encontra amparo na Lei n.º 8.666/93, a qual também objetiva a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Desse modo, as
empresas contratadas para fornecer a merenda permanecerão sendo
pagas para a prestação do serviço, não necessitando encerrar os
vínculos empregatícios com os seus funcionários;
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CONSIDERANDO que é dispensável a licitação nos casos de
emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e
outros bens, públicos ou particulares e somente para os bens
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e
para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos,
contada da ocorrência da emergência ou da calamidade vedada à
prorrogação dos respectivos contratos (art. 24, inciso IV, da Lei n.º
8.666/93);
CONSIDERANDO que as normas de licitações e contratos devem
privilegiar o tratamento
diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno
porte, na forma da lei (art. 5º-A da Lei n.º 8.666/93);
CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda
escolar, no contexto atual de suspensão das aulas, consiste em situação
de extrema excepcionalidade, de caráter humanitário e encontra-se
dentro dos ditames Constitucionais e legais;
CONSIDERANDO que a empresa contratada, a escola e o Município
devem adotar medidas de prevenção e combate à transmissão do
Coronavírus no fornecimento da merenda, devendo optar por métodos
de fornecimento seguros aos trabalhadores e alunos da rede;
RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, RECOMENDAR,
ao Prefeito do Município de Palmares e ao Secretário Municipal de
Educação que:
1. ADOTEM as medidas necessárias para garantir o acesso à
ALIMENTAÇÃO e SEGURANÇA ALIMENTAR, aos alunos das redes
municipais e estadual de ensino no Município de Palmares, durante o
período de suspensão das aulas em decorrência da situação de
emergência em saúde pública provocada pelo novo Coronavírus,
COVID-19, em especial os mais vulneráveis, como aqueles
pertencentes às famílias i. cadastradas no Cadastro Único do Governo
Federal; e/ou ii. cuja renda seja inferior a 2 (dois) salários-mínimos
vigentes;
2. RECOMENDAR, ainda, que, durante o período de suspensão das
aulas em decorrência da situação de emergência em saúde pública
provocada pelo novo Coronavírus, COVID-19:
a) procedam à entrega dos gêneros alimentícios, destinados à
alimentação escolar, já adquiridos e estocados, especialmente os
perecíveis, aos alunos das redes municipais e estadual de ensino;
b) procedam de igual forma à entrega dos alimentos, destinados à
alimentação escolar, que serão adquiridos durante o período de
suspensão das aulas, inclusive com recursos estaduais
ou municipais, enquanto perdurar a suspensão das aulas;
c) adotem as cautelas necessárias com o objetivo de assegurar que os
gêneros alimentícios sejam entregues aos pais ou responsáveis legais
dos alunos, mediante comprovante de entrega, bem como que a
distribuição da merenda/kits seja realizada de forma a evitar
aglomerações, sugerindo-se, para tanto, o agendamento de horários de
retirada;
d) a Secretaria Municipal de Educação realize controle efetivo da
alimentação devidamente entregue, no qual deverá constar o dia, local e
aluno contemplado, a fim de assegurar a regularidade do fornecimento;
e) informe ao Ministério Público a composição do Conselho de
Alimentação Escolar, com a qualificação completa dos membros,
identificação de sua atividade profissional e telefone de contato;
f) encaminhe, quinzenalmente, relatório circunstanciado dos trabalhos
desenvolvidos, esclarecendo se todos os alunos da sua rede receberam
os gêneros alimentícios.
g) as providências e medidas adotadas, sejam comunicadas ao Comitê
de enfrentamento do COVID-19, respeitando-se, na entrega, as
orientações das autoridades sanitárias;
h) adotem critérios objetivos para a entrega dos gêneros alimentícios
(enquanto o FNDE não divulgar as diretrizes a serem seguidas),
inclusive para evitar promoção pessoal para qualquer finalidade,
notadamente a político-partidária;

i) divulguem o cronograma, locais de entrega dos alimentos e a relação
das pessoas responsáveis pela entrega, dando ampla publicidade ao
fornecimento da alimentação, através
das redes sociais do Município, das rádios locais, da publicação no site
da prefeitura, dentre outros meios adequados, de forma a garantir que
aqueles que dela necessitem tenham conhecimento de tal benefício;
j) seja vedada a venda ou a destinação para finalidade diferenciada dos
bens ofertados;
l) não seja utilizada tal distribuição para promoção pessoal de agente
político, sob pena de reconhecimento da prática de ato de improbidade
administrativa, tipificado no art. 11 da Lei n.º 8.429/92;
3. RECOMENDAR, ainda, ao Conselho de Alimentação Escolar do
Município que fiscalize os procedimentos de entrega dos gêneros
alimentícios, encaminhando relatório quinzenal ao Ministério Público.
Cientificar, ainda, a III Gerência Regional de Educação do teor da
presente recomendação para que acompanhe e fiscalize as medidas
adotadas pelo Município de Palmares/PE.
Cientificar as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social
acerca do teor dessa Recomendação e, ainda, das medidas a serem
efetivamente adotadas para garantir o seu efetivo cumprimento.
Outrossim, REQUISITA-SE que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
diante da urgência do caso, contados do recebimento desta
Recomendação ministerial, os recomendados adotem medidas com o
objetivo de prestar informações a essa Promotoria de Justiça, sobre o
cumprimento ou não da presente recomendação ministerial,
encaminhando-se a documentação comprobatória pertinente,
preferencialmente, por meio eletrônico: pjpalmares@mppe.mp.br.
Alerta-se, desde logo, que eventual descumprimento da presente
Recomendação importará na tomada das medidas administrativas e
judiciais cabíveis, inclusive no sentido de apuração de responsabilidades
civil, administrativa e criminal dos agentes públicos que, por ação ou
omissão, violarem ou permitirem a violação dos direitos das crianças e
dos adolescentes em relação ao direito à alimentação adequada, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.
Encaminhem-se, por meios eletrônicos, cópias desta Recomendação
Ministerial aos seus destinatários, bem como ao Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa da Educação, para cumprimento e
conhecimento.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Palmares/PE, 08 de abril de 2020.

CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
1ª Promotora de Justiça Cível de Palmares

REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
2ª Promotora de Justiça Cível de Palmares
3ª Promotora de Justiça Cível de Palmares, no exercício cumulativo

CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS QUINTAS LOPES
Promotor de Justiça Criminal de Palmares

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PALMARES

Procedimento Administrativo nº 2020/82846

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através dos Promotores
de Justiça que subscrevem a presente Portaria, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal;
art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV,
alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
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CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011 ,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a edição do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, alterado pelo Decreto nº 48.822, de 17 de março de 2020;

CONSIDERANDO que, inobstante todas as recomendações das
autoridades sanitárias, no âmbito federal, estadual e/ou municipal, tem
chegado ao conhecimento deste órgão o descumprimento das medidas
restritivas oriundas das autoridades sanitárias, devendo ser observado o
que dispõem os citados decretos, inclusive as atividades religiosas com
público superior a 50 (cinquenta) pessoas, atividades estas que
propiciam grandes aglomerações de pessoas de todas as idades,
reunidas em um mesmo local, aumentando exponencialmente os riscos
de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO a alta escalabilidade viral do COVID-19, exigente de
infraestrutura hospitalar (pública ou privada) adequada, com leitos
suficientes e composta com aparelhos respiradores em quantidade
superior a censo populacional em eventual contágio, o que está fora da
realidade de qualquer centro médico envolvido;

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro
de 2017, a qual prevê, em seu Anexo CII, o regramento relacionado ao
Planejamento, Execução e Avaliação das Ações de Vigilância e
Assistência à Saúde em Eventos de Massa;

CONSIDERANDO que a sobredita Portaria tem por finalidade prevenir e
mitigar os riscos à saúde a que está exposta a população envolvida em
eventos de massa, a partir da definição de responsabilidades dos
gestores do SUS, da saúde suplementar e do estabelecimento de
mecanismos de controle e coordenação de ação durante todas as fases
de desenvolvimento dos eventos com foco nas ações de atenção à
saúde, incluindo promoção, proteção e vigilância e assistência à Saúde.
(Origem: PRT MS/GM 1139/2013, Art. 2º);

CONSIDERANDO que para efeito de planejamento, execução e
avaliação das ações de vigilância e assistência à saúde em eventos de
massa, são adotados os seguintes conceitos: (Origem: PRT MS/GM
1139/2013, Art. 4º) I -Evento de Massa (EM): atividade coletiva de
natureza cultural, esportiva,

comercial, religiosa, social ou política, por tempo pré-determinado, com
concentração ou fluxo excepcional de pessoas, de origem nacional ou
internacional, e que, segundo a avaliação das ameaças, das
vulnerabilidades e dos riscos à saúde pública exijam a atuação
coordenada de órgãos de saúde pública da gestão municipal, estadual e
federal e requeiram o fornecimento de serviços especiais de saúde,
públicos ou privados (Sinonímia: grandes eventos, eventos especiais,
eventos de grande porte);(Origem: PRT MS/GM 1139/2013, Art. 4º, I) II -
organizador de evento: pessoa física ou jurídica, de direito público ou
privado, civil ou militar, responsável pelo planejamento e realização do
evento de massa; (Origem: PRT MS/GM 1139/2013, Art. 4º, II) III -
autoridade sanitária: órgão ou agente público competente da área da
saúde, com atribuição legal no âmbito da vigilância e da atenção à
saúde; (Origem: PRT MS/GM 1139/2013, Art. 4º, III); IV - autoridade
fiscalizadora competente: agente público competente da vigilância
sanitária e da saúde suplementar, com poder de polícia administrativo;
(Origem: PRT MS/GM 1139/2013, Art. 4º, IV) V - agente público
regulador: autoridade pública sanitária, delegada pelo Gestor Local, que
tem como função realizar a articulação entre os diversos níveis
assistenciais do sistema de saúde, visando melhor resposta para as
necessidades do paciente, ou seja, Médico Regulador da Central de
Regulação das Urgências e/ou Central de Regulação de Leitos e/ou
Complexo Regulatório; (Origem: PRT MS/GM 1139/2013, Art. 4º, V);

CONSIDERANDO que medidas semelhantes foram adotadas em vários
estados da federação;

CONSIDERANDO que até o presente momento há 28 casos
confirmados do COVID-19 somente no Estado de Pernambuco ;

CONSIDERANDO que o decreto do Governador de Pernambuco segue
as recomendações do Ministério da Saúde previstas no Plano de
Contingência Nacional, na qual recomenda que durante o período de
emergência em saúde pública sejam adotadas medidas de restrição de
atividades, no âmbito de sua competência, com o objetivo de evitar a
possível contaminação ou propagação do coronavírus;

CONSIDERANDO que essa medida restritiva visa retardar a propagação
do vírus e garantir que a rede de saúde local não venha a colapsar,
garantindo, via de consequência, o melhor suporte àqueles que dela
venham a efetivamente utilizar;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco já registra casos de
transmissão comunitária, cuja exposição pode colocar em risco
exponencial a população em geral;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos líderes/autoridades de todas as religiões em
atividade nesta cidade de Palmares, que cumpram integralmente o
conteúdo do Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, alterado pelo
Decreto nº 48.822, de 17 de março de 2020, notadamente quanto à
proibição da realização de cultos, missas, reuniões judaicas, islâmicas,
de matriz afro-descendentes, sikhistas, budistas, hinduístas, de culto
tradicional chinês, espíritas e outras celebrações de caráter religioso que
aglomerem mais de 50 (cinquenta) pessoas, devendo, ainda, ser
estimuladas as celebrações de forma virtual ou através de qualquer
outro meio de comunicação, não sendo vedado que esses locais
continuem abertos para orações dos seus fiéis, que devem ser
orientados a se organizarem de forma ordenada, obedecendo a um
distanciamento seguro e limitado ao quantitativo acima descrito.

Ficam os destinatários da recomendação advertidos dos seguintes
efeitos dela advindos:

a) tornar inequívoca a demonstração da consciência da ilicitude do
recomendado;
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b) caracterizar o dolo, má-fé ou ciência da irregularidade, por ação ou
omissão, para viabilizar futuras responsabilizações civil, administrativa e
criminal;

c) constituir-se em elemento probatório em sede de ações cíveis ou
criminais;

d) fixa-se o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento, para que os
destinatários manifestem-se sobre o acatamento da presente
recomendação, devendo encaminhar à Promotoria de Justiça de
Palmares, pelo e-mail pjpalmares@mppe.mp.br as providências
tomadas e a documentação hábil a provar o fiel cumprimento do seu
cumprimento.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Aos representantes da polícia civil e militar, como também a (ao)
Secretário (a) de Saúde desta cidade, para conhecimento e
cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos CAOP’S SAÚDE, CIDADANIA e CRIMINAL, para ciência de todas
as ações e resultados, como também de monitoramento pelo Gabinete
de Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2);
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;
e)Dê-se ciência ao Conselho Municipal de Saúde, à Câmara Municipal e
ao Prefeito desta cidade, acerca do conteúdo da presente
recomendação, para conhecimento e divulgação entre os destinatários;
f)Às emissoras de rádio e portais eletrônicos locais, a fim de dar ampla
divulgação a seu conteúdo.

Palmares/PE, 23 de março de 2020.

CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
1ª Promotora de Justiça Cível de Palmares

REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
2ª Promotora de Justiça Cível de Palmares
Promotora de Justiça Criminal de Palmares, no exercício cumulativo

JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA
3º Promotor de Justiça Cível de Palmares

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PALMARES

Procedimento Administrativo n.º 2020/82846

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio dos
Promotores de Justiça de Palmares, abaixo assinados, no uso das
atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição da
República, pelos arts. 26, incisos I e V; e 27, parágrafo único, único,
inciso IV, da Lei Federal n.º 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público;
CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -,voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.
CONSIDERANDO o teor da Portaria n,º 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde1, a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.
CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de

RECOMENDAÇÃO Nº CONJUNTA N.º 008/2020
Recife, 14 de abril de 2020

Palmares receberá R$ 801.900,06 (oitocentos e um mil e novecentos
reais e seis centavos), os quais se destinam obrigatoriamente ao custeio
das ações e serviços relacionados à  atenção primária à saúde e à
assistência ambulatorial e hospitalar decorrente do Coronavírus.
CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;
CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;
CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos,
contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses mesmos
recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;
CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na  fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;
CONSIDERANDO que a Prefeitura de Palmares possui página oficial,
na internet, sob o domínio < https://palmares.pe.gov.br/ >, no qual
consta como item de serviço o seu Portal da Transparência;
CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19.
RESOLVE:
RECOMENDAR a PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMARES que
aperfeiçoe o Portal da Transparência do Município, no sentido de:
1) zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências;
2) inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus;
3) realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências;
4) que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.
É importante advertir que o atendimento da presente Recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato implicará demonstração de dolo suficiente à
caracterização de improbidade administrativa e/ou infração penal e
ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das medidas judiciais
cabíveis à espécie.
Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e adoção das seguintes providências iniciais:
 a) Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça na Defesa do Patrimônio Público e Social, para
conhecimento, bem como à Secretaria Geral para sua publicação no
Diário Oficial;
b) Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
Recomendação;
c) Encaminhe-se cópia à Câmara Municipal desta cidade, para
conhecimento, divulgação e fiscalização.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
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Palmares/PE, 14 de abril de 2020.

CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
1ª Promotora de Justiça Cível de Palmares

REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
2ª Promotora de Justiça Cível de Palmares
3ª Promotora de Justiça Cível de Palmares, no exercício cumulativo

CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS QUINTAS LOPES
Promotor de Justiça Criminal

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PEDRA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Instaura procedimento administrativo visando acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, os planos e projetos de execução das ações dos
órgãos públicos competentes para recuperação das deteriorações e
danificações ocasionadas pelas recentes chuvas na cidade da
Pedra/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas nos
artigos 127 e 129, II e III, da Constituição Federal, 25, IV, “b” e VIII da
Lei nº 8.625/93 e 4º, IV, “b” e VIII da LC Estadual 12/94, 8º, §1º, da Lei
nº 7.347/85 e da Res. 003/2019 do CSMP/PE;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento
adequado ao II – acompanhamento e à fiscalização, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições, nos termos do art. 8, II,
Res. 003/2019 do CSMP/PE;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº. 12.340, de 01 de dezembro de
2010, que dispõe sobre as transferências de recursos da União aos
órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a
execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de
resposta e de recuperação em áreas atingidas por desastres e sobre o
Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil; e
dá outras providências;
CONSIDERANDO a edição do Decreto nº. 47.698/2019, de 10/07/2019,
que aprova o Manual Técnico de Defesa Civil no Estado de
Pernambuco, para gestão de riscos e desastres relacionados a intensas
precipitações pluviométricas;
CONSIDERANDO que, de acordo com o Manual Técnico de Defesa
Civil do Estado de Pernambuco, são medidas de prevenção aquele
conjunto de medidas e atividades prioritárias destinadas a evitar a
instalação de riscos de desastres, a exemplo da:
a)capacitação de colaboradores;
b)realização do controle urbano;
c)construção de barragens de contenção.
CONSIDERANDO que, de acordo com o Manual Técnico de Defesa
Civil do Estado de Pernambuco, são medidas de mitigação as atividades
imediatamente adotadas para reduzir ou evitar as consequências do
risco de desastre, a exemplo da/do:
a)elaboração do Plano de Contingência;
b)mapeamento das áreas de risco;
c)cadastramento de famílias.
CONSIDERANDO que, de acordo com o Manual Técnico de Defesa
Civil do Estado de Pernambuco, são medidas de preparação aquele
conjunto de medidas desenvolvidas para otimizar as ações de resposta
e minimizar os danos e as perdas decorrentes do desastre, a exemplo
da:
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a)realização de simulados com as comunidades;
b)organização dos recursos logísticos que poderão ser utilizados diante
de uma emergência;
c)sistema de emissão de alertas (SMS, e-mail, redes sociais, etc.).
CONSIDERANDO que, de acordo com o Manual Técnico de Defesa
Civil do Estado de Pernambuco, é considerada resposta aquele conjunto
de medidas emergenciais, realizadas durante ou após o desastre, que
visam ao socorro e à assistência da população atingida e ao retorno dos
serviços essenciais, a exemplo da/do:
a)resgate de pessoas ilhadas;
b)suprimento de água potável;
c)provisão de alimentos;
d)instalação de abrigos temporários;
e)limpeza urbana.
CONSIDERANDO que, de acordo com o Manual Técnico de Defesa
Civil do Estado de Pernambuco, é considerada recuperação aquele
conjunto de medidas desenvolvidas após o desastre para retornar à
situação de normalidade, que abrangem a reconstrução de infraestrutura
danificada ou destruída, e a reabilitação do meio ambiente e da
economia, visando ao bem-estar social, a exemplo da:
a)reconstrução de pontes, bueiros e passagens molhadas;
b)relocação de famílias a partir de políticas habitacionais;
c)recuperação de prédios públicos;
d)reconstrução de estruturas para estabilização de encostas.
CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.608/2012, que institui a Política
Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC, estabelece em seu
artigo 8ª ser competência dos Municípios:
I- executar a PNPDEC em âmbito local;
II- coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com
a União e os Estados;
II - incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento
municipal;
IV- identificar e mapear as áreas de risco de desastres;
V- promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas
ocupações nessas áreas;
VI- declarar situação de emergência e estado de calamidade pública;
VII- vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso,
a intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas de alto
risco ou das edificações vulneráveis;
VIII- organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à
população em situação de desastre, em condições adequadas de
higiene e segurança;
IX- manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de
eventos extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e
sobre as ações emergenciais em circunstâncias de desastres;
X- mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência
de desastre;
XI- realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de
Contingência de Proteção e Defesa Civil;
XII- promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em
situações de desastre;
XIII- proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por
desastres;
XIV- manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de
desastres e as atividades de proteção civil no Município; XV - Estimular
a participação de entidades privadas, associações de voluntários, clubes
de serviços, organizações não governamentais e associações de classe
e comunitárias nas ações do SINPDEC e promover o treinamento de
associações de voluntários para atuação conjunta com as comunidades
apoiadas; e XVI - prover solução de moradia temporária às
famílias atingidas por desastres.
CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.608/2012, que institui a Política
Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC, estabelece em seu
artigo 9ª ser competência da União, dos Estado e dos Municípios:
I- Desenvolver cultura nacional de prevenção de desastres, destinada ao
desenvolvimento da consciência nacional acerca
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dos riscos de desastre no País;
II- Estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou
minimizar a ocorrência de desastres;
III- estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação
econômica das áreas atingidas por desastres;
IV- Estabelecer medidas preventivas de segurança contra desastres em
escolas e hospitais situados em áreas de risco;
V- Oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de
proteção e defesa civil; e
VI- Fornecer dados e informações para o sistema nacional de
informações e monitoramento de desastres;
CONSIDERANDO que, em 25 de março de 2020, a alta incidência de
precipitação pluviométrica na região resultou na danificação e na
deterioração de rodovias e pontes estaduais e federais, isolando os
distritos de São Pedro do Cordeiro, Sítio Esperança e Sítio
Guariba/Riacho da Luíza, todas as localidades situadas na zona rural da
Pedra/PE, conforme vídeos encaminhados pelo Prefeito Municipal da
cidade;
CONSIDERANDO que o Poder Executivo municipal em Pedra/PE, na
data de 26 de março de 2020, exarou o Decreto nº 015/2020,
declarando situação de anormalidade caracterizada pelo Estado de
Calamidade Pública, em virtude das chuvas torrenciais já mencionadas,
sujeita, no momento, ao reconhecimento da Câmara de Vereadores
local;
CONSIDERANDO que, em 26 de março de 2020, a Prefeitura Municipal
da Pedra/PE enviou o Ofício GP nº 100/2020 à Secretaria Estadual de
Infraestrutura, informando e solicitando medidas emergenciais, tais
como a aplicação de material asfáltico para recuperação das estradas e
estruturas, para restabelecimento das pontes;

RESOLVO, nos termos do art. 8, II, da Res. 003/2019 INSTAURAR
Procedimento Administrativo para acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, os planos e projetos de execução das ações dos órgãos
públicos competentes para recuperação das deteriorações e
danificações ocasionadas pelas recentes chuvas na cidade da
Pedra/PE.

Outrossim, DETERMINO:
1)REMETA-SE cópia desta Portaria, via e-mail, à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial;
2)ENCAMINHE-SE, por e-mail, a presente Portaria
à Prefeitura Municipal da Cidade da Pedra/PE, com cópias à Defesa
Civil municipal, e em seu corpo, REPRODUZAM-SE as seguintes
requisições, para resposta, em 05 (cinco) dias, também por e-mail
(pjpedra@mppe.mp.br e raul.lins@mppe.mp.br):
2.1)Plano de Contingenciamento Municipal onde se incluam medidas de
prevenção e recuperação de áreas degradadas pelo efeito das chuvas,
bem assim se estipulem prazos para efetivo cumprimento das
providências preventivas e restaurativas (estas com prazo a ser
estipulado de acordo com a gravidade das ocorrências, devendo, para
as mais urgentes, serem fixados prazos mais curtos/exíguos);
2.2)Cópia do Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal, onde se
possam identificar as áreas de risco e as regras estabelecidas para
assentamento da população;
2.3)Documentação comprobatória (podendo ser feita campanha de
conscientização através das redes sociais) da adoção de providências
no sentido de orientar e conscientizar a população de Pedra/PE a:
–Evitar se abrigar ou estacionar embaixo de árvores;
–Limpar o telhado e canaletas de águas para evitar entupimento;
–Retirar todo o lixo e levar para áreas não sujeitas a inundações;
–Não jogar lixo em bueiros e boca de lobo, nem em córregos e rios, para
não obstruir o escoamento da água;
–Não deixar crianças brincando na enxurrada ou nas águas dos
córregos, pois elas podem ser levadas pela correnteza ou ser
contaminada, contraindo graves doenças, como hepatite e leptospirose;
–Não tocar ou usar equipamentos elétricos que tenham sido

molhados, pois há risco de choque elétrico e curto-circuito;
–Jamais se aproximar de cabos elétricos arrebentados;
–Revisar o madeiramento de sua casa;
–Desligar os aparelhos elétricos das tomadas e o gás;
Em caso de raios, se estiver na rua:
–NÃO permanecer em áreas abertas como campos de futebol, quadras
de tênis e estacionamentos;
–NÃO ficar no topo de prédios;
–NÃO se aproximar de cercas de arame, varais
metálicos, linhas aéreas e trilhos;
–NUNCA se abrigar embaixo de árvores isoladas; – Evitar lugares que
ofereçam pouca ou nenhuma
proteção contra raios (Pequenas construções não protegidas, tais como
celeiros, tendas ou barracos; veículos sem capota como tratores,
motocicletas ou bicicletas);
–Evitar estacionar próximo a árvores ou linhas de energia elétrica;
–Evitar estruturas altas, tais como torres, de linhas telefônicas e de
energia elétrica; Se estiver dentro de casa:
–NÃO usar telefone com fio;
–NÃO ficar próximo a tomadas, canos, janelas e portas metálicas;
–NÃO tocar em equipamentos elétricos que estejam ligados à rede
elétrica;
2.4) Promova-se a articulação necessária entre a Defesa Civil no
município da Pedra/PE com a Defesa Civil no Estado de Pernambuco –
CODECIPE (e-mail: codecipe@camil.pe.gov.br; telefones: 81-31812491
ou 31812490) para as urgentes providências a serem adotadas;
2.5) Fiscalize, com as devidas cautelas em razão do COVID-19
(evitando aglomeração), as áreas de risco, evitando o assentamento
perigoso em ÁREAS INUNDÁVEIS, bem assim realize a limpeza de
leitos de rios que façam parte da extensão territorial municipal, de tudo
fazendo comunicação através de documentação comprobatória;
2.6) Aplique multas quando o morador não atender as recomendações
da Prefeitura (tudo o que deve estar estipulado no Plano de
Contingenciamento);
2.7) Consigna-se que o não cumprimento dos termos acima referidos
importará na tomada das medidas cabíveis, inclusive no sentido da
apuração da responsabilidade civil e administrativa.
3. ENCAMINHE-SE, por e-mail, a presente Portaria à Secretaria
Estadual de Infraestrutura, e em seu corpo REQUISITE-SE as medidas,
estratégias, e plano de execução para as demandas materiais
solicitadas pela Prefeitura Municipal da Pedra/PE no Ofício nº 100/2020,
de 26 de março de 2020, para resposta, em 05 (cinco) dias, também por
email (pjpedra@mppe.mp.br e aul.lins@mppe.mp.br).

Registre-se e autue-se.

Pedra/PE, 26 de março de 2020.

RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça

RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça de Pedra

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PEDRA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas nos
artigos 127 e 129, II e III, da Constituição Federal, 25, IV, “b” e VIII da
Lei nº 8.625/93 e 4º, IV, “b” e VIII da LC Estadual 12/94, 8º, §1º, da Lei
nº 7.347/85 e da Res. 003/2019 do CSMP/PE;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento
adequado ao II – acompanhamento e à fiscalização, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições, nos termos do art. 8, II,
Res. 003/2019 do CSMP/PE;
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CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/20111,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a elaboração, pelo Ministério da Saúde, de Plano de
Contingência Nacional para Infecção Humana pelo Coronavírus COVID-
19, situando o Brasil, no momento, no nível de resposta 3: “emergência
em saúde pública de importância nacional (ESPIN)”;

CONSIDERANDO que Pernambuco elaborou seu Plano de
Contingência para prover as medidas correspondentes, inclusive, no
auxílio à organização dos municípios e capacitação dos profissionais
para atuarem em face da infecção;

CONSIDERANDO a ativação, pela Secretaria de Saúde do Estado, do
seu Centro de Operações em Emergências – COE, para o
enfrentamento do coronavírus;

RESOLVO, nos termos do art. 8, II, da Res. 003/2019 INSTAURAR
Procedimento Administrativo para acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, o Plano de Contingenciamento do Município da Pedra/PE
para a redução dos riscos de transmissão do Coronavírus (COVID-19);

Assim sendo, DETERMINO:

1)que se ENCAMINHE a Recomendação anexa (ao Sr. Prefeito e à Sra.
Secretária de Saúde da Pedra/PE, a implantação do Plano de
Contingência voltado ao cenário epidemiológico atual e visando a
redução dos riscos de transmissão do coronavírus (COVID-19));
2)JUNTE-SE o termo de declarações da Sra. Secretária Municipal e da
Coordenadora de Vigilância Epidemiológica;

 REMETA-SE cópia desta Portaria:

a)Ao Conselho Superior do Ministério Público,
para conhecimento;
b)Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) da Saúde
para conhecimento e registro;  c)À Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Oficial;

Registre-se e autue-se.

Pedra/PE, 18 de março de 2020.

RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça

RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça de Pedra

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARNAÍBA

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL
Auto nº 2019/264768

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua Promotora de Justiça, que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição
Federal; art. 25, IV, alínea ‘a’, da Lei nº. 8.625/93; art. 4º, IV, alínea ‘a’,
da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com posteriores alterações e,
art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, e, ainda:

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça de Carnaíba/PE
instaurou procedimento preparatório para apurar denúncia recebida e
encaminhada pela Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco
acerca de  eventuais irregularidades cometidas pelo Prefeito
Constitucional no processo licitatório para a aquisição de combustível;

CONSIDERANDO que em conformidade com o art. 32, parágrafo único,
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público, o prazo para conclusão do Procedimento
Preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que na hipótese de vencimento desse prazo, deve ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi
devidamente prorrogado, conforme despacho carreado aos autos,
havendo diligências a serem concluídas para a escorreita apuração dos
fatos narrados e, inclusive sendo aguardado o resultado da auditoria
especial realizada pelo Tribunal de Contas do Estado, havendo fortes
indícios de irregularidades passíveis de configuração de ato de
improbidade administrativa e inclusive de responsabilização criminal;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o cabal esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente procedimento preparatório em INQUÉRITO
CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1- Designação de Ruthy Stefanne Rodrigues de Azevedo, matrícula nº
35992, para secretariar o presente procedimento;

2- Autuação do Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;

3 - A remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP Patrimônio Público e Terceiro Setor;

4- O encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral
do Ministério Público para a devida publicação no Diário Oficial;

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os
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autos para análise e deliberação.

Cumpra-se.
Carnaíba, 15 de abril de 2020.

Adriana Cecília Lordelo Wludarski

ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Promotor de Justiça de Carnaíba

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARNAÍBA

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL
Auto nº 2019/170391

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua Promotora de Justiça, que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição
Federal; art. 25, IV, alínea ‘a’, da Lei nº. 8.625/93; art. 4º, IV, alínea ‘a’,
da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com posteriores alterações e,
art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, e, ainda:

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça de Carnaíba/PE
instaurou procedimento preparatório para apurar denúncia recebida
narrando redução dos subsídios dos vereadores do Município de
Carnaíba de forma ilegal;

CONSIDERANDO que em conformidade com o art. 32, parágrafo único,
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público, o prazo para conclusão do Procedimento
Preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que na hipótese de vencimento desse prazo, deve ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi
devidamente prorrogado, conforme despacho carreado aos autos,
havendo diligências a serem concluídas para a escorreita apuração dos
fatos narrados e, considerando que fora acostada aos autos vasta
documentação, o que enseja análise detalhada desta representante
ministerial para os fins de formar sua convicção acerca da configuração
de ato de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o cabal esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:
CONVERTER o presente procedimento preparatório em INQUÉRITO
CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1- Designação de Ruthy Stefanne Rodrigues de Azevedo, matrícula nº
35992, para secretariar o presente procedimento;

2- Autuação do Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;

3 - A remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP Patrimônio Público e Terceiro Setor;

4- O encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral
do Ministério Público para a devida publicação no Diário Oficial;

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os

PORTARIA Nº  Nº07/2020
Recife, 15 de abril de 2020

autos para análise e deliberação. Cumpra-se.

Carnaíba, 15 de abril de 2020.

Adriana Cecília Lordelo Wludarski

ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Promotor de Justiça de Carnaíba

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARNAÍBA

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL
Auto nº 2018/427973

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua Promotora de Justiça, que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição
Federal; art. 25, IV, alínea ‘a’, da Lei nº. 8.625/93; art. 4º, IV, alínea ‘a’,
da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com posteriores alterações e,
art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, e, ainda:

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça de Carnaíba/PE
instaurou procedimento preparatório para apurar denúncia recebida
narrando eventuais irregularidades cometidas pelo Prefeito
Constitucional no processo licitatório para a aquisição de material de
expediente e didático destinado a diversas Secretarias do Município de
Quixaba;

CONSIDERANDO que em conformidade com o art. 32, parágrafo único,
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público, o prazo para conclusão do Procedimento
Preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que na hipótese de vencimento desse prazo, deve ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi
devidamente prorrogado, conforme despacho carreado aos autos,
havendo diligências a serem concluídas para a escorreita apuração dos
fatos narrados e, considerando que fora acostada aos autos vasta
documentação, o que enseja análise detalhada desta representante
ministerial para os fins de formar sua convicção acerca da configuração
de ato de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o cabal esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:
CONVERTER o presente procedimento preparatório em INQUÉRITO
CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1- Designação de Ruthy Stefanne Rodrigues de Azevedo, matrícula nº
35992, para secretariar o presente procedimento;

2- Autuação do Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;

3 - A remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP Patrimônio Público e Terceiro Setor;

4- O encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral
do Ministério Público para a devida publicação no Diário Oficial;

PORTARIA Nº Nº08/2020
Recife, 15 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação. Cumpra-se.

Carnaíba, 15 de abril de 2020.

Adriana Cecília Lordelo Wludarski

ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Promotor de Justiça de Carnaíba

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARNAÍBA

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL
Auto nº 2019/217873

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua Promotora de Justiça, que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição
Federal; art. 25, IV, alínea ‘a’, da Lei nº. 8.625/93; art. 4º, IV, alínea ‘a’,
da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com posteriores alterações e,
art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, e, ainda:

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça de Carnaíba/PE
instaurou procedimento preparatório para apurar denúncia recebida
narrando existência de loteamento irregular no Município de
Carnaíba/PE , nas imediações da Rua Projetada Pedro Pastora, Bairro
Bela Vista;

CONSIDERANDO que em conformidade com o art. 32, parágrafo único,
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público, o prazo para conclusão do Procedimento
Preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que na hipótese de vencimento desse prazo, deve ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi
devidamente prorrogado, conforme despacho carreado aos autos,
havendo diligências a serem concluídas para a escorreita apuração dos
fatos narrados e, considerando que fora acostada aos autos vasta
documentação, o que enseja análise detalhada desta representante
ministerial para os fins de formar sua convicção acerca das
responsabilidades de todos os envolvidos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o cabal esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:
CONVERTER o presente procedimento preparatório em INQUÉRITO
CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1- Designação de Ruthy Stefanne Rodrigues de Azevedo, matrícula nº
35992, para secretariar o presente procedimento;

2- Autuação do Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;

3 - A remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP Patrimônio Público e Terceiro Setor;

4- O encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral
do Ministério Público para a devida publicação no Diário Oficial;

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os

PORTARIA Nº Nº09/2020
Recife, 15 de abril de 2020

autos para análise e deliberação. Cumpra-se.

Carnaíba, 15 de abril de 2020.

Adriana Cecília Lordelo Wludarski

ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Promotor de Justiça de Carnaíba

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA

PORTARIA nº 018/2020

Conversão do Procedimento Preparatório nº 028/2019 em Inquérito Civil
nº 006/2020

Nº Autos 2019/54805
Nº documento 12460600
Classe: 910004  - IC
Assunto: Improbidade administrat iva-10012/dano ao erário;
10013/enriquecimento i l íci to; 10014/violação aos princípios.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Paulista/PE, com atuação na defesa do Patrimônio Público e Social, no
exercício que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993
(Lei Orgânica Estadual do Ministério Público – LONMP), arts. 1º a 4º,
inciso IV , alínea “a” da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 (Lei
Orgânica Estadual do Ministério Público) e art. 14 da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019(DOE 28/02/2019);

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
028/2019 (nº auto 2019/54805; nº doc. 11552934) no âmbito desta
Promotoria de Justiça, que tem por objeto investigar a prática de atos de
improbidade administrativa, consistente na suposta ausência ao serviço
de 03 funcionários comissionados do Município de Paulista, que, porém,
recebem seus salários com regularidade;

CONSIDERANDO que foram apresentados pelo Município de Paulista
documentos comprobatórios da existência de vínculo dos referidos
servidores com a administração pública, na condição de ocupantes de
cargos comissionados;

CONSIDERANDO o ter do art. 32, Parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, que regulamenta o prazo de conclusão do Procedimento
Preparatório [“Art. 32. O procedimento preparatório deverá ser concluído
no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única
vez, em caso de motivo justificável. Parágrafo único. Vencido este
prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu arquivamento,
ingressará com a medida judicial ou o converterá em inquérito civil.”];

CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fixado no art. 32,
Parágrafo único, da RES-CSMP 003/2019, para conclusão do
procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas
se necessário.

RESOLVE:

CONVERTER o presente procedimento preparatório em INQUÉRITO
CIVIL adotando-se as seguintes providências:

PORTARIA Nº nº 018/2020     (
Recife, 7 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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1)Autue-se o Inquérito Civil em tela, tombado sob o número 006/2020,
procedendo-se com as anotações na planilha eletrônica própria, bem
como no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;
2)Requisitem-se, ao Sr. Secretário de Administração do Município de
Paulista, cópias dos registros de frequência (ano 2019) dos servidores
José Fábio Bezerra Bernardo, José Sílvio Ferreira Lira e Dandara
Teixeira de Andrade. Fixo prazo de 30 (trinta) dias.
3)Encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;
4)Comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público;
5)Resolve designar a servidora do MPPE, Sra. Ericka Fernanda de
Souza Valença, matrícula nº 189.811-6, para funcionar como secretária
do presente Inquérito Civil;

6)Registre-se.

7)Cumpra-se.

Paulista, 07 de abril de 2020.

Aline Daniela Florêncio Laranjeira
Promotora de Justiça

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE PRORROGAÇÃO DA
SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 007/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0026.2020.CPL.PE.0011.MPPE

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços de clipping jornalístico abrangendo as mídias de rádio, TV,
jornais, sites, blogs e portais, com monitoramento de mídia, gestão de
informação e análise de conteúdo, em conformidade com o Anexo I,
Termo de Referência do Edital.

DATA DA ABERTURA: Antes agendada para 16/04/2020, fica
prorrogada para o dia 29/04/2020, em virtude de alterações nos
seguintes itens/subitens do Termo de Referência: 5.2, 6 e 6.1.

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 29/04/2020, quarta-feira, às 14h00;
Abertura das Propostas: 29/04/2020, às 14h10; Início da Disputa:
29/04/2020, às 14h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor estimado: R$
87.155,52. As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados
através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 16 de abril de 2020.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO Nº PROCESSO LICITATÓRIO N.º 007/2020
Recife, 16 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Onde se lê: 
 

 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 
Antão-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

25.04.2020 Sábado 
13 às 17h Vitória de 

Santo Antão 
Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

26.04.2020 Domingo 
13 às 17h Vitória de 

Santo Antão 
Rodrigo Costa Chaves 

 
 
 

Leia-se: 
 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 
Antão-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

25.04.2020 Sábado 
13 às 17h Vitória de 

Santo Antão 
Manuela Xavier Capistrano Lins 

26.04.2020 Domingo 
13 às 17h Vitória de 

Santo Antão 
Kivia Roberta de Souza Ribeiro 
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RESOLUÇÃO DE 14 DE ABRIL DE 2020

RESOLUÇÃO Nº 210, DE 14 DE ABRIL DE 2020.

Uniformiza, no âmbito do Ministério Público da União e dos Ministérios Públicos dos Estados, medidas de prevenção

à propagação do contágio  pelo  novo Coronavírus (Covid-19)  e de resguardo à continuidade do serviço público

prestado nas unidades e ramos ministeriais no país.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, por intermédio de seu PRESIDENTE, no uso das atribuições

que lhe conferem o artigo 130-A, incisos I e II, da Constituição Federal e os artigos 11, 12, XXVIII, do Regimento

Interno do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao novo Coronavírus (Covid-19) pela Organização

Mundial da Saúde – OMS, de 11 de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de

Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconheceu a ocorrência do estado de

calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos termos da solicitação do Presidente da República

encaminhada ao Congresso Nacional por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020;

CONSIDERANDO que as autoridades públicas médicas e  sanitárias já  declararam a existência  de transmissão

comunitária em unidades da Federação;

CONSIDERANDO  que  o  grupo  de  risco  para  infecção  pelo  novo  Coronavírus  (Covid-19)  compreende  idosos,

gestantes  e  pessoas  com  doenças  crônicas,  imunossupressoras,  respiratórias  e  outras  com  morbidades

preexistentes, que possam conduzir a um agravamento do estado geral de saúde, a partir do contágio, com especial

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.                                                                     1
O documento pode ser acessado no endereço eletrônico https://diarioeletronico.cnmp.mp.br/apex/f?p=102:1:0 
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atenção para diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV e coinfecções;

CONSIDERANDO  a  natureza  essencial  da  atividade  prestada  pelo  Ministério  Público  e  a  necessidade  de  se

assegurarem  condições  mínimas  para  sua  continuidade,  compatibilizando-a  com  a  preservação  da  saúde  de

membros, advogados, servidores, demais agentes públicos e cidadãos em geral;

CONSIDERANDO  que  a  existência  de  critérios  conflitantes  quanto  à  suspensão  do  expediente  forense  gera

insegurança jurídica e potenciais prejuízos à tutela de direitos fundamentais;

CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizar, nacionalmente, o funcionamento do Ministério Público em face

desse quadro excepcional e emergencial;

CONSIDERANDO que o caráter ininterrupto da atividade prestada pelo Ministério Público é garantido, ainda que

suspenso o expediente forense, no período noturno, nos finais de semana e nos feriados, por meio de sistema de

plantões judiciais, RESOLVE:

Art.  1º  Esta  Resolução  dispõe  sobre  a  adoção  de  medidas  preventivas  à  propagação  do  contágio  pelo  novo

Coronavírus (Covid-19) no âmbito das unidades e ramos do Ministério Público brasileiro.

Parágrafo único. As medidas previstas nesta Resolução são aplicáveis enquanto perdurar o estado de calamidade

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, ou até à superveniência de fatos que não

mais autorizem sua utilidade.

Art. 2º As unidades e os ramos do Ministério Público brasileiro observarão a necessidade de adotar as seguintes

medidas:

I – suspensão de atos que exijam a presença física de membros e servidores do Ministério Público, nos limites

fixados pelos atos normativos de cada ramo ministerial, sem prejuízo de sua realização por videoconferência ou por

outros instrumentos;

II – a restrição de ingresso nas dependências das unidades do Ministério Público, salvo para membros, servidores,

estagiários e terceirizados, que não estiverem em regime de teletrabalho;

III – atendimento ao público apenas nos casos de perecimento do direito e risco à vida e à saúde, situações nas

quais será permitido acesso às unidades do Ministério Público, observadas as peculiaridades locais;

IV – suspensão de atos extrajudiciais que exijam a presença física, tais como audiências, inspeções, perícias, entre

outros,  ressalvada  a  possibilidade  técnica  e  processual  de  sua  realização  por  meios  tecnológicos  disponíveis,

observadas as peculiaridades locais;

V – adoção do regime de teletrabalho, nos termos desta Resolução.
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PUBLICAÇÃO: Terça-feira, 14 de abril de 2020

Art. 3º O regime de teletrabalho será adotado para todos os membros, servidores e estagiários do Ministério Público,

de  todas  as  Promotorias  e  Procuradorias  de  Justiça,  Grupos  de  Atuação  Especial  e  órgãos  de  Administração

Superior e Auxiliares, ressalvadas as especificidades locais e as situações de indispensável atendimento presencial.

§ 1º Em qualquer hipótese, dever-se-á manter e até aprimorar os padrões de produtividade e de qualidade dos

ofícios ministeriais.

§ 2º Os órgãos referidos no caput deverão divulgar, de modo amplo e com eventual auxílio da Ordem dos Advogados

do Brasil,  os endereços eletrônicos oficiais e os telefones da unidade e os funcionais que permitam acesso da

população ao Ministério Público, nas respectivas localidades, em casos urgentes.

§ 3º  O teletrabalho não dará ensejo à percepção de gratificação,  compensação futura ou qualquer outro efeito

financeiro.

§ 4º Os Centros de Apoio Operacional prestarão auxílio aos órgãos de execução nas diversas áreas de atuação,

notadamente  diante  da necessidade de tomada de providências  urgentes,  em razão  da disseminação do novo

Coronavírus (Covid-19).

§  5º  As  atividades  desenvolvidas  pelos  demais  órgãos auxiliares,  consideradas essenciais  e  não  passíveis  de

execução por  meio  de  teletrabalho,  inclusive  aquelas  de  apoio  ao  trabalho  remoto  por  membros  e  servidores,

realizar-se-ão de forma presencial e por meio de escala de plantão, estabelecida pelo órgão superior competente,

observada sua excepcionalidade e as peculiaridades locais.

Art. 4º Sem prejuízo do teletrabalho a que se refere o art. 3º, as Promotorias e as Procuradorias de Justiça e os

Grupos de Atuação Especial estabelecerão escala para atuação no plantão judicial extraordinário, mantido nos dias

de semana, por meio de rodízio e de forma igualitária.

§ 1º É obrigatória a inclusão de todos os membros e servidores na escala, ressalvados aqueles que se encontrarem

em gozo de férias, licenças ou afastamentos.

§ 2º Não integram a escala de plantão, inclusive aos sábados, domingos e feriados, as pessoas que se encontrem no

grupo de risco do Coronavírus (Covid-19), assim consideradas, sem caráter exaustivo, gestantes, lactantes, idosos,

pessoas  portadoras  de  deficiência  ou  de  doenças  crônicas  ou  que  apresentem  alguma  outra  espécie  de

vulnerabilidade, neste último caso, a ser atestada por profissional de saúde, cabendo à autoridade competente definir

formas de compensação de trabalho para esses membros e servidores.

§ 3º A escala do plantão judicial a ser mantido nos dias de semana deverá assegurar número mínimo de membros e

servidores, observada a proporcionalidade relativamente àquela fixada pelo Poder Judiciário, e será estabelecida

pelos  membros  das  Promotorias  e  das  Procuradorias  de  Justiça e  dos  Grupos  de  Atuação  Especial,  ficando

inalteradas as escalas já  elaboradas para os plantões aos sábados,  domingos e feriados,  salvo as retificações

necessárias para os fins do § 2º deste artigo, observadas as peculiaridades locais.
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EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA|CADERNO PROCESSUAL

DISPONIBILIZAÇÃO: Terça-feira, 14 de abril de 2020
PUBLICAÇÃO: Terça-feira, 14 de abril de 2020

§ 4º O plantão de atividades judiciais,  inclusive aos finais de semana e feriados,  far-se-á,  preferencialmente,  à

distância,  em  regime  de  teletrabalho,  ficando  os  membros  e  servidores  em  sobreaviso  para  eventual

comparecimento considerado imprescindível.

§ 5º A escala, inclusive sua alteração, será comunicada à Procuradoria-Geral e à Corregedoria-Geral dos respectivos

órgãos ministeriais, com a informação do telefone da unidade ou do telefone funcional, bem como do “e-mail” oficial

dos membros e servidores escalados, devendo tal comunicação ser realizada também ao Poder Judiciário e tornada

pública aos advogados.

§ 6º A participação no plantão, prevista nesta Resolução, não dará ensejo à percepção de gratificação, compensação

futura ou qualquer outro efeito financeiro.

Art. 5º Os membros e servidores do Ministério Público resguardarão o atendimento a advogados e à sociedade, no

que se relacione às medidas urgentes, sendo obrigatória a divulgação da forma pela qual será possível entrar em

contato com os membros e os servidores que se encontrarem em regime de teletrabalho, conforme o § 2º do art. 3º.

Art. 6º Ficam suspensos os prazos de processos administrativos e de feitos extrajudiciais do Ministério Público, a

contar da publicação desta Resolução, até o dia 30 de abril de 2020.

Parágrafo único. A suspensão prevista no caput não obsta a prática de ato necessário à preservação de direitos e de

natureza urgente.

Art.  7º  Esta Resolução não revoga nem modifica a Resolução nº 208,  de 13 de março de 2020,  do Conselho

Nacional do Ministério Público.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília-DF,14 de abril de 2020.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público
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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOO  PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  PPEERRNNAAMMBBUUCCOO 

CCOORRRREEGGEEDDOORRIIAA  GGEERRAALL 

GGEESSTTÃÃOO  22001199//22002211  

 

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 

CEP 50010-240 Fone (81)3182-7071 Fax (81)3182-7070 E-mail mppecg@mppe.mp.br 

QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL 
 

JANEIRO / 2020 
 

 COMUNICAÇÕES - MEMBROS/CORREGEDORIA Recebidas e Anotadas 
  Comunicações de Atividades Docentes 0 
  Comunicações Relativas às Resoluções do CNMP 307 
  Comunicações Diversas 715 

 
 CORREGEDORIA AUXILIAR Recebidos Analisados 

  Síntese das Atividades Funcionais (exercício simultâneo) 394 394 

  Relatórios do Júri 16 12 

  Pedidos de Residência Fora da Comarca 3 3 

  Pedidos de Ressarcimento de Combustível e Mudança 0 0 

  Relatórios Trimestrais (Estágio Probatório) 11 17 

  Informações ao Conselho Superior do Ministério Público 52 52 

  Outros Procedimentos/Expedientes 72 72 

 

 PROCESSOS 
Saldo do ano 

anterior 
Abertos Encerrados Saldo Final 

  Processos Administrativos Disciplinares 2 0 0 2 
  Sindicâncias 0 0 0 0 
  Solicitação de Informações 8 8 8 8 
  Procedimentos Administrativos 7 5 7 5 
  Procedimentos de Gestão Administrativa (PGAs) 14 4 0 18 
  Notícias de Fato 1 3 4 0 

 
VISITAS Previstas Realizadas 
  Inspeções 2 2 
  Correições 13 13 

 
 REUNIÕES Previstas Realizadas 
  Audiências 0 0 

  Trabalho – Setoriais 0 0 
  Estágio Probatório 0 0 

 
 PUBLICAÇÕES 
  Portarias 0 
  Recomendações 0 
  Avisos 0 
  Editais de Correição 1 
  Outras 0 

 
EXPEDIENTES GERAIS Recebidos Expedidos 
  Ofícios Diversos 79 130 
  Comunicações Internas 3 3 
  Outros 518 534 

 
Recife, 14 de abril de 2020. 

 
 

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA 
Corregedor-Geral 
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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOO  PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  PPEERRNNAAMMBBUUCCOO 

CCOORRRREEGGEEDDOORRIIAA  GGEERRAALL 

GGEESSTTÃÃOO  22001199//22002211 

  

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 

CEP 50010-240 Fone (81)3182-7071 Fax (81)3182-7070 E-mail mppecg@mppe.mp.br 

QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL 
 

FEVEREIRO / 2020 
 

 COMUNICAÇÕES - MEMBROS/CORREGEDORIA Recebidas e Anotadas 
  Comunicações de Atividades Docentes 0 
  Comunicações Relativas às Resoluções do CNMP 202 
  Comunicações Diversas 571 

 
 CORREGEDORIA AUXILIAR Recebidos Analisados 

  Síntese das Atividades Funcionais (exercício simultâneo) 312 312 

  Relatórios do Júri 67 67 

  Pedidos de Residência Fora da Comarca 5 5 

  Pedidos de Ressarcimento de Combustível e Mudança 0 0 

  Relatórios Trimestrais (Estágio Probatório) 22 13 

  Informações ao Conselho Superior do Ministério Público 1 0 

  Outros Procedimentos/Expedientes 101 103 

 

 PROCESSOS 
Saldo do ano 

anterior 
Abertos Encerrados Saldo Final 

  Processos Administrativos Disciplinares 2 0 0 2 
  Sindicâncias 0 0 0 0 
  Solicitação de Informações 8 3 2 9 
  Procedimentos Administrativos 5 16 14 7 
  Procedimentos de Gestão Administrativa (PGAs) 18 3 0 21 
  Notícias de Fato 0 2 1 1 

 
VISITAS Previstas Realizadas 
  Inspeções 7 7 
  Correições 12 12 

 
 REUNIÕES Previstas Realizadas 
  Audiências 0 0 

  Trabalho – Setoriais 8 8 
  Estágio Probatório 0 0 

 
 PUBLICAÇÕES 
  Portarias 0 
  Recomendações 0 
  Avisos 7 
  Editais de Correição 1 
  Outras 0 

 
EXPEDIENTES GERAIS Recebidos Expedidos 
  Ofícios Diversos 109 167 
  Comunicações Internas 1 2 
  Outros 503 431 

 
Recife, 15 de abril de 2020. 

 
 

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA 
Corregedor-Geral 
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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOO  PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  PPEERRNNAAMMBBUUCCOO 

CCOORRRREEGGEEDDOORRIIAA  GGEERRAALL 

GGEESSTTÃÃOO  22001199//22002211 

  

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 

CEP 50010-240 Fone (81)3182-7071 Fax (81)3182-7070 E-mail mppecg@mppe.mp.br 

QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL 
 

MARÇO / 2020 
 

 COMUNICAÇÕES - MEMBROS/CORREGEDORIA Recebidas e Anotadas 
  Comunicações de Atividades Docentes 1 
  Comunicações Relativas às Resoluções do CNMP 315 
  Comunicações Diversas 517 

 
 CORREGEDORIA AUXILIAR Recebidos Analisados 

  Síntese das Atividades Funcionais (exercício simultâneo) 295 295 
  Relatórios do Júri 9 9 
  Pedidos de Residência Fora da Comarca 3 3 
  Pedidos de Ressarcimento de Combustível e Mudança 3 3 
  Relatórios Trimestrais (Estágio Probatório) 19 14 
  Informações ao Conselho Superior do Ministério Público 5 5 
  Outros Procedimentos/Expedientes 141 141 

 

 PROCESSOS 
Saldo do ano 

anterior 
Abertos Encerrados Saldo Final 

  Processos Administrativos Disciplinares 2 0 0 2 
  Sindicâncias 0 0 0 0 
  Solicitação de Informações 9 2 7 4 
  Procedimentos Administrativos 7 5 6 6 
  Procedimentos de Gestão Administrativa (PGAs) 21 2 1 22 
  Notícias de Fato 1 5 6 0 

 
VISITAS Previstas Realizadas 
  Inspeções 1 1 

  Correições (*realizadas até 12/03/20, em razão da Pandemia do Coronavírus) 28 16* 

 
 REUNIÕES Previstas Realizadas 
  Audiências 0 0 

  Trabalho – Setoriais 14 14 
  Estágio Probatório 0 0 

 
 PUBLICAÇÕES 
  Portarias 1 
  Recomendações 6 
  Avisos 13 
  Editais de Correição 1 
  Outras 2 

 
EXPEDIENTES GERAIS Recebidos Expedidos 
  Ofícios Diversos 48 47 
  Comunicações Internas 0 2 
  Outros 1244 627 

 
Recife, 16 de abril de 2020. 

 
 

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA 
Corregedor-Geral 
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